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Prefácio

A Atenção Primária à Saúde pode ser considerada a prin-
cipal porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS), constituin-
do-se também no centro de comunicação com toda a Rede de Atenção 
à Saúde. Desta forma, deve orientar-se pelos princípios da universa-
lidade, da acessibilidade, da continuidade.

A Política Nacional de Medicamentos, bem como a Política 
Nacional de Assistência Farmacêutica, a normatização das ativi-
dades das farmácias pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
e a Lei Nº 13.021, de 08 de agosto de 2014 que dispõe sobre o 
exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas, repre-
sentam os pilares para a implementação e o desenvolvimento dos 
serviços farmacêuticos.

Na Atenção Primária à Saúde, o farmacêutico, com muita 
frequência, desempenha serviços de natureza gerencial e clínica. 
O cuidado farmacêutico consiste na ação do farmacêutico de 
forma integrada com a equipe de saúde. Muitas ações têm sido 
efetuadas no âmbito da atenção básica no SUS, com o intento de 
estruturar as farmácias das unidades básicas, organizar os pro-
cessos de trabalho e capacitar as equipes para atuar, com vistas a 
cumprir os pressupostos de uma Assistência Farmacêutica e 
Terapêutica amplas, capazes de assegurar o acesso aos medica-
mentos e seu uso racional.

Nesse sentido qualquer estudo que se proponha a conhecer 
e avaliar as atividades da Assistência Farmacêutica e o modo 
como está ocorrendo a integração com os serviços de saúde 
através do cuidado farmacêutico é válido e oportuno, objeti-
vando sempre que os dados levantados e as informações obtidas 
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possam contribuir efetivamente para a melhoria do serviço 
prestado à população.

Os capítulos que compõem este livro abordam o desenvolvi-
mento de serviços clínicos providos por farmacêuticos em cenários 
de atenção à saúde que envolvem instituições nosocomiais, bem 
como as farmácias comunitárias, além das unidades de atenção pri-
mária à saúde. Para tanto, a necessidade de documentação e registro, 
de indicadores de qualidade para estruturação, processo e resultados 
é fundamental, incluindo indicadores de avaliação.

Não somente as farmácias e os serviços pertinentes ao SUS 
precisam ser avaliados para que possam oferecer melhores serviços 
aos seus usuários, mas igualmente as farmácias comunitárias pri-
vadas. A cada dia que passa as farmácias comunitárias, contando 
com um quantitativo considerável de estabelecimentos, consoli-
dam-se como local de atuação do profissional farmacêutico e am-
pliam a oferta de muitos serviços à população.

A participação de vários membros integrantes e colabora-
dores do Grupo de Prevenção ao Uso Indevido de Medicamentos 
(GPUIM) na construção dos capítulos é outro aspecto a ser enfati-
zado. O GPUIM, que hoje se constitui em Programa de Extensão 
da UFC, surgiu no início dos anos 90, e desde então tem consoli-
dado sua história com ações que promovam o Uso Racional de 
Medicamentos. Destaca-se, neste contexto, a contribuição para a 
formação de várias gerações de profissionais farmacêuticos capa-
citados para atuarem de forma competente nas várias áreas de 
atuação farmacêutica, com vistas a promoção, proteção e 
manutenção da saúde.

Além disso, é imprescindível destacar o pioneirismo de muitos 
trabalhos realizados por integrantes do GPUIM, nas áreas de farma-
coepidemiologia e farmacovigilância, bem como suas contribuições 
para a construção e implementação das políticas públicas relacio-
nadas com a Assistência Farmacêutica e Farmácia Clínica.

Por fim, a leitura e apreciação deste livro propiciará a cons-
tatação dos avanços, das dificuldades e das lacunas ainda exis-
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tentes para uma plena efetivação dos serviços clínicos providos 
por farmacêuticos.

				    Mirian Parente Monteiro
		              Professora Titular do Curso de Farmácia da UFC
			   Coordenadora do Grupo de Prevenção ao Uso 	

				    Indevido de Medicamentos



Matriz de indicadores de qualidade 
para avaliação dos serviços clínicos 

providos por farmacêuticos na 
Atenção Primária à Saúde 

Linha de cuidado Diabetes Mellitus

Alan Rodrigues da Silva, Nívia Tavares Pessoa de Souza,
Ana Rachel Freitas Correia, Lygia França de Souza,

Marinara Fonseca Freire, Osvaldina Nogueira de Menezes,
Mirian Parente Monteiro, Paulo Sergio Dourado Arrais,

Nirla Rodrigues Romero, Ângela Maria de Souza Ponciano,
Ana Paula Soares Gondim, Marta Maria de França Fonteles

Introdução

A análise dos serviços farmacêuticos na Atenção Primária 
à Saúde (APS) para pacientes com diabetes é fundamental para ga-
rantir um acompanhamento eficaz e contínuo da doença. Estudos 
recentes mostram que a atuação dos farmacêuticos pode ter um im-
pacto positivo significativo nos resultados clínicos desses pacientes. 
Isso se dá por meio de atividades como educação em saúde, revisão 
dos medicamentos, monitoramento dos níveis de glicose e incentivo 
à adesão ao tratamento. Um exemplo é a pesquisa de Greer et al. 
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(2020), que evidenciou uma redução nos níveis de hemoglobina gli-
cada devido às intervenções farmacêuticas. Além disso, a partici-
pação do farmacêutico em equipes multidisciplinares de saúde con-
tribui para a adaptação do tratamento às necessidades individuais e 
para a detecção precoce de possíveis complicações do diabetes 
(Alabkal et al., 2023). Portanto, a avaliação contínua desses serviços 
é crucial para identificar áreas que necessitam de aprimoramento                 
e para fortalecer práticas eficazes no manejo do diabetes na 
atenção primária à saúde.

Os indicadores de qualidade são fundamentais na atenção pri-
mária à saúde, principalmente no cuidado de pacientes com diabetes, 
para assegurar que os serviços clínicos oferecidos pelos farmacêu-
ticos sejam eficazes e eficientes. Esses indicadores, que incluem as-
pectos de estrutura, processo e resultado, oferecem uma visão com-
pleta do atendimento (Schneiders et al., 2019).

O indicador de estrutura examina a adequação dos recursos e 
da infraestrutura disponíveis, como a qualidade dos equipamentos e 
a formação da equipe de saúde. Por sua vez, o indicador de processo 
analisa a aplicação das práticas clínicas, como a conformidade com 
as diretrizes de tratamento, a gestão dos medicamentos e a educação 
dos pacientes sobre controle glicêmico. Por fim, o indicador de re-
sultado avalia o efeito das intervenções, como a melhoria nos níveis 
de glicose e a diminuição das complicações do diabetes. A utilização 
e o monitoramento desses indicadores são cruciais para melhorar a 
qualidade do atendimento, garantir a segurança dos pacientes e ma-
ximizar os resultados clínicos na gestão do diabetes, oferecendo um 
cuidado farmacêutico mais eficiente e personalizado (Lamidi et al., 
2020; Jargalsaikhan et al., 2024).

Assim, a matriz de indicadores é uma ferramenta essencial 
para a avaliação dos serviços farmacêuticos na atenção primária à 
saúde, garantindo a qualidade e a eficácia dos cuidados oferecidos. 
Esta ferramenta inclui indicadores que medem a adesão ao trata-
mento, eventos adversos, e a efetividade das intervenções educativas 
e de comunicação. Também abrange a gestão de medicamentos, in-
cluindo dispensação e controle de estoque. A utilização de tais indi-
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cadores permite um acompanhamento sistemático e a melhoria con-
tínua dos serviços farmacêuticos, contribuindo para um atendimento 
mais eficiente e seguro para os pacientes (Hayhoe et al., 2019; 
Ostrowska et al., 2022).

Para desenvolver indicadores de saúde que avaliem os ser-
viços providos por farmacêuticos na atenção primária, considera-se 
como essencial realizar oficinas de consenso. Esses encontros 
reúnem profissionais de saúde, pesquisadores e gestores para definir 
e validar indicadores relevantes. Por meio de um processo colabora-
tivo e baseado em evidências, são estabelecidos indicadores que 
abordam aspectos estruturais, processuais e de resultados, propor-
cionando uma visão abrangente do desempenho dos serviços farma-
cêuticos (Satibi; Rokhman; Aditama, 2019; Alhusein; Watson, 2019).

Esses indicadores são fundamentais para monitorar e melhorar 
a qualidade do atendimento, garantir a segurança do paciente e pro-
mover o uso racional de medicamentos. O consenso alcançado na 
oficina garante que os indicadores sejam aceitos e implementáveis 
na prática diária, facilitando a adoção de políticas e estratégias de 
melhoria contínua dos serviços na atenção primária à saúde, dessa 
forma, justifica-se a realização do estudo.

Objetivo

Desenvolver uma matriz de referência por meio dos indica-
dores identificados na literatura e avaliados em uma oficina de con-
senso, revisitando indicadores, e incluindo novos, de modo a viabi-
lizar aspectos de implementação dos serviços clínicos providos 
por farmacêuticos.

Delineamento metodológico

Como estratégia metodológica foi realizada a oficina de con-
senso, caracterizada como um método combinado que integra a téc-
nica Delphi com a abordagem dos comitês tradicionais. Essa técnica 
pressupõe que o conhecimento é formado por meio do consenso, 
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alcançado entre especialistas ou membros do comitê, para emitir jul-
gamentos (Bezerra et al., 2019; Spink; Menegon; Medrado, 2014).

O procedimento para aplicar a técnica segue alguns passos 
chave após a criação do instrumento, de acordo com Bezerra et al. 
(2019): a) O comitê de especialistas avalia o material, que foi cuida-
dosamente desenvolvido sobre o objeto de estudo, e atribui notas e 
observações; b) O material avaliado é devolvido ao pesquisador ou 
grupo de pesquisa, que analisa os dados utilizando indicadores para 
determinar o consenso; c) O pesquisador revisa as observações rece-
bidas, ajusta o material conforme necessário e reenvia o questionário 
ao mesmo grupo, repetindo o processo até que o consenso seja al-
cançado. A técnica mantém características essenciais como o anoni-
mato nas avaliações, a análise estatística em cada rodada e o forne-
cimento de feedback nas diferentes etapas (Figura 1).

Figura 1 – Etapas do desenvolvimento da Oficina de Consenso

Fonte: Bezerra et al. (2019).

Desenvolvimento do Instrumento

A construção do consenso é uma ferramenta especialmente 
valiosa para facilitar diálogos que envolvem diversas partes e inte-
resses, visando à formulação de normas, projetos, acordos ou ações 
que promovam benefícios e satisfação para todos os envolvidos, ao 
mesmo tempo em que respeitem e preservem as diferenças entre as 
partes (Almeida; Almeida, 2020; Campos et al., 2010).

A avaliação em saúde é crucial para a Rede de Atenção à 
Saúde (RAS), e deve utilizar ferramentas que identifiquem os pontos 
críticos do sistema. No Brasil, a avaliação da Atenção Primária à 
Saúde (APS) está se tornando cada vez mais relevante, especial-
mente na integração das equipes de saúde no processo de aprimora-

Desenvolvimento 
do

Instrumento
Avaliação Revisão
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mento da qualidade dos serviços. No entanto, apesar da importância 
da avaliação para medir o desempenho do sistema de saúde, faltam 
instrumentos adequados para avaliar as práticas (Nicola; Weis, 2020).

O instrumento utilizado foi composto pelo indicador que seria 
avaliado, classificado de acordo com o assunto de que tratava (adesão 
ao tratamento, consultas, exames de monitoramento, intervenções, 
melhora clínica, nutricional, prescrição e serviço). Os indicadores 
foram organizados, ainda, quanto ao tipo: estrutura, processo e resul-
tados. O instrumento foi elaborado com quatro perguntas, sendo ava-
liados três eixos temáticos: 1) O indicador é importante para a ava-
liação do serviço clínico provido por farmacêutico? 2) A fonte de 
dados para obtenção do indicador é viável? 3) O indicador é adequado 
à realidade do serviço clínico provido por farmacêutico? 4) A exclusão 
do indicador afetará a qualidade da avaliação do serviço clínico pro-
vido por farmacêutico? Os eixos temáticos foram divididos da se-
guinte forma: perguntas 1 e 4 foram avaliadas quanto à importância do 
indicador; a pergunta 2 foi avaliada quanto à fonte e à obtenção; e por 
fim, a pergunta 3, foi apreciada quanto à adequabilidade.

No instrumento, foi considerado para o consenso o mínimo de 
três respostas SIM; não havendo 3 ou 4 respostas SIM, a situação foi 
considerada de não consenso.

Avaliação

O processo de avalição da oficina foi realizado presencial-
mente no Auditório do Bloco Didático do Curso de Farmácia, na 
Universidade Federal do Ceará, em maio de 2024. Foram selecio-
nados especialistas Gestores e Farmacêuticos atuantes na área da 
Atenção Primária à Saúde, que pudessem realizar a etapa de forma 
assertiva e que contribuíssem para elaboração da matriz de indica-
dores. Esta etapa, foi subdivida em três momentos (Figura 2).

No primeiro momento avaliativo, o instrumento foi entregue 
aos especialistas, a avaliação foi realizada de forma individual e com 
tempo cronometrado de 30 minutos. O segundo momento foi reali-
zado com os mesmos especialistas, porém em grupos de partici-
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pantes, com tempo ajustado de 40 minutos; nesta etapa os partici-
pantes puderam articular ideias, observações e propor alterações aos 
indicadores. Por fim, no terceiro momento, foi realizada a plenária, 
com tempo de 30 minutos. Nesta etapa o julgamento dos indicadores 
de cada grupo foi apresentado pelo líder-representante e foram regis-
tradas as observações e sugestões de adequações. Em seguida foi 
realizada uma votação para consenso.

Na plenária foram consideradas as concordâncias e as dis
cordâncias entre os grupos avaliadores, dessa forma, para o indi-
cador possuir consenso seriam necessários ao menos 50% 
dos votos dos grupos.

Figura 2 – Etapas do processo de avaliação pelos especialistas 
na Oficina de Consenso

1.
Individual
30 minutos

2.
Grupos de

participantes
40 minutos

3.
Plenária

30 minutos

Fonte: autores, 2024.

Revisão

Durante a fase de revisão dos indicadores na oficina de con-
senso, o foco foi garantir que cada indicador escolhido fosse perti-
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nente, mensurável e eficaz para cumprir os objetivos definidos. Os 
indicadores foram apresentados e revistos por um grupo de especia-
listas selecionados na área, que debateram e avaliaram cada um com 
base em critérios como clareza da descrição do indicador, aplicabili-
dade, viabilidade de coleta dos dados e método de cálculo. A dis-
cussão foi orientada por evidências e práticas recomendadas, e os 
dados compilados ajudaram a determinar quais indicadores seriam 
mais adequados. Esse processo de revisão visou aprimorar e ajustar 
os indicadores, além de promover um consenso sobre quais devem 
ser utilizados, assegurando que sejam amplamente aceitos e viáveis 
para futuras análises e monitoramento.

O projeto de pesquisa deste estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará (UFC), sob 
o número de parecer 5.802.055 (CAAE: 44388221.9.0000.5054), e 
respeitou os princípios éticos da resolução do CNS/MS nº 466/12. O 
estudo também foi apreciado pela Coordenadoria de Educação em 
Saúde, Ensino, Pesquisa e Programas Especiais (COEPP) da 
Secretaria Municipal da Saúde (SMS), de Fortaleza, para fortaleci-
mento da parceria, e pronta disseminação dos resultados, tendo sido 
adquirida a anuência institucional.

Resultados e discussão

A oficina de consenso para o desenvolvimento da matriz de 
indicadores envolveu um processo detalhado e colaborativo, come-
çando com o desenvolvimento inicial do instrumento. Na sequência, 
foi realizada uma cuidadosa avaliação dos indicadores propostos, 
onde especialistas revisaram, discutiram e priorizaram cada um com 
base em critérios estabelecidos. Após a avaliação, os indicadores 
foram revisados e refinados conforme necessário, resultando em 
uma matriz de indicadores validada. Esta matriz fornece uma ferra-
menta robusta para a avaliação dos serviços clínicos oferecidos por 
farmacêuticos na atenção primária, assegurando que os indicadores 
sejam pertinentes e eficazes para monitorar e melhorar a qualidade 
dos serviços prestados.
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Participaram da oficina de consenso 27 especialistas, sendo 23 
(85,2%) do sexo feminino e 4 (14,8%) do sexo masculino, com idade 
variando entre 26 e 60 anos; todos os participantes eram farmacêu-
ticos, atuando em diversas áreas, desde assistência até a gestão, 
sendo 12 (44,4%) coordenadores da assistência farmacêutica do mu-
nícipio, 8 (29,6%) farmacêuticos da APS, 4 (14,8%) supervisores 
farmacêuticos, 2 (7,4%) gestores farmacêuticos e 1 (3,7%) assessor 
técnico. Quanto à titulação, 5 (18,5%) eram graduados, 16 (59,3%) 
especialistas e 6 (22,2%) mestres, dentre eles, 21 (77,8%) atuavam 
diretamente na Atenção Primária à Saúde.

A oficina de consenso auxiliou a elaboração da matriz de indi-
cadores. Inicialmente, foram avaliados 23 indicadores, encontrados 
na revisão integrativa intitulada Indicadores de qualidade para mo-
nitoramento do serviço clínico provido por farmacêutico no con-
texto da atenção primária à saúde (Monteiro et al., 2023).

O primeiro momento da oficina de consenso foi realizado in-
dividualmente com 27 participantes; os indicadores foram avaliados 
quanto à importância, fonte/obtenção, e adequabilidade, por cada 
especialista. O segundo momento realizado na oficina foi o de apre-
ciação dos indicadores em grupos de participantes, que foram sele-
cionados de forma aleatória, divididos em cinco grupos, com cinco 
ou seis participantes. Nesta etapa, os grupos julgaram e propuseram 
ajustes aos indicadores. Assim, foi possível observar os ajustes prin-
cipalmente nos indicadores: Proporção de pacientes que usam cada 
classe de medicamentos; Alteração média na HbA1C inicial entre os 
pacientes que tiveram uma consulta com farmacêutico clínico; Taxa 
de aceitação das recomendações feitas aos prestadores de cuidados 
primários estratificados por parâmetro metabólico (glicose, pressão 
arterial, lipídios); Porcentagem de pacientes que melhoraram o parâ-
metro clínico; Número médio de intervenções por encontro; Número 
de dias por semana dedicados à clínica; Proporção de pacientes não 
aderentes; Média da variação de pontuação na escala Morisky de 
adesão ao tratamento do início ao final do acompanhamento; 
Diferença no índice de massa corporal (IMC) do início ao fim do 
acompanhamento; e Porcentagem de pacientes que foram tratados 
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com um Inibidor da Enzima Conversora de Angiotensina (iECA) ou 
Bloqueador de Receptores da Angiotensina (BRA) entre os pacientes 
com DM2 tratados com anti-hipertensivos e com micro ou macroal-
buminúria. Pode-se verificar que alguns dos indicadores foram ajus-
tados quanto à redação, e outros excluídos (Quadro 1).

Quadro 1 – Avaliação dos indicadores nas etapas da Oficina de Consenso

no Indicadores
Individual 

(n=27)
f (%)

Grupos
(n=5)
f (%)

Plenária
(n=5)
f (%)

1
Número médio de consultas de farmácia clínica 
por paciente durante o primeiro ano de terapia 
medicamentosa oral

27 (100,0) 5 (100,0) 5 (100,0)

2 Proporção de pacientes que usam cada classe de 
medicamentos 23 (85,2) 4 (80,0) 4 (80,0)

3
Proporção de pacientes que mudaram a terapia 
de hipoglicemiante oral ou adicionaram outra 
medicação oral ao seu regime no primeiro ano

25 (92,6) 5 (100,0) 5 (100,0)

4
Alteração média na HbA1C inicial entre os pa-
cientes que tiveram uma consulta com farma-
cêutico clínico

27 (100,0) 4 (80,0) 4 (80,0)

5 Proporção de pacientes consultados por farma-
cêutico que alcançaram A1C<7% 27 (100,0) 5 (100,0) 5 (100,0)

6
Proporção de pacientes com consulta farma-
cêutica que atingiram as metas de níveis de 
colesterol

27 (100,0) 5 (100,0) 5 (100,0)

7 Proporção de pacientes que tiveram consulta em 
farmácia clínica 27 (100,0) 5 (100,0) 5 (100,0)

8 Proporção de pacientes que recebem avaliação 
anual de microalbumina urinária 24 (88,9) 5 (100,0) 5 (100,0)

9
Taxa de aceitação das recomendações feitas aos 
prestadores de cuidados primários estratificados 
por parâmetro metabólico (glicose, pressão arte-
rial, lipídios)

23 (85,2) 3 (60,0) 3 (60,0)

10 Porcentagem de pacientes que melhoraram o pa-
râmetro clínico 27 (100,0) 4 (80,0) 4 (80,0)

11
Porcentagem de recomendações feitas aos pres-
tadores de cuidados primários aceitas, recusadas 
e impossíveis de serem determinadas por falta de 
documentação.

26 (96,3) 5 (100,0) 5 (100,0)
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no Indicadores
Individual 

(n=27)
f (%)

Grupos
(n=5)
f (%)

Plenária
(n=5)
f (%)

12 Taxa de realização de exames de HbA1C 26 (96,3) 5 (100,0) 5 (100,0)
13 Número médio de intervenções por encontro 21 (77,8) 4 (80,0) 4 (80,0)

14 Proporção de pacientes insulinizados no início e 
aos 6 meses 26 (96,3) 5 (100,0) 5 (100,0)

15 Número de dias por semana dedicados à clínica 24 (88,9) 5 (100,0) 4 (80,0)
16 Proporção de pacientes não aderentes 24 (88,9) 4 (80,0) 4 (80,0)

17 Nível médio de adesão, variação do início ao final 
do acompanhamento 27 (100,0) 5 (100,0) 5 (100,0)

18
Média da variação de pontuação na escala 
Morisky de adesão ao tratamento do início ao 
final do acompanhamento

23 (85,2) 4 (80,0) 3 (60,0)

19 Diferença no índice de massa corporal (IMC) do 
início ao fim do acompanhamento 24 (88,9) 5 (100,0) 4 (80,0)

20

Taxa anual de pacientes com desfechos sob con-
trole, sendo eles glicemia de jejum 80 –130 mg/
dL HbA1c <7%; hospitalização devido a compli-
cações agudas do DM, LDL <100 mg/dL; pressão 
arterial <130/80 mmHg; pé diabético

26 (96,3) 5 (100,0) 5 (100,0)

21 Alteração média na glicemia de jejum desde a 
consulta inicial até o final do acompanhamento 26 (96,3) 5 (100,0) 5 (100,0)

22
Porcentagem de pacientes que foram tratados com 
um iECA ou BRA entre os pacientes com DM2 
tratados com anti-hipertensivos e com micro ou 
macroalbuminúria

22 (81,5) 4 (80,0) 3 (60,0)

23

Porcentagem de pacientes que iniciaram hipo-
glicemiantes ou que atingiram o nível alvo de 
HbA1C entre os pacientes com DM2 com menos 
de 70 anos com nível elevado de HbA1C (> 53 
mmol / mol) no ano anterior

23 (85,2) 5 (100,0) 5 (100,0)

Fonte: autores, 2024.
Nota: f: frequência absoluta; %: frequência relativa.

Na etapa final da oficina, foi realizada a revisão de todos os 
indicadores, e levados em consideração as observações e os ajustes 
propostos na oficina de consenso. Desta etapa participaram 8 espe-
cialistas, sendo 5 (62,5%) do sexo feminino, e 3 (37,5%) do sexo 
masculino, idade variando entre 26 a 67 anos. Quanto à titulação, 4 
(50%) eram Doutores, 2 (25%) Mestres e 2 (25%) Especialistas. Os 
participantes desta etapa foram professores/pesquisadores, farma-
cêuticos clínicos e gestor da Assistência Farmacêutica da Secretaria 

(continuação Quadro 1) 



20

Municipal de Saúde de Fortaleza, entre eles, 4 (50%) atuavam dire-
tamente na área de Diabetes e 5 (62,5%) realizam pesquisa na área 
da Atenção Primária à Saúde.

Os ajustes foram realizados nos indicadores, conforme o 
Quadro 2. Os indicadores 9, 10, 13, 15, 17, 18, 22 e 23 foram ex-
cluídos por não atenderem aos critérios avaliativos ou por não serem 
possíveis de mensurar. Outrossim, foram ajustados quanto à redação, 
para atenderem o escopo da Atenção Primária à Saúde. Por fim, o 
indicador 19 foi subdivido em dois indicadores para melhor abranger 
o processo de avaliação do paciente com diabetes. Uma matriz de 16 
indicadores foi gerada, sendo oito de processos e oito de resultados.

É importante ressaltar que o objetivo principal deste estudo 
foi auxiliar as Unidades de Atenção Primária à Saúde na avaliação 
de seus desempenhos, principalmente, no que diz respeito às ativi-
dades desenvolvidas na área da Farmácia Clínica ao paciente com 
Diabetes. Para isso, elaborou-se uma matriz de referência, compi-
lada a partir da revisão da literatura, principalmente, do estudo de 
Monteiro et al. (2023), intitulado como “Indicadores de qualidade 
para monitoramento do serviço clínico provido por farmacêutico no 
contexto da atenção primária à saúde”, que teve a pretensão de 
identificar, na literatura científica, os indicadores de qualidade para 
monitoramento do serviço clínico provido por farmacêutico a pa-
cientes com diabetes mellitus, no contexto da atenção primária à 
saúde. Portanto, foram identificados na literatura 23 indicadores; 
desses, 8 indicadores foram excluídos por não contemplarem o es-
copo do estudo. Vale ressaltar que a partir do indicador 19 foi de-
senvolvido um novo indicador, perfazendo uma matriz composta 
por 16 indicadores.
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Quadro 2 – Ajustes realizados nos indicadores encontrados na literatura

no Assunto Tipo Indicadores encontrados 
na literatura a Indicador pós oficina b

1 Consultas Processo

Número médio de con-
sultas de farmácia clínica 
por paciente durante o pri-
meiro ano de terapia medi-
camentosa oral.

Número médio de consultas de 
farmácia clínica por paciente 
durante o primeiro ano de te-
rapia hipoglicemiante oral.

2 Prescrição Processo
Proporção de pacientes 
que usam cada classe de 
medicamentos.

Proporção de pacientes que 
usam cada classe de medica-
mento conforme as diretrizes 
clínicas do Diabetes mellitus.

3 Prescrição Processo

Proporção de pacientes que 
mudaram a terapia de hi-
poglicemiante oral ou adi-
cionaram outra medicação 
oral ao seu regime no pri-
meiro ano.

Proporção de pacientes que 
mudaram a terapia de hipogli-
cemiante oral ou adicionaram 
outro medicamento hipoglice-
miante oral ao seu regime no 
primeiro ano.

4
Exames de 
monitora-

mento
Resultado

Alteração média na 
HbA1C inicial entre os 
pacientes que tiveram uma 
consulta com farmacêutico 
clínico.

Alteração média na HbA1C 
inicial entre os pacientes que 
tiveram consulta com farma-
cêutico clínico, conforme tempo 
de exame previsto nas diretrizes 
clínicas de acordo com a estrati-
ficação de risco.

5 Melhora 
clínica Resultado

Proporção de pacientes 
consultados por 
farmacêutico que 
alcançaram A1C<7%.

Proporção de pacientes 
consultados por farmacêutico 
que alcançaram A1C<7%, 
conforme previsto nas 
diretrizes clínicas.

6 Melhora 
clínica Resultado

Proporção de pacientes 
com consulta farmacêutica 
que atingiram as metas de 
níveis de colesterol.

Proporção de pacientes com 
consulta farmacêutica que 
atingiram as metas de níveis de 
colesterol total e frações, 
conforme o tempo de exame 
previsto nas diretrizes clínicas.

7 Consultas Processo
Proporção de pacientes 
que tiveram consulta 
em farmácia clínica.

Proporção de pacientes que 
tiveram consulta 
em farmácia clínica.

8
Exames de 

monito-
ramento

Processo

Proporção de pacientes 
que recebem avaliação 
anual de micro-
albumina urinária.

Proporção de pacientes que 
tiveram anormalidades nos 
exames de avaliação
da função renal.
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no Assunto Tipo Indicadores encontrados 
na literaturaa Indicador pós oficina b

9 Inter-
 venções Resultado

Taxa de aceitação das 
recomendações feitas aos 
prestadores de cuidados 
primários estratificados 
por parâmetro metabólico 
(glicose, pressão 
arterial, lipídios).

Indicador excluído.

10 Melhora 
clínica Resultado

Porcentagem de pacientes 
que melhoraram o 
parâmetro clínico.

Indicador excluído.

11 Intervenções Processo

Porcentagem de 
recomendações feitas aos 
prestadores de cuidados 
primários aceitas, 
recusadas e impossíveis de 
serem determinadas por 
falta de documentação.

Porcentagem de 
recomendações realizadas aos 
prestadores de cuidados 
primários aceitas, recusadas e 
impossíveis de serem 
determinadas por 
falta de documentação.

12
Exames de 

monito-
ramento

Processo Taxa de realização 
de exames de HbA1C.

Proporção de pacientes que 
realizaram exames de HbA1C, 
conforme o tempo de exame 
previsto nas 
diretrizes clínicas.

13 Intervenções Processo Número médio de 
intervenções por encontro. Indicador excluído.

14 Prescrição Processo
Proporção de pacientes 
insulinizados no 
início e aos 6 meses.

Prevalência de pacientes 
insulinizados no 
período de um ano.

15 Serviço Processo Número de dias por 
semana dedicados à clínica. Indicador excluído.

16 Adesão ao 
tratamento Resultado Proporção de 

pacientes não aderentes.

Proporção de pacientes 
aderentes ao tratamento de 
acordo com o instrumento 
utilizado a cada consulta.

17 Adesão ao 
tratamento Resultado

Nível médio de adesão, 
variação do início ao final 
do acompanhamento.

Indicador excluído.

18 Adesão ao 
tratamento Resultado

Média da variação de pon-
tuação na escala Morisky 
de adesão ao tratamento 
do início ao final do 
acompanhamento.

Indicador excluído.

(continuação Quadro 2) 
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no Assunto Tipo Indicadores encontrados 
na literaturaa Indicador pós oficina b

19 Nutricional Resultado
Diferença no Índice de 
massa corporal (IMC) 
do início ao fim do 
acompanhamento.

Diferença no Índice de massa 
corporal (IMC) entre consultas 
farmacêuticas.
Diferença da Circunferência 
Abdominal (CA) entre con-
sultas farmacêuticas.

20
Exames de 
monitora-

mento
Resultado

Taxa anual de pacientes 
com desfechos sob 
controle, sendo eles 
glicemia de jejum 80–130 
mg/dL HbA1c <7%; 
hospitalização devido a 
complicações agudas do 
DM, LDL <100 mg/dL; 
pressão arterial <130/80 
mmHg; pé diabético.

Taxa anual de pacientes com 
desfechos sob controle (veri-
ficar os desfechos).

21
Exames de 
monitora-

mento
Resultado

Alteração média na gli-
cemia de jejum desde a 
consulta inicial até o final 
do acompanhamento.

Alteração média na Glicemia 
de Jejum (GJ) entre consultas 
farmacêuticas.

22 Prescrição Processo

Porcentagem de pacientes 
que foram tratados com 
um iECA ou BRA entre 
os pacientes com DM2 
tratados com anti-hiper-
tensivos e com micro ou 
macroalbuminúria.

Indicador excluído.

23 Prescrição Processo

Porcentagem de pacientes 
que iniciaram hipoglice-
miantes ou que atingiram 
o nível alvo de HbA1C 
entre os pacientes com 
DM2 com menos de 70 
anos com nível elevado de 
HbA1C (> 53 mmol / mol) 
no ano anterior.

Indicador excluído.

Fonte: autores, 2024.
Nota: a: indicadores encontrando na revisão integrativa (Monteiro et al., 2023); b: indica-
dores ajustados conforme metodologia da Oficina de Consenso.

(conclusão Quadro 2) 
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A matriz de indicadores gerada com esses 16 indicadores 
constitui-se uma ferramenta estruturada e validada, capaz de 
medir e aprimorar a qualidade dos serviços oferecidos por farma-
cêuticos na atenção primária. Ademais, além de proporcionar uma 
base robusta para a avaliação atual, o estudo que viabilizou o de-
senvolvimento da matriz de indicadores, abre portas para várias 
linhas de investigação futura. De fato, pesquisas subsequentes po-
derão analisar a aplicação da matriz em diferentes cenários da 
atenção primária, examinar seu impacto na melhoria dos resul-
tados de saúde, e explorar, ainda, como os indicadores podem ser 
ajustados para se alinhar às mudanças nas práticas clínicas e às 
necessidades dos pacientes. Adicionalmente, a adaptação da ma-
triz, para incorporar novas tecnologias e abordagens emergentes 
na farmacoterapia, também representa uma área promissora 
para novos estudos.

As fichas de qualificação dos indicadores que perfazem a ma-
triz estruturada no nosso estudo são apresentadas abaixo, num total 
de 16 fichas. Cada indicador foi expresso, organizado e caracteri-
zado pelo tipo, assunto, interpretação, uso/relevância, fórmula de 
cálculo, fonte de dados, e incluídas, limitações, bem como observa-
ções sobre ele, quando pertinente.

Seguem os indicadores com as respectivas fichas de 
qualificação:

 
INDICADOR 1

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR Número médio de consultas de farmácia clínica por paciente durante o 
primeiro ano de terapia hipoglicemiante oral.

TIPO Processo

ASSUNTO Consultas
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INDICADOR 1

INFORMAÇÕES GERAIS

INTERPRETAÇÃO

Este indicador mede a quantidade de consultas de farmácia clínica re-
cebidas por paciente durante o primeiro ano de terapia hipoglicemiante 
oral de medicamentos de uso contínuo.
Devem ser consideradas para este indicador as Diretrizes Clínicas do 
Diabetes mellitus da Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza, vi-
sando à estratificação de risco do paciente e o que preconiza número 
mínimo de consultas por ano na Atenção Primária (APS).
Agregar como estratégia o número de consultas realizadas na 
Telefarmácia, para redução do absenteísmo.

USO/
RELEVÂNCIA

Este indicador deve ser utilizado apenas nos casos em que esteja sendo 
ofertado o serviço de acompanhamento farmacoterapêutico. Assim, o 
indicador é útil para avaliação quantitativa do acompanhamento farma-
coterapêutico de pacientes que utilizam medicamentos hipoglice-
miantes de uso contínuo.
Deve considerar para o cálculo a frequência de consultas definidas no 
plano terapêutico de cada paciente. Assim, pode ser importante realizar 
a avaliação do indicador de forma separada em grupos distintos a de-
pender do plano terapêutico estabelecido para cada grupo, por exemplo: 
grupo de pacientes classificados como hipertensos/diabéticos de alto 
risco e hipertensos/diabéticos de baixo risco.
É relevante para identificar o absenteísmo.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA

Número médio de consultas de farmácia clínica por paciente durante o 
primeiro ano de terapia hipoglicemiante oral.
*Considerar o número mínimo de consultas por ano da estratificação 
de risco das diretrizes clínicas.

FONTE DE 
DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES

Como o indicador visa ao acompanhamento de pacientes em início de 
terapia hipoglicemiante oral de uso contínuo, devem ser excluídos os 
pacientes que possuem mais de um ano de terapia oral medicamentosa.
Não é indicada a aplicação desse indicador em casos cujo plano tera-
pêutico, em virtude do perfil da doença, seja menor ou igual a 12 
meses, por exemplo: toxoplasmose congênita.

OBSERVAÇÕES Pode ser importante criar um indicador para avaliação do absenteísmo 
que pode funcionar de forma complementar a esse indicador.

(continuação Indicador 1) 
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INDICADOR 2

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR Proporção de pacientes que usam cada classe de medicamento con-
forme as diretrizes clínicas do Diabetes mellitus.

TIPO Processo

ASSUNTO Prescrição

INTERPRETAÇÃO
Este indicador mensura a quantidade de pacientes que fazem uso de 
cada classe de medicamento de acordo com as condições clínicas e 
estratificação de risco.

USO/
RELEVÂNCIA

Este indicador é importante para conhecer as diversas condições clí-
nicas (comorbidades) do paciente e deve ser utilizado de acordo com 
a Classificação de risco descrita nas Diretrizes Clínicas do Diabetes 
mellitus da Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza, podendo assim 
comparar as Comorbidades, Medicamentos em uso e a Classificação 
de risco.
Deve considerar para o cálculo do indicador o Algoritmo para o trata-
mento do DM tipo 2 descrito nas Diretrizes, com objetivo de verificar 
se o paciente está de acordo com o protocolo clínico, por exemplo: 
paciente com necessidade de utilizar terapia conjunta com Estatina e 
não faz uso. Sendo assim, uma forma de identificar omissão terapêutica 
e apropriar a equipe do protocolo. A relevância do indicador é verificar 
não somente o que está prescrito, e sim, o que deveria estar prescrito e 
não foi prescrito por omissão terapêutica.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Numerador: Número de pacientes que usam cada classe de 
medicamento.

Denominador: Número de pacientes que fazem uso de medicamentos 
para diabetes.

FONTE DE 
DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES

Ressalta o acesso à terapia medicamentosa, ou seja, a disponibilidade 
dos medicamentos aos usuários do serviço pode ser um limitante para 
o desenvolvimento e cálculo do indicador, pois o mesmo tem como 
objetivo avaliar o uso contínuo de diversas classes de acordo com a 
classificação de risco e comorbidades.

OBSERVAÇÕES
É um indicador importante para avaliação dos pacientes em uso con-
tínuo de diversos medicamentos (> 5 medicamentos), considerados 
como polifarmácia.
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INDICADOR 3

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR
Proporção de pacientes que mudaram a terapia de hipoglicemiante 
oral ou adicionaram outro medicamento hipoglicemiante oral ao seu 
regime no primeiro ano.

TIPO Processo

ASSUNTO Prescrição

INTERPRETAÇÃO
Este indicador mensura a quantidade de pacientes que tiveram alte-
ração da farmacoterapia, mediante a mudança do hipoglicemiante 
oral já em uso ou adição de outro hipoglicemiante oral, considerando 
o primeiro ano de acompanhamento.

USO/
RELEVÂNCIA

Para este indicador devem ser considerados para o cálculo apenas 
os hipoglicemiantes orais, sendo os que já estão em uso ou os que 
serão adicionados.
Através do indicador é possível avaliar a eficácia da terapia para o 
controle glicêmico e intolerância a um hipoglicemiante específico.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Numerador: Número de pacientes que mudaram terapia hipoglice-
miante oral ou adicionaram outro hipoglicemiante oral.

Denominador: Número total de pacientes em uso de hipoglice-
miantes orais no primeiro ano do seu regime medicamento.

FONTE DE 
DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES
Como o indicador visa ao acompanhamento dos pacientes no pri-
meiro ano de terapia oral, pode enfrentar limitações relacionadas 
à perda de seguimento do acompanhamento considerando esse 
período.

OBSERVAÇÕES
Devem ser considerados apenas hipoglicemiantes orais para o cál-
culo do indicador, neste momento não devem entrar para cálculo do 
indicador, por exemplo, pacientes em uso de insulinoterapia.
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INDICADOR 4

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR
Alteração média na HbA1C inicial entre os pacientes que 
tiveram consulta com farmacêutico clínico, conforme tempo 
de exame previsto nas diretrizes clínicas de acordo com a 
estratificação de risco.

TIPO Resultado

ASSUNTO Exames de monitoramento

INTERPRETAÇÃO

Este indicador mensura as variações dos resultados de 
HbA1C dos pacientes que foram acompanhados pelo 
Farmacêutico Clínico, de acordo com a Classificação de 
risco e a periodicidade do exame descrita nas Diretrizes 
Clínicas do Diabetes mellitus da Secretaria Municipal de 
Saúde de Fortaleza.

USO/
RELEVÂNCIA

O exame de HbA1C oferece uma visão do controle glicê-
mico ao longo de aproximadamente dois a três meses, é 
utilizado para avaliar a eficácia do tratamento e orientar o 
manejo da DM. Conforme preconizado na secretaria, o far-
macêutico poderá realizar solicitação do exame com a finali-
dade de monitoramento da farmacoterapia.
A periodicidade para realização do exame de HbA1C é de 
acordo com a estratificação de risco preconizado nas dire-
trizes clínicas, visto que, na consulta inicial, já deve ser soli-
citado o exame de HbA1C. A periodicidade para o paciente 
DM tipo 2, segue: Baixo risco: 6 em 6 meses, Médio risco: 4 
em 4 meses e Alto e Muito alto risco: 3 em 3 meses. 

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Média das variações dos resultados de HbA1C de todos os 
pacientes que tiveram acompanhamento pelo farmacêutico 
clínico.
*Considerar a periodicidade de exame pela estratificação 
de risco das diretrizes clínicas.

FONTE DE DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de 
pacientes.

LIMITAÇÕES

Como o indicador tem a finalidade do acompanhamento por 
meio do resultado do exame de HbA1C, pode deparar-se 
com a demora na coleta dos exames devido às unidades pos-
suírem limitações de dias de coleta, por exemplo: UAPSa 
coleta de exames nos dias de segunda e quinta. Porém, 
quando coletado este exame, o fluxo de liberação é conforme 
previsto e o paciente possui acesso com facilidade. Para re-
solução e/ou minimização deve-se aumentar o número de 
dias de coletas nas unidades.

OBSERVAÇÕES
O diagnóstico de DM baseia-se na classificação de risco 
obrigatoriamente realizada pela equipe, mas é feito essen-
cialmente pelos valores de glicemia de jejum, glicemia duas 
horas após sobrecarga de glicose, glicemia casual e HbA1c.
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INDICADOR 5

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR Proporção de pacientes consultados por farmacêutico que alcançaram 
A1C<7%, conforme previsto nas diretrizes clínicas.

TIPO Resultado

ASSUNTO Melhora clínica

INTERPRETAÇÃO
Este indicador mede a quantidade de pacientes que, após o acompa-
nhamento com o farmacêutico clínico, alcançaram HbA1C < 7%, clas-
sificado como controle glicêmico.

USO/
RELEVÂNCIA

O exame HbA1C é um importante indicador do controle glicêmico a 
longo prazo, alcançar valores abaixo de 7% indica um controle glicê-
mico que contribui para o controle clínico da DM. Níveis elevados de 
HbA1C estão associados a um maior risco de complicações a longo 
prazo. Além disso, o HbA1C auxilia a definição de metas de trata-
mento considerando as necessidades do paciente e fatores de risco.
Deve ser considerado para o cálculo do indicador a periodicidade da 
solicitação de HbA1C conforme as diretrizes clínicas: Baixo risco: 6 
em 6 meses, Médio risco: 4 em 4 meses e Alto e Muito alto risco: 3 
em 3 meses.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Numerador: Número de pacientes consultados pelo farmacêutico clí-
nico que alcançaram HbA1C < 7%.

Denominador: Número total de pacientes acompanhados pelo farma-
cêutico clínico.

FONTE DE 
DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES

Como o indicador tem a finalidade do acompanhamento por meio do 
resultado do exame de HbA1C, pode deparar-se com a demora na co-
leta dos exames devido às unidades possuírem limitações de dias de 
coleta.
Outra limitação deve-se à perda de seguimento dos pacientes acompa-
nhados pelo serviço de farmácia clínica.

OBSERVAÇÕES Considerar o número de atendimento mensal do serviço clínico 
farmacêutico.
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INDICADOR 6

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR
Proporção de pacientes com consulta farmacêutica que atingiram as 
metas de níveis de colesterol total e frações, conforme o tempo de 
exame previsto nas diretrizes clínicas.

TIPO Resultado

ASSUNTO Melhora clínica

INTERPRETAÇÃO

Este indicador mensura a quantidade de pacientes que realizaram con-
sulta com o farmacêutico e alcançaram níveis laboratoriais desejáveis 
relacionados ao exame de colesterol (total e frações), de acordo com 
a periodicidade do exame descrita nas Diretrizes Clínicas do Diabetes 
mellitus da Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza.

USO/
RELEVÂNCIA

Este indicador deve ser utilizado prioritariamente com os pacientes 
que possuem exames solicitados de colesterol total e frações, e com os 
pacientes acompanhados pelo serviço clínico provido por farmacêutico.
Está bem estabelecido que, junto com o controle das taxas de glicose e 
o bom controle das taxas de colesteróis, é altamente protetor contra as 
complicações secundárias aos Diabetes mellitus. Devem ser conside-
rados para mensurar o indicador os valores de colesterol total e frações 
(HDL, LDL, VLDL). Assim, pode ser importante realizar avaliação do 
indicador de forma separada para cada tipo de fração de colesterol.
A periodicidade para realização do exame de Colesterol total, HDL, 
LDL e Triglicérides é de acordo com preconizado nas diretrizes clí-
nicas, visto que, na consulta inicial, já deve ser solicitado o exame e a 
periodicidade para o paciente DM tipo 2, segue: 3 em 3 meses até obter 
os níveis desejados e depois de 6 em 6 meses.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Numerador: Número de pacientes que realizaram consulta farmacêu-
tica que atingiram nível de colesterol total e frações desejável.

Denominador: Número de pacientes que realizaram consulta 
farmacêutica.

FONTE DE 
DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES

Para avaliar melhora clínica dos pacientes devem ser considerados os 
valores das taxas de colesteróis (total e frações), para garantir quali-
dade no acompanhamento a coleta laboratorial deve ser frequente e 
contínua. No entanto, as principais limitações dão-se por principal-
mente disponibilidade dos exames, comprometimento do paciente e 
periodicidade da coleta laboratorial.

OBSERVAÇÕES
Este indicador deverá ser subdividido por cada fração de colesterol, 
para garantir qualidade na quantificação dos dados (melhora clínica). 
É importante expandir o mesmo para avaliação dos triglicerídeos, visto 
que possui direta relação com piora/melhora do Diabetes.
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INDICADOR 7

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR Proporção de pacientes que tiveram consulta em farmácia clínica.

TIPO Processo

ASSUNTO Consultas

INTERPRETAÇÃO
Este indicador mede a quantidade de pacientes mensais que foram 
acompanhados por meio da consulta realizada pelo farmacêutico no 
serviço de farmácia clínica.

USO/
RELEVÂNCIA

Este indicador deve ser utilizado apenas nos casos em que esteja sendo 
ofertado o serviço de acompanhamento farmacoterapêutico. Assim, o 
indicador é válido para mensurar o quantitativo de pacientes que foram 
acompanhados pelo farmacêutico por meio da consulta individual, 
bem como o indicador deve mensurar a produtividade relacionada às 
atividades propostas pela farmácia clínica.
O desenvolvimento de novos modelos de gestão é crucial na prestação 
de cuidados a pacientes com diabetes não controlada. No entanto, 
devem ser desenvolvidos indicadores que sejam capazes de mesurar a 
qualidade do serviço farmacêutico, inclusive novas estratégias de im-
plementação para integrar com sucesso as intervenções baseadas em 
evidências na atenção primária à saúde.
É relevante que o levantamento dos dados desse indicador seja reali-
zado mensalmente (número mensal).

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Numerador: Número de pacientes que tiveram consulta na farmácia 
clínica.

Denominador: Número total de pacientes que tiveram atendimento 
farmacêutico (clínico ou assistencial).

FONTE DE 
DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES

Como o indicador visa quantificar o número de pacientes que tiveram 
consulta na farmácia clínica, devem ser excluídos os pacientes aten-
didos pelo serviço assistencial e/ou entrega de insumos.
Devem ser considerados os pacientes que possuem rotina no serviço 
clínico provido por farmacêuticos, ou seja, que possuem periodici-
dade no serviço, para que os dados sejam expressos e possam men-
surar a produtividade do farmacêutico (número de consultas por 
farmacêutico).

OBSERVAÇÕES
Pode ser importante desenvolver indicador por cada farmacêutico que 
realizam consultas na farmácia clínica, pode-se assim mensurar a pro-
dutividade e propor melhorias de captação dos pacientes.
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INDICADOR 8

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR Proporção de pacientes que tiveram anormalidades nos exames de ava-
liação da função renal.

TIPO Processo

ASSUNTO Exames de monitoramento

INTERPRETAÇÃO

Este indicador mensura a quantidade de pacientes com alteração ne-
gativa da função renal. A Doença Renal do Diabetes (DRD) é uma 
complicação crônica que acomete cerca de 35% dos diabéticos e está 
associada a um importante aumento de mortalidade, principalmente 
relacionada com as doenças cardiovasculares (DCV). Principal causa 
de insuficiência renal crônica (IRC) em pacientes ingressando em pro-
grama de diálise. HAS tem importância certa na progressão da DRD. 
Em 25% dos pacientes, a anormalidade observada é o aumento da ex-
creção urinária de albumina (EUA) e, em 17%, observa-se redução iso-
lada da taxa de filtração glomerular (TFG).

USO/
RELEVÂNCIA

Este indicador deve ser utilizado para avaliar função renal dos pa-
cientes com diagnóstico de DM, deve ser considerado para o cálculo 
desse indicador os pacientes com alterações negativas nos exames 
de avaliação da função renal, tais como: taxa de filtração glomerular 
(TFG) e excreção urinária de albumina (EUA), ou quaisquer outros 
exames de avaliação da função renal.
As condições clínicas associadas, considerando a Doença renal: déficit 
importante de função (clearance creatinina < 30 ml/min, e/ou pro-
teinúria >300mg/24 h).
De acordo com a periodicidade do exame descrita nas Diretrizes 
Clínicas do Diabetes mellitus da Secretaria Municipal de Saúde de 
Fortaleza: Creatinina sérica eTFG: deve ser solicitado na consulta ini-
cial, e a periodicidade de acordo com a estratificação de risco Baixo e 
médio risco: anual e Alto e muito alto risco: 6 em 6 meses; e Relação 
albumina/creatinina (amostra isolada de urina): também deve ser soli-
citado na consulta inicial, e sua periodicidade deve ser anual.
É importante para identificar os pacientes mais graves e com condições 
clínicas associadas.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Numerador: número de pacientes que tiveram anormalidades nos 
exames de avaliação da função renal.
Denominador: número total de pacientes que tiveram avaliação da 
função renal.

FONTE DE DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES
Aplicabilidade do indicador depende dos resultados dos exames de 
avaliação da função renal, devem ser excluídos os pacientes que não 
possuem resultado dos exames ou aqueles que não possuem solicitação.

OBSERVAÇÕES
Pode-se avaliar com este indicador possíveis condições clínicas asso-
ciadas, como a Doença Renal do Diabetes, e os pacientes mais graves 
devido a alterações nos exames de função renal.
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INDICADOR 9

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR
Porcentagem de recomendações realizadas aos prestadores de cuidados 
primários aceitas, recusadas e impossíveis de serem determinadas por 
falta de documentação.

TIPO Processo

ASSUNTO Intervenções

INTERPRETAÇÃO
Este indicador mensura o quantitativo de recomendações/inter-
venções farmacêuticas aos prestadores de cuidados primários (mé-
dicos, enfermeiros, nutricionistas, dentre outros membros da equipe 
multiprofissional).

USO/
RELEVÂNCIA

Este indicador deve ser utilizado para quantificar as recomendações 
farmacêuticas aos profissionais da equipe multiprofissional da atenção 
primária. Assim, o indicador é útil para analisar a taxa de aceitabili-
dade das intervenções realizadas pelo serviço de farmácia clínica.
Deve considerar para o cálculo do indicador, todas a intervenções rea-
lizadas, bem como, as aceitas e recusadas. As recomendações com taxa 
de aceitabilidade baixa, devem ser trabalhadas para compressão dos 
motivos. É um indicador estratégico para gestão.
É relevante para o indicador classificar todos os problemas rela-
cionados aos medicamentos, conforme o Consenso de Granada 
(Necessidade, Efetividade e Segurança).

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Numerador: Número de recomendações farmacêuticas aceitas reali-
zadas aos prestadores de cuidados primários (equipe multiprofissional).

Denominador: Número total de recomendações farmacêuticas pro-
postas aos prestadores de cuidados primários (equipe multiprofissional).

FONTE DE 
DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES
Uma das limitações é aceitabilidade das recomendações pela equipe 
multiprofissional, é importante a divulgação das atividades clínicas do 
farmacêutico, para que eles compreendam.

OBSERVAÇÕES

Pode ser importante desenvolver um indicador com as recomenda-
ções recusadas, bem como determinar uma meta para o indicador, por 
exemplo, taxa de 90% de aceitabilidade. Outrossim, desenvolver con-
juntamente ao indicador qual profissional foi relacionado à recomen-
dação, para que se possa trabalhar assertivamente e melhorar o serviço.
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INDICADOR 10

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR Proporção de pacientes que realizaram exames de HbA1C, conforme o 
tempo de exame previsto nas diretrizes clínicas.

TIPO Processo

ASSUNTO Exames de monitoramento

INTERPRETAÇÃO
Este indicador mede o número solicitações de exame de Hemoglobina 
glicada (HbA1c ou A1c), bem como o número de pacientes que reali-
zaram o exame.

USO/
RELEVÂNCIA

O exame HbA1C é um importante indicador do controle glicêmico a 
longo prazo, alcançar valores abaixo de 7% indica um controle glicê-
mico que contribui para o controle clínico da DM. Níveis elevados de 
HbA1C estão associados a um maior risco de complicações a longo 
prazo. Além disso, o HbA1C auxilia a definição de metas de tratamento 
considerando as necessidades do paciente e fatores de risco.
Deve ser considerado para o cálculo do indicador a periodicidade da 
solicitação de HbA1C conforme as Diretrizes Clínicas do Diabetes 
mellitus da Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza: na consulta 
inicial deve ser solicitado e segue a periodicidade de acordo com a 
estratificação de risco: Baixo risco: 6 em 6 meses, Médio risco: 4 em 4 
meses e Alto e Muito alto risco: 3 em 3 meses.
É relevante para identificar e avaliar o acesso ao exame (efetividade 
do serviço).

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Numerador: Número de pacientes que realizaram exame de HbA1C.

Denominador: Número total de pacientes com solicitação de exame 
de HbA1C.

FONTE DE 
DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES
Adesão do paciente à realização dos exames e periodicidade para co-
leta estabelecida pela Diretriz Clínica, devem ser considerados para 
cálculo do indicador os pacientes que seguiram o critério da periodici-
dade de acordo com estratificação de risco.

OBSERVAÇÕES
É importante avaliação por meio deste indicador, a porcentagem de so-
licitações e dentre elas quantas foram realizadas, para análise de acesso 
ao serviço.
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INDICADOR 11

INFORMAÇÕES GERAIS 

INDICADOR Prevalência de pacientes insulinizados no período de um ano.

TIPO Processo

ASSUNTO Prescrição

INTERPRETAÇÃO
Este indicador deve mensurar todos os pacientes diabéticos atendidos 
pela farmácia clínica, dentre eles, qual o quantitativo de pacientes insu-
linizados no período de um ano. O parâmetro de interpretação sempre 
será comparado com o ano anterior.

USO/
RELEVÂNCIA

A insulinoterapia no DM2 deve ser intensificada de forma progressiva 
para facilitar a adesão e evitar fenômenos hipoglicêmicos que no início 
podem ser barreira para alcançar a adesão ao tratamento.
Com o indicador é possível avaliar a prevalência dos pacientes que ini-
ciam insulina no período de um ano (mensura a extensão geral de uma 
doença em uma população, incluindo casos novos e anteriores), bem 
como avaliar a gravidade e a adesão à terapia. Por exemplo, paciente 
iniciou terapia antidiabética oral e migrou para insulina, nesses casos 
avaliar má adesão à terapia oral e/ou gravidade da doença.
É relevante para o indicador avaliar a prevalência dos pacientes que in-
sulinizaram no período anual comparando sempre com o ano anterior. 
Por exemplo, no ano X, 20% dos pacientes insulinizaram e no ano Y, 
27% dos pacientes insulinizaram.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Numerador: Número de pacientes insulinizados no período de            
um ano.

Denominador: Número total de pacientes com diabetes atendidos.

FONTE DE 
DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES

Como indicador visa ao acompanhamento anual, pode, durante o pe-
ríodo estabelecido pelo indicador, haver perda de seguimento dos pa-
cientes. Devem ser considerados todos os pacientes que, no período 
estabelecido, tiveram mudança da terapia farmacológica para insulina, 
seja menor ou igual a 12 meses.

OBSERVAÇÕES Deve ser considerado importante o comparativo anual dos dados, ava-
liando assim se houve uma prevalência maior ou menor dos casos.
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INDICADOR 12

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR Proporção de pacientes aderentes ao tratamento de acordo com o 
instrumento utilizado a cada consulta.

TIPO Resultado

ASSUNTO Adesão ao tratamento

INTERPRETAÇÃO
Este indicador mede a porcentagem de pacientes que seguem cor-
retamente o tratamento proposto, por meio do instrumento para 
avaliação de adesão, que deve ser aplicado em cada consulta far-
macêutica realizada.

USO/
RELEVÂNCIA

O tratamento adequado do diabetes requer importantes mudanças 
no estilo de vida da pessoa, a participação de seus familiares e uma 
boa relação com a equipe de saúde. A adesão ao tratamento pode 
variar em função dos comportamentos de autocuidado e ao longo 
do tempo.
A adesão ao tratamento é um aspecto fundamental no manejo do 
diabetes; e identificar as variáveis que a influenciam, particular-
mente as variáveis psicológicas, é extremamente importante para 
que o paciente tenha sucesso no seu tratamento.
Portanto, para monitorar a adesão devem ser considerados os pa-
râmetros clínicos (por exemplo: glicemia, HbA1c, colesterol total 
e frações; e microalbuminúria), associar o monitoramento clínico 
laboratorial com adesão à terapia medicamentosa.
É relevante para o indicador, o autorrelato do paciente, bem como 
auditoria farmacêutica na contagem dos medicamentos dispensados 
para o controle do diabetes.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Numerador: Número de pacientes aderentes de acordo com o ins-
trumento utilizado.

Denominador: Número total de pacientes atendidos pelo serviço 
farmacêutico clínico.

FONTE DE 
DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES
A adesão muitas vezes é medida por meio de autorrelato dos pa-
cientes, o que pode não ser totalmente preciso. Além disso, a adesão 
pode ser influenciada por uma variedade de fatores socioculturais e 
socioeconômicos, que podem não ser capturados.

OBSERVAÇÕES O uso de ferramentas validadas é essencial na medida da aderência.
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INDICADOR 13

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR Diferença no índice de massa corporal (IMC) entre consultas 
farmacêuticas.

TIPO Resultado

ASSUNTO Nutricional

INTERPRETAÇÃO

Esse indicador avalia a diferença entre o IMC entre as consultas pro-
vidas por farmacêuticos no período de acompanhamento, fornecendo 
informações sobre as mudanças no peso e na composição corporal do 
paciente durante esse tempo.
De acordo com as Diretrizes Clínicas do Diabetes mellitus, a classifi-
cação de peso pelo IMC:
Baixo peso: IMC ≤ 18,5; Normal: 18,5 < IMC < 25; Sobrepeso: 25 ≤ 
IMC < 30; Obesidade grau I: 30 ≤ IMC < 35; Obesidade grau II: 35 ≤ 
IMC < 40; Obesidade grau III (mórbida): IMC ≥ 40.

USO/
RELEVÂNCIA

O excesso de peso (sobrepeso e/ou obesidade) está presente em 
grande parte dos pacientes com DM 2. Na população diabética, em 
ambos os sexos, um valor de IMC > 25,0 kg/m2 resulta em aumento 
da probabilidade de acometimento de doenças cardiovasculares. Uma 
variação significativa no IMC ao longo do acompanhamento pode 
indicar sucesso no tratamento, como perda de peso em pacientes com 
sobrepeso ou obesidade, o que está associado ao controle de doenças 
crônicas, como diabetes tipo 2 e doenças cardiovasculares. Além 
disso, monitorar a variação do IMC ao longo do tempo permite ajustar 
as intervenções conforme necessário para otimizar os resultados para 
cada paciente.
O IMC é calculado dividindo o peso pela altura ao quadrado de uma 
pessoa. Isto é, dividir seu peso (kg) pela altura (m) multiplicada por 
ela mesma. A fórmula é a seguinte: IMC = peso/(altura x altura). Já o 
resultado é sempre dado em kg/m.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Diferença no índice de massa corporal (IMC) entre a consulta A e B

FONTE DE DADOS
Registro no acompanhamento farmacêutico do IMC em todas as con-
sultas realizadas:
(Exemplo: IMC consulta 1: ___; IMC consulta 2: ___; IMC consulta 
3: ___).

LIMITAÇÕES

Para aplicabilidade do indicador, deve ser realizado o registro do 
IMC em todas as consultas, e a mensuração deve ser realizada em ba-
lança calibrada. O IMC pode variar devido a fatores como mudanças 
na composição corporal (por exemplo, ganho de massa muscular), 
e flutuações hormonais, o que pode distorcer a interpretação dos 
resultados.

OBSERVAÇÕES
Enfatizar a necessidade do trabalho interdisciplinar entre o farmacêu-
tico e o nutricionista na Atenção Primária para a efetividade e para a 
avaliação do indicador.
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INDICADOR 14

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR Diferença da Circunferência Abdominal (CA) entre consultas 
farmacêuticas.

TIPO Resultado

ASSUNTO Nutricional

INTERPRETAÇÃO

Esse indicador avalia a diferença entre a Circunferência Abdominal 
entre as consultas providas por farmacêuticos no período de acompa-
nhamento, fornecendo informações sobre as mudanças no peso e na 
composição corporal do paciente durante esse tempo.
De acordo com as Diretrizes Clínicas do Diabetes mellitus, risco de 
complicações metabólicas pela medida da circunferência abdominal: 
Homens (Elevado: ≥ 94 cm; Muito elevado: ≥ 102 cm) e Mulheres 
(Elevado: ≥ 80 cm; Muito elevado: ≥ 88 cm).

USO/
RELEVÂNCIA

As medidas antropométricas simples, como a circunferência abdo-
minal, demonstram ser adequadas para estimar a quantidade de gor-
dura abdominal, bem como, a CA define melhor os indivíduos com 
risco para doença cardiovascular. Outros autores consideram que a 
medida da cintura é melhor preditor de obesidade, dislipidemia e risco 
cardiovascular.
Para medição da CA, deve-se considerar a maior circunferência entre 
a última costela e a crista ilíaca, horizontalmente, com o indivíduo em 
pé, deve ser considerado para o cálculo a unidade em cm.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Diferença na Circunferência Abdominal (CA) entre a consulta A e B.

FONTE DE 
DADOS

Registro no acompanhamento farmacêutico da CA em todas as con-
sultas realizadas:
(Exemplo: CA consulta 1: ___; CA consulta 2: ___; CA consulta 3: ___).

LIMITAÇÕES

Para aplicabilidade do indicador, deve ser realizado o registro do IMC 
em todas as consultas, e para mensurar, deve possuir fita antropomé-
trica. Fatores externos, como mudanças na dieta, nível de atividade 
física e até mesmo condições médicas subjacentes, podem influenciar 
a variação da CA.

OBSERVAÇÕES
Enfatizar a necessidade do trabalho interdisciplinar entre o farmacêu-
tico e o nutricionista na Atenção Primária para a efetividade e para a 
avaliação do indicador.
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INDICADOR 15

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR Taxa anual de pacientes com desfechos sob controle (verificar os 
desfechos).

TIPO Resultado

ASSUNTO Exames de monitoramento

INTERPRETAÇÃO Esse indicador mensura os pacientes que estão com os desfechos sob 
controle, demonstrando efetividade da terapia e controle do diabetes.

USO/
RELEVÂNCIA

Esse indicador deve considerar os desfechos clínicos de acordo com o 
checklist proposto no acompanhamento farmacoterapêutico. Assim, o 
indicador é útil para demonstrar que o controle glicêmico e os diversos 
marcadores laboratoriais são essenciais para efetividade do controle 
da doença, da redução das complicações e da melhoria na qualidade 
de vida.
Para o paciente compor o escopo do indicador, deve estar dentro de 
todos os parâmetros/desfechos clínicos estabelecidos:
Checklist: Glicemia de jejum 80 –130 mg/dL; HbA1c < 7%; não hos-
pitalização devido a complicações agudas (Hipoglicemia, Cetoacidose 
diabética, Estado Hiperosmolar) do DM; LDL < 100 mg/dL; Pressão 
arterial <130/80 mmHg; não apresentar lesões em pé diabético.
As complicações agudas do DM foram consideradas de acordo com 
as Diretrizes Clínicas do Diabetes mellitus da Secretaria Municipal de 
Saúde de Fortaleza.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Numerador: Número de paciente com desfecho sob controle.

Denominador: Número total de pacientes acompanhados.

FONTE DE 
DADOS Planilha/Sistema informatizado de acompanhamento de pacientes.

LIMITAÇÕES

Como o indicador visa avaliar os desfechos clínicos dos pacientes, 
devem ser considerados apenas os pacientes que estiverem dentro de 
todos os critérios de avaliação. Com isso, é indicado que no acompa-
nhamento farmacoterapêutico sejam extraídas todas as informações 
para inclusão do paciente no indicador.

OBSERVAÇÕES É importante desenvolver um checklist contendo todas as informações 
necessárias para avaliação do indicador.
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INDICADOR 16

INFORMAÇÕES GERAIS

INDICADOR Alteração média na Glicemia de Jejum (GJ) entre consultas 
farmacêuticas.

TIPO Resultado

ASSUNTO Exames de monitoramento

INTERPRETAÇÃO

Este indicador mensura a média dos valores de glicemia em jejum 
entre as consultas providas por farmacêuticos.
As metas terapêuticas e periodicidade de avaliação no diabetes 
mellitus tipo 2, de acordo com as Diretrizes Clínicas, para glicemia 
plasmática de jejum e pré-prandial (Adultos: 70 a 130; ≥ 65 anos: ≤ 
150; Gestante: 95).

USO/
RELEVÂNCIA

Este indicador deve ser utilizado conjuntamente ao acompanhamento 
farmacoterapêutico realizado pelo farmacêutico. Assim, o indicador é 
útil para avaliar o controle glicêmico nos pacientes com diabetes. O 
diagnóstico de DM baseia-se no quadro clínico, mas é feito essencial-
mente pelos valores de glicemia de jejum, glicemia duas horas após 
sobrecarga de glicose, glicemia casual e HbA1c.
De acordo com as Diretrizes Clínicas do Diabetes mellitus do 
Município de Fortaleza, a periodicidade da Glicemia em Jejum e/
ou 2 horas pós-prandial (venosa), é realizada na consulta inicial e 
em toda consulta. As metas terapêuticas devem ser individualizadas 
de acordo com: Duração do diabetes, Idade/expectativa de vida, 
Comorbidades, Doença cardiovascular, Complicações microvascu-
lares e Hipoglicemia não percebida.

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

FÓRMULA:

Alteração média na glicemia de jejum entre consultas A e B.

FONTE DE 
DADOS

Registro no acompanhamento farmacêutico da Glicemia em Jejum 
em todas as consultas realizadas:
(Exemplo: GJ consulta 1: ___; GJ consulta 2: ___; GJ consulta 3: ___).

LIMITAÇÕES
Como o indicador preconiza o acompanhamento laboratorial da 
Glicemia em Jejum, o Farmacêutico não está autorizado a realizar 
a solicitação de exame, por exemplo da Glicemia em Jejum e dos 
demais exames de monitoramento.

OBSERVAÇÕES É importante para o cálculo do indicador o registro em todas as con-
sultas farmacêuticas dos exames de Glicemia em Jejum.

Fonte: autores, 2024.
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Considerações finais e encaminhamentos 
para a prática

A matriz de indicadores e as respectivas fichas de qualificação 
apresentadas sistematizam os elementos essenciais para avaliação 
dos serviços em saúde que envolvem as unidades de Atenção 
Primária à Saúde e o Serviço Clínico provido por Farmacêuticos. A 
matriz estabelece e organiza os indicadores, definindo suas princi-
pais características. Este instrumento atua como a base de trabalho 
comum para as instituições das Redes de Atenção à Saúde, desta-
cando a contribuição individual de cada uma. Estudos futuros são 
necessários para propor revisões regulares e melhorias contínuas, 
realizadas através de esforços colaborativos entre as instituições e os 
profissionais que atuam nos serviços.

Esses indicadores podem auxiliar a projeção dos serviços clí-
nicos oferecidos pelos farmacêuticos, servindo como base para o 
planejamento de ações de cuidado. Visam alcançar melhores resul-
tados de saúde para pacientes com diabetes, e possibilitar uma aná-
lise e avaliação constante dos serviços. Isso contribui para garantir a 
qualidade e aprimorar o cuidado farmacêutico em saúde, bem como 
fornecer subsídios para o desenvolvimento de políticas públicas no 
foco da linha de cuidado Diabetes Mellitus.
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Introdução

Este estudo é sobre as pessoas com diabetes mellitus que 
buscam o atendimento do cuidado farmacêutico na atenção primária 
à saúde em Fortaleza-Ceará. Vincula-se a uma pesquisa intitulada 
Avaliação da Efetividade da Rede de Atenção à Saúde para Pessoas 
com Diabetes Mellitus Integrada ao Cuidado Farmacêutico na 
Atenção Primária à Saúde, com a colaboração do grupo de pesquisa 
Laboratório Interdisciplinar sobre Farmácia Social, Saúde Coletiva 
e Saúde Mental Infantojuvenil (LISFARME).
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Toma-se como partida o conceito de diabetes mellitus estabele-
cido nas Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes como um 
distúrbio metabólico caracterizado por hiperglicemia persistente, de-
corrente de deficiência na produção de insulina ou na sua ação, ou em 
ambos os mecanismos (Sociedade Brasileira de Diabetes, 2020). Há 
diferentes tipos de diabetes, como Diabetes Mellitus tipo 1, Diabetes 
Mellitus tipo 2 e Diabetes Gestacional (Barbosa; Camboim, 2016).

As pessoas acometidas por diabetes podem desenvolver 
uma série de complicações com o passar dos anos, como retino-
patia e neuropatia diabética (Rolim et al., 2023). O diabetes mel-
litus é uma das emergências de saúde globais que mais crescem no 
século XXI, estima-se que 537 milhões de pessoas têm diabetes, e 
este número projeta-se para atingir 643 milhões até 2030 (Inter
national Diabetes Federation, 2021). O diabetes é uma das princi-
pais causas de mortalidade, insuficiência renal, amputação de 
membros inferiores, cegueira e doença cardiovascular em todo o 
mundo. No Brasil, estima-se um número de 12 milhões de diabé-
ticos e prevalência em torno de 8% na população de 30 a 69 anos 
(Souza; Oliveira, 2020).

No início dos anos 2000, o Brasil adotou o modelo de cuidado 
oferecido às pessoas com diabetes no Sistema Único de Saúde (SUS), 
centrado em um modelo baseado prioritariamente na utilização inten-
siva da tecnologia, na prática hospitalar e na incorporação profis-
sional centrada nas especialidades médicas, por conseguinte desenca-
deava práticas em outras profissões com essa mesma lógica. Nesse 
mesmo modelo, evidencia-se uma filosofia de cuidado, à época deno-
minada atenção farmacêutica e que recentemente assume o termo 
cuidado farmacêutico em que busca a melhoria na saúde da pessoa. 
Assim se constitui uma nova forma de trabalho para o farmacêutico 
atuar na atenção primária à saúde (Angonesi; Sevalho, 2010).

O cuidado farmacêutico se constitui uma ação integrada do 
farmacêutico à equipe de saúde da família, cujo foco de intervenção 
está na promoção da saúde e do uso racional de medicamentos pelos 
usuários e pode ser efetuado por meio dos serviços farmacêuticos 
clínicos (Máximo; Andreazza; Cecilio, 2020).
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A expansão do cuidado adequado às pessoas com diabetes 
mellitus na atenção primária à saúde é bastante desafiadora. A partir 
de 2013, o município de Fortaleza aderiu às redes de atenção à saúde, 
nas quais está incluída a rede de atenção às condições crônicas, se-
gundo a Portaria n° 483, de 2014 (Brasil, 2014). A atenção às condi-
ções crônicas, objetiva, entre outros aspectos, a realização da atenção 
integral à saúde das pessoas com doenças crônicas, em todos os 
pontos de atenção.

Dessa forma, esse estudo justifica-se por evidenciar a impor-
tância do cuidado farmacêutico a pacientes com doenças crônicas, 
mais especificamente diabetes mellitus, bem como por destacar o 
papel e a importância do profissional farmacêutico para a melhora 
do tratamento e da saúde dessas pessoas. Portanto, esse estudo visa 
descrever como são percebidas pela pessoa com diabetes mellitus as 
práticas do cuidado farmacêutico, oferecidas pelo farmacêutico, no 
serviço farmacêutico, em uma unidade de atenção primária à saúde 
através de uma pesquisa qualitativa.

Método

Trata-se de um estudo exploratório, classificado como es-
tudo piloto. A coleta de dados realizou-se no serviço farmacêutico 
de uma Farmácia Polo em uma unidade de atenção primária à 
saúde do município de Fortaleza-Ceará, no período de setembro 
a novembro de 2022.

Em Fortaleza, registram-se 150 Unidades de Atenção Primária 
à Saúde (UAPS), existindo, entre essas, as Farmácias Polo. Existem 
16 Farmácias Polo distribuídas em 12 regionais. As Farmácias Polo 
são unidades de referência responsáveis pela dispensação de medi-
camentos especializados, com objetivo de garantir que a população 
tenha acesso, de forma, gratuita, a medicamentos de maior comple-
xidade, que são sujeitos a controles específicos, que exigem retenção 
de receita médica. Atualmente, o município de Fortaleza dispõe de 
16 unidades desse porte (Instituto de Pesquisa e Planejamento 
de Fortaleza, 2022).
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Foram selecionadas cinco pessoas com DM, acompanhadas 
no serviço de atendimento farmacêutico de forma contínua há pelo 
menos seis meses em uma das Farmácias Polo de uma UAPS. Todas 
as pessoas foram codificadas como usuários (1, 2, 3, 4 e 5) para 
garantir o sigilo.

Quanto às técnicas de coleta de dados utilizadas, foram elas a 
observação e a entrevista semiestruturada. A pesquisa de campo foi 
iniciada logo após a elaboração dos roteiros de entrevista e obser-
vação. As entrevistas foram registradas por meio de gravações e, 
posteriormente, foram transcritas. O tempo de observações foi de 
três dias, sendo realizadas durante os turnos matutino e vespertino. 
O tempo de aplicação das entrevistas foi de dois dias, sendo no pri-
meiro dia pelo turno da tarde e no segundo dia pelo turno da manhã, 
conforme conveniência das pessoas selecionadas.

Realizou-se uma análise de conteúdo (Bardin, 2016) em que 
os resultados foram organizados em três categorias analíticas: carac-
terização dos usuários na UAPS e no serviço farmacêutico; impor-
tância das atividades do farmacêutico para a pessoa com diabetes; 
dificuldades e facilidades encontradas pela pessoa com diabetes no 
processo de cuidado. Essa pesquisa foi aprovada pelo comitê de 
ética no dia 15 de abril de 2021 com número 44388221.9.0000.5054, 
segundo a Resolução Nº 466, 12 de dezembro de 2012, que discorre 
sobre pesquisa envolvendo seres humanos. Todos os nomes usados 
na análise dos resultados são nomes fictícios.

Resultados e discussão

Caracterização dos usuários na UAPS e no 
serviço farmacêutico

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com cinco pes-
soas com diabetes mellitus e levantaram-se dados sobre idade, sexo, 
escolaridade, localização em relação à unidade, tipos de serviço que 
utiliza na unidade, tempo de acompanhamento na unidade e tempo 
de acompanhamento no serviço de farmácia clínica.
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Com relação à idade, quatro pessoas eram idosas (com idade 
acima de 60 anos) e a outra pessoa com idade de 47 anos. Quatro 
pessoas eram do sexo feminino e uma do sexo masculino. No que se 
refere à escolaridade, uma pessoa tinha ensino fundamental incom-
pleto, duas pessoas concluíram o ensino fundamental e duas pessoas 
com ensino médio completo, sendo que nenhuma delas iniciou 
algum curso de nível superior.

Com relação à localização da unidade, todas as pessoas mo-
ravam próximo à unidade, duas moram a menos de 500m da uni-
dade, duas moram a aproximadamente um (01)km da unidade e a 
outra mora a três (03)km da unidade.

No que se refere aos tipos de serviço que utilizavam na uni-
dade, duas pessoas utilizavam o serviço de atendimento médico, 
acompanhamento farmacêutico e acompanhamento com nutricio-
nista e três pessoas utilizavam o serviço de atendimento médico e 
acompanhamento farmacêutico.

Com relação ao tempo de acompanhamento na unidade, duas 
pessoas eram acompanhadas há nove anos, uma pessoa há seis anos, 
uma pessoa há cinco anos e uma pessoa há três anos. Já com relação 
ao tempo de acompanhamento na farmácia clínica, duas pessoas 
eram acompanhadas há dois anos, uma pessoa há um ano e oito 
meses, uma pessoa há um ano e seis meses e a outra pessoa há um 
ano e três meses. Vale destacar que o serviço de farmácia clínica em 
tal unidade existe desde novembro de 2019.

Importância das atividades do farmacêutico 
para a pessoa com diabetes

Todas reconheceram a importância do trabalho do farmacêu-
tico para a melhora do tratamento do diabetes e sua condição de 
saúde em geral, destacando que o trabalho e as atividades desempe-
nhadas por esse profissional ajudam muito, pois ele fornece diversas 
orientações e atende as pessoas de forma atenciosa. Destacaram, 
ainda, que sem o trabalho de acompanhamento farmacêutico clínico 
não teriam a mesma qualidade de atendimento que têm hoje.
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É importante destacar que nessa unidade existe um consul-
tório específico para o atendimento farmacêutico clínico, conforme 
orientação do Ministério da Saúde. Caso o município opte pelo 
acompanhamento farmacoterapêutico na UAPS, deve-se prever uma 
área para esse objetivo, onde o farmacêutico possa estabelecer co-
municação privada com o usuário a fim de contribuir para a utili-
zação racional dos medicamentos, aumentando a adesão à terapêu-
tica (Brasil, 2010). Deve-se ressaltar que UAPS é a denominação 
usada no município de Fortaleza, enquanto na Política Nacional            
de Atenção Básica, emprega-se o nome Unidade de Atenção 
Básica (Brasil, 2017).

Observou-se um ponto favorável na unidade por apresentar 
uma sala designada especificamente para a farmácia clínica. Em tal 
sala ainda havia os materiais e itens necessários para o desempenho 
das atividades do farmacêutico, evidenciando uma infraestrutura 
adequada para o cuidado farmacêutico. Isso mostra uma pre
disposição para uma qualidade de cuidado. Segundo o Ministério da 
Saúde, as farmácias devem dispor de dimensões apropriadas,             
além de equipamentos e recursos humanos igualmente apro-
priados (Brasil, 2010).

O ambiente favorável para desempenhar todas as atividades 
do farmacêutico permite oferecer aos usuários um cuidado ade-
quado. Tanto a farmácia da unidade quanto a sala da farmácia clínica 
possuíam espaço, infraestrutura, materiais e itens adequados e sufi-
cientes. Segundo o Ministério da Saúde, devem-se prever estantes, 
armários com chaves, ar-condicionado, computador, impressora, re-
frigerador, mesas e cadeiras (Brasil, 2010). Todos esses itens reco-
mendados foram evidenciados na farmácia da unidade.
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Dificuldades e facilidades encontradas pela pessoa 
com diabetes no processo de cuidado

Pessoas que não encontraram dificuldades e 
encontraram facilidades

Duas pessoas com DM relataram que não tinham dificuldades 
no processo de cuidado do DM atualmente. Uma dessas pessoas des-
tacou, ainda, que encontra facilidade nesse processo. É importante 
destacar que quando essas pessoas revelam que não encontram difi-
culdades, elas estão falando não somente do atendimento farmacêu-
tico, mas do atendimento da unidade de atenção primária à 
saúde de modo geral.

Eu acho que é fácil. Se precisar também de uma consulta assim, 
uma receita, o enfermeiro dá. Eu nunca precisei não. Ontem ela 
(farmacêutica) me ligou: ‘venha buscar o remédio que eu separei 
pra você’, né. Elas me dão toda assistência aqui. Não tenho ne-
nhuma dificuldade (Usuário 3).

Pessoas que encontraram dificuldades no passado, mas 
atualmente não encontram dificuldades

Algumas pessoas com DM relataram que no passado encon-
travam dificuldades no processo de cuidado do DM, porém atual-
mente não encontram mais. Discorreram, ainda, sobre a melhoria do 
serviço. É importante destacar que as principais dificuldades encon-
tradas anteriormente eram com relação à falta de atendimento mé-
dico suficiente para a demanda da unidade.

Tinha dificuldade antes da Dra. chegar. Tava muito precário, en-
tendeu? Não tinha uma Dra. mesmo. Passou muito tempo, tá com 
mais de um ano que a outra saiu. Depois que a Dra. nova chegou, 
achei ela maravilhosa, fui consultada com ela. Tá facilitando. Claro 
que tudo pode ser melhorado, mas assim, pra nós esse posto aqui 
é muito bom! Porque tem ajudado muito a comunidade daqui en-
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tendeu, porque esse posto já tem mais de 20 anos e tem sido essen-
cial na nossa vida (Usuário 5).

Pessoas que atualmente encontram dificuldades

Apenas uma pessoa com DM alegou que atualmente têm difi-
culdades no processo de cuidado. No entanto, a paciente alegou que 
tem dificuldades no processo de cuidado com relação ao atendi-
mento médico, e que não encontra tais dificuldades em se tratando 
do acompanhamento farmacêutico. Tal pessoa destacou a falta de 
médicos para atender a demanda da unidade.

Dificuldade tem, mas é porque é muita gente, a demanda é muito 
grande e tem pouco médico. Mas na farmácia não, de jeito nenhum, 
não tem nem perigo, minha filha. Todas as informações que eu pre-
ciso, ela (farmacêutica) me diz... Esse último exame que eu fiz eu 
não entendi e eu vim direto pra cá e falei, pois, pelo amor de Deus 
me diga alguma coisa, saí daqui tão aliviada. É tão bom né. Eu 
queria que as pessoas fossem assim, entendesse o lado do ser hu-
mano. Mas a falta de médico aqui é muito grande (Usuário 4).

As ações de aconselhamento realizadas pelo farmacêutico 
são de acordo com a realidade de cada pessoa, como um processo 
individualizado de escuta ativa centrada na pessoa. Pressupõe a ca-
pacidade de estabelecer uma relação de confiança entre os interlo-
cutores, neste caso, farmacêutico e usuário, para que este tenha pos-
sibilidade de reconhecer-se como sujeito de sua própria saúde e 
transformação. O aconselhamento objetiva fortalecer as habilidades 
da pessoa na condução do seu tratamento e na solução de pro-
blemas (Silva, 2008).

A educação em saúde dos usuários visa produzir indivíduos 
mais sabedores sobre os elementos que possam auxiliá-los na pro-
moção da sua saúde, englobando processos que melhorem as con-
dutas das pessoas por meio de informações. O farmacêutico, atuando 
de forma integrada com a equipe de saúde, deve realizar práticas 
educativas que proporcionem a reflexão e transformação em saúde 
(Melo; Pauferro, 2020).
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Quanto às dificuldades e facilidades relacionadas ao cuidado 
farmacêutico, foram realizadas observações referentes a alguns as-
pectos específicos e utilizou-se parte das respostas das entrevistas. 
Foram realizadas observações sobre segurança e condições de tra-
balho dos funcionários, nas quais evidenciou-se que os farmacêu-
ticos possuíam boas condições de trabalho, pois possuíam infraes-
trutura, materiais e itens suficientes e favoráveis ao desempenho de 
suas atividades, além de haver o apoio da gestão para a execução das 
atividades relacionadas à farmácia clínica.

A boa acessibilidade dos usuários entrevistados à unidade, foi 
percebida em virtude de eles morarem próximo, assim facilita o pro-
cesso de acompanhamento dessas pessoas. Além disso, foi eviden-
ciada uma facilidade no deslocamento desses usuários de suas resi-
dências para a unidade e uma disponibilidade deles para ir de forma 
contínua para a unidade de saúde. Dessa forma, os atendimentos 
tornam-se mais acessíveis, pois os usuários mostram-se disponíveis 
para ir até a unidade de forma periódica.

No entanto, observou-se que algumas pessoas de outras uni-
dades se deslocavam até a unidade somente para o recebimento de 
insumos e medicamentos, pois, em virtude da distância, não conse-
guiam ser acompanhadas de forma contínua no serviço de farmácia 
clínica, pois não conseguiam se deslocar com facilidade até a unidade 
de atenção primária à saúde. Esse fato reduzia de forma significativa 
a quantidade de pessoas que utilizava o serviço de farmácia clínica, 
pois, embora houvesse o interesse da pessoa em participar e a dispo-
nibilidade do serviço, havia a dificuldade de acesso. Nesse sentido, 
observou-se uma dificuldade relacionada ao cuidado farmacêutico.

Ainda para analisar dificuldades e facilidades relacionadas ao 
cuidado farmacêutico na unidade de atenção primária à saúde, foram 
feitas observações a respeito do atendimento do usuário no serviço 
farmacêutico. Sabe-se que há duas formas de essa pessoa chegar até 
o serviço farmacêutico: atendimento assistencial e atendimento clí-
nico. No atendimento assistencial, no qual o farmacêutico faz o ca-
dastro da pessoa para o recebimento de insumos (fitas e lancetas), é 
de suma importância que o profissional já avalie se o usuário sabe 
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fazer uso correto dos seus medicamentos, forneça orientações e rea-
lize a busca de PRM, de modo a evitá-los ou resolvê-los, e não so-
mente faça o cadastro para o recebimento de insumos.

Com relação ao atendimento clínico, que ocorre quando o far-
macêutico realiza o acompanhamento da pessoa, foi observada a 
realização de diversos serviços farmacêuticos, como revisão da far-
macoterapia e educação em saúde, causando impacto positivo no 
tratamento e na qualidade de vida das pessoas. Na revisão da far
macoterapia o farmacêutico faz uma análise crítica sobre a farma
coterapia do usuário e realiza a busca por problemas relacio-
nados a medicamentos.

O cuidado farmacêutico pode ser efetuado por meio dos ser-
viços farmacêuticos clínicos, divididos em: dispensação, segui-
mento/acompanhamento farmacoterapêutico, educação em saúde, 
orientação farmacêutica, conciliação medicamentosa, revisão da far-
macoterapia, entre outros (Borges et al., 2010).

Ademais, dá-se destaque para a qualidade com a qual os far-
macêuticos forneciam as informações e realizavam todo o atendi-
mento, pois conseguiam repassar todas as informações de forma 
compreensível às pessoas, ou seja, tinham habilidade e domínio da 
informação técnica para repassar esse conhecimento de forma didá-
tica, levando em consideração o grau de escolaridade dos usuários.

Assim, uma das diretrizes da política nacional de atenção bá-
sica referente ao cuidado centrado na pessoa evidencia um olhar do 
farmacêutico mais sensível à singularidade da pessoa com diabetes 
mellitus deslocando o olhar da doença para a pessoa.

A percepção dessas pessoas é a de que não há dificuldades 
no atendimento da UAPS por parte de nenhum profissional, isso 
inclui o atendimento médico, serviço de enfermagem, atendi-
mento farmacêutico, acompanhamento com nutricionista, mar-
cação de consultas, entre outros. Tais pessoas relataram, ainda, 
que recebem toda a assistência necessária e destacam que acham o 
processo de cuidado fácil.

É importante destacar que houve limitações no estudo, poden-
do-se citar como curto período de tempo para as observações e rea-
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lizações de entrevistas. Por outro lado, ressaltamos que esse estudo 
trata-se de um estudo piloto com abordagem qualitativa.

Encaminhamentos para a prática

•	 Fortalecimento da importância do trabalho do profissional 
farmacêutico para a promoção da sua saúde, em que se 
mostra uma satisfação com o serviço clínico.

•	 Facilidades para o cuidado farmacêutico envolve a pre-
sença e a manutenção de um consultório específico para o 
atendimento farmacêutico clínico, deve existir infraestru-
tura com materiais e itens favoráveis às atividades relacio-
nadas ao cuidado farmacêutico.

•	 Incentivar o farmacêutico a desenvolver ações de promoção 
à saúde mesmo que ele desenvolva somente atendi-
mento assistencial.

•	 Valorizar o cuidado farmacêutico por meio da integração 
do seu trabalho com a estratégia saúde da família.
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Aspectos de sistematização do 
processo de cuidado farmacêutico 

ao paciente oriundo de 
transplante hepático
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Paulo Sérgio Dourado Arrais

 A necessidade de inserção do farmacêutico na equipe mul-
tiprofissional de um serviço de transplante é um ato importante, pois 
são várias as contribuições que o farmacêutico pode agregar ao cui-
dado prestado ao paciente. Esse papel é importante tanto no pré-
-transplante quanto no pós-transplante. O farmacêutico atuará, por 
exemplo, na promoção do uso correto dos medicamentos e da adesão 
ao tratamento; na prevenção e intervenção nos possíveis problemas 
relacionados aos medicamentos (PRM) que possam surgir no de-
correr do cuidado prestado; no planejamento e otimização da farma-
coterapia; no estabelecimento de uma relação de cuidado, envol-
vendo todos os corresponsáveis, como os outros membros da equipe 
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multiprofissional e cuidadores durante a consulta farmacêutica; no 
desenvolvimento de ações que promovam, protejam e recuperem a 
saúde estimulando o autocuidado através do plano de cuidado; e na 
condução de uma relação de responsabilidades com o paciente como 
foco (Vieiro et al., 2020; Gonçalves et al., 2022; Conselho Federal 
de Farmácia, 2013; Blatt et al., 2019; Guerra et al., 2022).

É nesse contexto que surge a necessidade da estruturação de 
serviços e processos a serem desempenhados por esse profissional, 
com a finalidade de atingir os objetivos preconizados pela assis-
tência, agregado ao aumento da produtividade, organização, efi-
ciência, efetividade, definição dos envolvidos, fatores críticos e pro-
postas de melhorias (Sescam, 2002).

Para essa estruturação, podem ser utilizados os modelos de 
processo, que representam um conjunto de deveres que demonstram 
as tarefas e a interligação entre os processos envolvidos e o con-
teúdo, proporcionando o aperfeiçoamento dos resultados, otimi-
zando condutas. Processos bem descritos e entendidos conseguem 
deixar claro qual seu objetivo (Costa et al., 2019).

Uma das ferramentas existentes para chegar ao modelo de pro-
cessos é a gestão dos processos de trabalho (em inglês, Business 
Process Management – BPM), que proporcionará repercussão perdu-
rável, podendo evitar gastos desnecessários e reduzir índices falhos, 
acrescentando assim qualidade à organização e a seus clientes. Vale 
destacar que o BPM trata do processo como um todo (Dumas et al., 2018).

A construção de um modelo de processos com fluxogramas 
foi explorada, por exemplo, em um estudo internacional, multipro-
fissional, no qual os autores perceberam a lacuna existente sobre o 
tema na literatura, e conseguiram detalhar as atribuições de todos os 
profissionais envolvidos na atenção primária como modelo de assis-
tência médica ao morrer, indicando soluções, reparos e evoluções do 
processo (Crumley et al., 2021).

Esse tema também serviu para orientar o desenvolvimento, 
implementação e monitoramento da prática farmacêutica num es-
tudo de modelo lógico para a atenção farmacêutica (Moltó-
Puigmartí et al., 2018).
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A utilização da padronização através de procedimentos opera-
cionais padrão (POPs) também se consagra como método primordial 
para a realização correta de atividades farmacêuticas (Marinho, 
2018). Essa ferramenta gerencial é capaz de oferecer desenvolvi-
mento significativo, configurando-se não apenas como uma compi-
lação de tarefas enumeradas, mas também como produto de ensino-
-aprendizagem (Rodrigues et al., 2021).

Os POPs são instrumentos seguros que conduzem de maneira 
eficaz os profissionais em suas atividades no campo da saúde, redu-
zindo a incidência de falhas e erros no processo, fornecendo assim 
subsídios para melhorias e eficácia na assistência. Além de serem 
utilizados para a uniformização de tarefas, eles também funcionam 
como propagadores de conhecimento e norteadores do cuidado 
(Teixeira et al., 2020; Coelho, 2022).

Em âmbito nacional, foi utilizada a modelagem de processos 
para o serviço de cuidado farmacêutico de uma farmácia universi-
tária, agregando valor ao serviço prestado e possibilitando a oferta 
do serviço a pacientes hipertensos, uma vez que todo o processo de 
cuidado foi descrito (Marinho, 2018).

Outro estudo se propôs a utilizar a gestão por processos na im-
plantação de serviços farmacêuticos da farmácia de uma unidade da 
Atenção Primária à Saúde, redesenhando os processos realizados na 
farmácia de modo a priorizar as atividades farmacêuticas no cuidado 
ao usuário (Carvalho, 2022). Apesar da indiscutível atuação e impor-
tância do tema, inexistem estudos nacionais que explorem a temática 
de uniformidade, padronização de condutas e processos envolvendo 
o cuidado farmacêutico prestado ao paciente receptor de transplante 
de fígado. Há, portanto, carência de um modelo de processo nor-
teador a ser seguido, instruções do que abordar, definição do que é 
realmente essencial na consulta nas condutas farmacêuticas para 
atingir os objetivos farmacoterapêuticos, no cuidado desse paciente.

Nesse sentido, essa obra tem como objetivo descrever as ativi-
dades relativas ao processo de cuidado farmacêutico, padronizando 
os procedimentos em um serviço de transplante hepático com foco 
na gestão da qualidade e segurança dos pacientes.
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Etapas seguidas para a padronização

Trata-se de estudo descritivo sobre o desenvolvimento do ma-
peamento do processo de intervenção farmacêutica em um serviço 
de cuidado a pacientes transplantados hepáticos.

O estudo foi realizado no Ambulatório de Transplante Hepático 
do Hospital Universitário Walter Cantídio da Universidade Federal 
do Ceará (HUWC/UFC), especificamente no serviço de farmácia 
ofertado neste ambulatório, entre julho de 2021 e maio de 2022. 
Durante esse período, um total de 33 pacientes transplantaram nesse 
hospital e receberam atendimento na fase pós-transplante nesse serviço.

O ambulatório teve início de suas atividades em 2002 e desde 
então trabalha de forma ininterrupta, sendo hoje referência para o 
Norte e Nordeste nesse tipo de procedimento, que é totalmente gra-
tuito oferecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

Em termos estruturais, é um dos ambulatórios mais novos do 
complexo hospitalar da UFC, com uma infraestrutura completa. 
Recentemente, a enfermaria do transplante também passou por uma 
reestruturação, o que fortalece a responsabilidade social dessa insti-
tuição de saúde com o paciente transplantado hepático (Rêgo, 2022; 
Universidade Federal do Ceará, 2021).

Atualmente, o atendimento farmacêutico acontece em sala 
própria, com atendimento restrito aos dias de maior demanda pelo 
serviço, contando com a presença de farmacêutico e residente da 
ênfase da área. Na consulta farmacêutica são prestadas orientações 
quanto ao uso e armazenamento dos medicamentos em domicílio, 
identificação das necessidades do paciente. Também são realizadas 
possíveis intervenções farmacêuticas e resolução de problemas rela-
cionados aos medicamentos, caso haja necessidade. Eles também 
são ensinados quanto aos horários dos medicamentos, quantidade, 
indicação, possíveis reações e efeitos esperados.

Os pacientes são encaminhados ao serviço de farmácia pelo 
médico assistente ou pela enfermagem. Quanto ao acompanhamento 
farmacêutico ambulatorial, eram elegíveis aqueles que estavam em 
fase inicial pós-transplante. Eles eram informados sobre a impor-
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tância e existência do serviço de farmácia e então direcionados para 
a sala da farmácia.

A pesquisa se desenvolveu nas seguintes etapas: diagnóstico 
situacional das atividades já desempenhadas pelo serviço de far-
mácia com os pacientes transplantados; análise dos documentos do 
setor; e descrição do processo e subprocessos envolvidos no 
cuidado farmacêutico.

O estudo se deu através da elaboração de protocolos operacio-
nais padrão (POPs) para as atividades desempenhadas, desenvolvi-
mento de ferramentas de trabalho como formulário de acompanha-
mento ambulatorial farmacoterapêutico. Foi adotada a metodologia 
SOAP para criação do referido formulário. Essa metodologia é nor-
teada pelo acrônimo SOAP, com cada uma de suas letras tendo um 
significado para a evolução farmacêutica, correspondendo respecti-
vamente a dados subjetivos (S), dados objetivos (O), avaliação (A) e 
planejamento (P) (Leal; Silva, 2022).

Registrar de maneira uniforme e organizada o cuidado far-
macêutico prestado ao paciente é etapa essencial para que infor-
mações valorosas estejam disponíveis de forma integral para uso 
por toda equipe multiprofissional. Através dele, é possível de-
tectar problemas relacionados a medicamentos e fazer interven-
ções, o que pode contribuir para o êxito do tratamento proposto 
(Leal; Silva, 2022).

Foi utilizado o Business Process Management and Notation 
(BPMN) e a ferramenta Bizagi Process Modeler versão 3.7.0.123 
para o mapeamento e o redesenho otimizado dos processos desem-
penhados pelo serviço de farmácia, servindo como modelo para pro-
pagação com os envolvidos da unidade e para a prática nessa.

A notação BPMN permite trazer contribuições através da es-
truturação e padronização de rotinas de trabalho por meio de um 
conjunto de elementos que codificam o fluxo de um processo de 
trabalho de forma praticável apresentando uma compreensibilidade 
de utilização nos mais diversos níveis de complexidade (Pullonen et 
al., 2019; Luciano et al., [202-]; Panduwinasari et al., 2021). O ob-
jetivo da notação é fornecer uma comunicação de simples entendi-
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mento por todos que estão abrangidos pelo processo sem detrimento 
de uma forma padrão (Object Management Group, 2011).

O Bizagi é um software gratuito para a modelagem do pro-
cesso através da notação BPMN que permite o desenho, diagra-
mação e criação de fluxogramas com a finalidade de deixar evidente 
as diversas etapas de um processo, bem como os requisitos necessá-
rios aos envolvidos (Bizagi, 2020).

A ferramenta permite ainda o entendimento de cada etapa do 
processo, bem como visualizar oportunidades de melhorias a fim de 
aumentar a eficiência organizacional. Esse planejamento logístico 
referente a processos, atrelado à utilização de fluxogramas como 
instrumentos norteadores, contribui para a efetivação de práticas as-
sistenciais seguras e em concordância com o preconizado pelo SUS 
(Gleriano et al., 2018).

Descobertas e produtos

Durante a realização deste estudo foi constatado que o serviço 
não dispõe de documentos padronizados nem descrição do processo 
de trabalho prestado ao paciente.

O serviço de cuidado farmacêutico prestado ao paciente trans-
plantado é complexo, atrelado à exigência de atender suas necessi-
dades farmacoterapêuticas, com consequentes melhorias do êxito 
terapêutico, da adesão ao tratamento e da qualidade de vida, além da 
minimização de danos e erros, exigindo processos desenhados e bem 
descritos (Gonçalves et al., 2022; Oliveira et al., 2019; Silva et 
al., 2018a, 2018b).

Com esse intuito as seguintes etapas foram designadas para a 
modelagem: recepção, identificação da demanda; consulta farma-
cêutica, primeira consulta farmacêutica de acompanhamento ambu-
latorial, consulta farmacêutica de acompanhamento ambulatorial e 
registro de atendimento no sistema informatizado.

Desta forma, partindo do princípio de que “um modelo é es-
truturado por macro e subprocessos, é possível tanto a observação 
do todo, quanto do detalhamento, demonstrando os fluxos de tra-
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balho de atividades sequenciais e interdependentes”, foram defi-
nidos os processos, subprocessos e atividades, conforme Quadro 1, 
que integram o serviço de cuidado prestado, possibilitando ao far-
macêutico uma visão ampla e minuciosa, simultaneamente 
(Rodrigues et al., 2021).
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Quadro 1 – Macroprocesso, subprocessos e atividades definidos para a proposta de 
cuidado farmacêutico do Ambulatório de Transplante Hepático, Fortaleza, 2022

 MACROPROCESSO SUBPROCESSOS ATIVIDADES

Serviço de cuidado 
farmacêutico ao 
transplantado hepático

Recepção, 
identificação da 
demanda

Paciente transplantado hepático com 
acompanhamento no ambulatório 
portando receita contendo medicamento 
imunossupressor ou outro medicamento 
prescrito por profissionais médicos do 
ambulatório ou oriundo de outra unidade 
de saúde pública ou privada.

Enfermeira de triagem direciona paciente 
para serviço de cuidado farmacêutico ao 
paciente transplantado.

Identificação da demanda: espontânea 
ou encaminhada pela equipe 
multiprofissional do HUWC.

Consulta farmacêutica

Identificar se o paciente é passível 
de acompanhamento ambulatorial 
farmacêutico ou se o atendimento será 
pontual.
Identificar as necessidades do paciente.

Fazer as intervenções farmacêuticas 
cabíveis.

Primeira consulta 
farmacêutica 
ambulatorial de 
acompanhamento
(o acompanhamento 
farmacoterapêutico 
será realizado 
após a primeira 
consulta médica, em 
data previamente 
agendada).

Coletar dados gerais do paciente através 
da anamnese farmacêutica.

Registrar dados coletados no formulário 
de acompanhamento ambulatorial do 
serviço de cuidado farmacêutico.

Checar nível sérico do imunossupressor.

Identificar possíveis Problemas 
Relacionados a Medicamentos (PRM).

Identificar possíveis falhas na adesão ao 
tratamento.
Intervir no que for cabível.

Dispensar a caderneta do paciente 
transplantado hepático.

Pactuar consulta de retorno.

Consulta farmacêutica 
de acompanhamento 
ambulatorial

Preencher formulário de 
acompanhamento ambulatorial do serviço 
de cuidado farmacêutico.

Checar nível de imunossupressor.

Verificar cumprimento de orientações 
anteriores na caderneta.
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Os procedimentos operacionais padrão (POPs) foram elabo-
rados com o intuito de atender as necessidades da assistência ao pa-
ciente transplantado. De forma geral foram desenvolvidos: POP de 
recepção e identificação de demanda (Quadro 2); POP da consulta 
farmacêutica (Quadro 3); POP da primeira consulta de acompanha-
mento farmacoterapêutico ambulatorial (Quadro 4); POP da con-
sulta farmacêutica de acompanhamento farmacoterapêutico ambula-
torial (Quadro 5); e o POP de registro do atendimento no sistema 
informatizado do ambulatório - AGHU (Aplicativo de Gestão para 
Hospitais Universitários) (Quadro 6).

MACROPROCESSO SUBPROCESSOS ATIVIDADES

Consulta farmacêutica 
de acompanhamento 
ambulatorial

Investigar surgimento de possíveis novos 
PRMs.
Intervir no que for cabível.
Pactuar consulta de retorno.

Registro de 
consulta no sistema 
informatizado

Digitar usuário e senha de acesso do 
farmacêutico.
Marcar consulta do paciente no 
ambulatório.
Marcar para o profissional farmacêutico.
Preencher evolução.
Finalizar.

(conclusão Quadro 1)
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Quadro 2 – Procedimento operacional padrão proposto para as atividades de 
recepção e identificação da demanda do ambulatório de transplante hepático, 
Fortaleza, 2022

Tipo do 
Documento PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO POP.001

Título do 
Documento RECEPÇÃO, IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA Emissão: 

10/06/2022
Executante: ENFERMEIRA DE TRIAGEM DO AMBULATÓRIO

Frequência: SOB DEMANDA Versão: 1

1. OBJETIVO(S)
Orientar e padronizar a realização da recepção, identificação da demanda e encaminhamento ao 
Serviço de Cuidado Farmacêutico do Ambulatório de Transplante Hepático do Hospital 
Universitário Walter Cantídio.

2. MATERIAL
Equipamento de proteção individual (EPI), computador, impressora, papel, Sistema de 
Gerenciamento de Atendimentos (SGA).

3. DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS
Os pacientes poderão chegar à recepção do ambulatório, por demanda espontânea, com 
receituário médico contendo medicamentos imunossupressores ou adjuvantes da 
farmacoterapia, prescritos por profissionais médicos do ambulatório de transplante hepático.

•	 Cumprimentar e apresentar-se ao paciente;
•	 Informar ao paciente que ele será direcionado ao serviço de cuidado farmacêutico;
•	 Informar que o serviço de cuidado farmacêutico funciona das 8h às 17h de   

segunda a sexta-feira;
•	 Emitir senha com número de identificação para paciente;
•	 Entregar a senha ao paciente;
•	 Orientá-lo a aguardar sua chamada na sala de espera observando o painel eletrônico;
•	 Orientar que no momento do aguardo caso surja alguma dúvida pode retornar à recepção;
•	 Despedir-se do paciente.

4. CUIDADOS ESPECIAIS
Não se aplica.

5. REFERÊNCIAS

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Portaria 
4.283, de 30 de dezembro de 2010. Aprova as diretrizes e estratégias para organização, 
fortalecimento e aprimoramento das ações e serviços de farmácia no âmbito dos hospitais. 
Diário Oficial da União 31 dez 2010; Seção 1.

CFF. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 492, de 26 de novembro de 2008 e 
atualizações. Regulamenta o exercício profissional nos serviços de atendimento pré-hospitalar, 
na farmácia hospitalar e em outros serviços de saúde, de natureza pública ou privada. 2008.
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Fonte: Elaborado pelos autores.

 

CFF. Conselho Federal de Farmácia. Resolução da diretoria colegiada- RDC nº 585, de 29 de 
agosto de 2013. Regulamenta as atribuições clínicas do farmacêutico e dá outras 
providências.2013.

CFF. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 596, de 21 de fevereiro de 2014. Dispõe 
sobre o Código de Ética Farmacêutica, o Código de Processo Ético e estabelece as infrações e 
as regras de aplicação das sanções disciplinares. 2014.

PROFAR. Programa de Suporte ao Cuidado Farmacêutico na Atenção à Saúde –PROFAR/
Conselho Federal de Farmácia. –Brasília: Conselho Federal de Farmácia, 2016.

Resolução COFEN Nº 661/2021. Atualiza e normatiza, no âmbito do Sistema Cofen/Conselhos 
Regionais de Enfermagem, a participação da Equipe de Enfermagem na atividade de 
Classificação de Risco. 2021.

             

(conclusão Quadro 2)
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Quadro 3 – Procedimento operacional padrão proposto para consulta 
farmacêutica do serviço de cuidado farmacêutico do ambulatório de transplante 
hepático, Fortaleza, 2022

Tipo do 
Documento PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO POP.002 

Título do 
Documento CONSULTA FARMACÊUTICA

Emissão: 
10/06/2022

Executante: FARMACÊUTICO, RESIDENTES DE FARMÁCIA COM 
ÊNFASE EM TRANSPLANTE

Frequência: SOB DEMANDA Versão: 1

1. OBJETIVO(S)
Orientar e padronizar as condutas no momento da consulta farmacêutica e seu registro no 
sistema de atendimento no Serviço de Cuidado Farmacêutico do Ambulatório de Transplante 
Hepático do Hospital Universitário Walter Cantídio.

2. MATERIAL
Equipamento de proteção individual (EPI), computador, impressora, papel, Sistema de 
Gerenciamento de Atendimentos (SGA), AGHU, Master.

3. DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS

Chegada do Paciente ao Consultório Farmacêutico: O farmacêutico deverá identificar sua 
demanda durante atendimento do serviço de cuidado farmacêutico ambulatorial e seguir os 
seguintes procedimentos descritos:

•	 Cumprimentar e apresentar-se ao paciente; 
•	 Conferir senha convocada pelo sistema SGA com a portada pelo paciente;
•	 Convidar o paciente para sentar-se;
•	 Informar que o objetivo da consulta farmacêutica é avaliar os medicamentos utilizados, 

verificar a existência de dúvidas quanto ao uso, se está ocorrendo algum tipo de 
problema, e se há necessidade de alguma intervenção farmacêutica;

•	 Identificar se o paciente é passível de acompanhamento farmacoterapêutico ambulatorial 
ou se o atendimento será pontual; (Obs: em caso de paciente passível de 
acompanhamento farmacoterapêutico, seguir POP 3).

•	 Abrir sistema AGHU para início de atendimento (seguir POP 4 para registro).

Identificação das necessidades do paciente:
•	 Solicitar a prescrição médica portada pelo paciente;
•	 Arguir o paciente com a finalidade de coletar informações obtidas através do seu relato;
•	 Arguir o paciente sobre à sua história clínica;
•	 Identificar possíveis problemas relacionados aos medicamentos.

Intervenção farmacêutica:
•	 Realizar as possíveis intervenções cabíveis ao caso;
•	 Fazer o registro no formulário proposto;
•	 Orientar buscar o serviço sempre que preciso;
•	 Finalizar a consulta no AGHU;
•	 Despedir-se do paciente.
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4. CUIDADOS ESPECIAIS

Critério de seleção para acompanhamento farmacoterapêutico ambulatorial: estar na fase 
recente pós-transplante (até 30 dias após o procedimento).

5. REFERÊNCIAS

Al-Jedai A, Nurgat ZA. Electronic documentation of clinical pharmacy 
interventions in hospitals. 
OnTech Open Science. 2017. Cap. 7. p. 159-178. [cited 2023 mar 23]. dx.doi.
org/10.5772/50425. 
[internet] Available in: http://cdn. intechopen.com/pdfs/38582/
intech-electronic_documentation_ 
of_clinical_pharmacy_interventions_in_hospitals.pdf.

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Portaria 
4.283, de 30 de dezembro de 2010. Aprova as diretrizes e estratégias para organização, 
fortalecimento e aprimoramento das ações e serviços de farmácia no âmbito dos hospitais. 
Diário Oficial da União 31dez 2010; Seção 1.

Brasil. Ministério da educação. Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. 
Assunto: AGHU. 24 jun. 2020. Disponível em: https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/
plataformas-e-tecnologias/aghu/sobre-o-aghu. Acesso em: 20 mar. 2023.

CFF. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 492, de 26 de novembro de 2008 e 
atualizações. Regulamenta o exercício profissional nos serviços de atendimento pré-hospitalar, 
na farmácia hospitalar e em outros serviços de saúde, de natureza pública ou privada. 2008.

CFF. Conselho Federal de Farmácia. Resolução da diretoria colegiada- RDC nº 585, de 
29 de agosto de 2013. Regulamenta as atribuições clínicas do farmacêutico e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, 2013.

CFF. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 596, de 21 de fevereiro de 2014. 
Dispõe sobre o Código de Ética Farmacêutica, o Código de Processo Ético e estabelece as 
infrações e as regras de aplicação das sanções disciplinares. 2014.

Lima LF, Martins BCC, de Oliveira FRP, Cavalcante RMA, Magalhães VP, Firmino PYM, 
Néri EDR. Pharmaceutical orientation at hospital discharge of transplant patients: strategy for 
patient safety. Einstein (São Paulo). 2016;14(3):359-365. https://doi.org/10.1590/
S1679-45082016AO3481

Martins BCC, Magalhães VP, Cavalcante RMDA, Oliveira FRPD, Chaves EF, Guedes MM, 
Firmino PYM, Néri EDR. Avaliação das notificações de suspeitas de reações adversas a 
medicamentos em pacientes transplantados de um hospital sentinela de Fortaleza-
Ceará. Revista Brasileira de Farmácia Hospitalar e Serviços de Saúde. 2019; 8(1). Disponível 
em: https://rbfhss.org.br/sbrafh/article/view/282. Acesso em: 20 mar. 2023.

      

(continuação Quadro 3)

https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/plataformas-e-tecnologias/aghu/sobre-o-aghu
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/plataformas-e-tecnologias/aghu/sobre-o-aghu
https://doi.org/10.1590/S1679-45082016AO3481
https://doi.org/10.1590/S1679-45082016AO3481
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Souza TR, Lopes DMA, Freire NM, Salmito GA, Vasconcelos HCA, Oliveira AB, Pinheiro 
AN, Néri EDR, Fernandes PFCBC, Garcia JHP. Importância do farmacêutico residente em 
uma unidade de transplante hepático e renal: intervenções farmacêuticas realizadas. Brazilian 
Journal of Transplantation. 2010; 13(2):368–1373. doi: 10.53855/bjt.v13i2.239. Disponível 
em: https://bjt.emnuvens.com.br/revista/article/view/239. Acesso em: 20 mar. 2023.

PROFAR. Programa de Suporte ao Cuidado Farmacêutico na Atenção à Saúde –PROFAR/
Conselho Federal de Farmácia. –Brasília: Conselho Federal de Farmácia, 2016.

      

(conclusão Quadro 3)
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Quadro 4 – Procedimento operacional padrão proposto para primeira consulta 
farmacêutica de acompanhamento farmacoterapêutico ambulatorial do serviço de 
cuidado farmacêutico do Ambulatório de Transplante Hepático, Fortaleza, 2022

Tipo do 
Documento PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO POP.003

Título do 
Documento

PRIMEIRA CONSULTA FARMACÊUTICA DE 
ACOMPANHAMENTO 
FARMACOTERAPÊUTICO AMBULATORIAL Emissão: 

10/06/2022
Executante: FARMACÊUTICO, RESIDENTES DE FARMÁCIA COM 

ÊNFASE EM TRANSPLANTE

Frequência: SOB DEMANDA Versão: 1

1. OBJETIVO(S)
Orientar e padronizar a conduta do acompanhamento farmacoterapêutico e seu registro de 
atendimento no Serviço de Cuidado Farmacêutico do Ambulatório de Transplante Hepático do 
Hospital Universitário Walter Cantídio.

2. MATERIAL
Equipamento de proteção individual (EPI), computador, impressora, papel, sistema de 
gerenciamento de atendimentos (SGA), AGHU, Master.

3. DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS
Chegada do Paciente ao Consultório Farmacêutico: O farmacêutico deverá identificar sua 
demanda durante atendimento do serviço de cuidados farmacêuticos ambulatorial e seguir os 
seguintes procedimentos descritos:

•	 Cumprimentar e apresentar-se ao paciente e seu acompanhante; 
•	 Conferir senha convocada pelo sistema SGA com a portada pelo paciente;
•	 Convidar o paciente para sentar-se;
•	 Informar que o objetivo da consulta farmacêutica é acompanhar o paciente até o 3º mês 

pós-transplante, avaliar os medicamentos utilizados, identificar algum tipo de problema 
relacionado a eles, verificar a necessidade de alguma intervenção farmacêutica;

•	 Abrir sistema AGHU para início de atendimento.
Escuta do paciente:

•	 Solicitar ao paciente que exponha suas questões relacionadas à sua saúde e aos 
medicamentos que utiliza;

•	 Perguntar ao paciente sobre as suas necessidades e expectativas em relação à mudança 
de estilo de vida;

•	 Perguntar sobre o seu conhecimento a respeito do tratamento medicamentoso;
•	 Avaliar como são realizados o armazenamento e o descarte dos medicamentos;
•	 Perguntar sobre possíveis queixas do paciente e avaliar se existe relação com algum dos 

medicamentos em uso por ele;
•	 Buscar identificar durante o relato do paciente possíveis PRMs;
•	 Registrar no formulário farmacêutico.

Momento do farmacêutico:
Acesso aos medicamentos:

•	 Checar a aquisição dos imunossupressores, profilaxias e demais medicamentos 
necessários ao paciente. Nessa etapa o farmacêutico responsável deve informar também 
quais medicamentos são dispensados em posto de saúde;
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•	 Checar a aquisição de Isoniazida (medicamento que apresenta falta nos postos de saúde e 
não é comercializado em farmácias) e da vitamina B6 40mg/50mg (este medicamento 
deve ser manipulado), caso o paciente faça uso. Informar opções de aquisição menos 
onerosa para o paciente;

•	 Enfatizar a importância do dia do recadastro e dos documentos necessários (laudo e 
receita), alertando sobre a possibilidade de o paciente ficar sem medicamento;

•	 Informar que os medicamentos que são dispensados no ambulatório são advindos de 
doações de outros pacientes, por isso o estoque é incerto e deve ser entregue 
somente em urgências;

•	 Informar sobre a importância de receber o medicamento no dia previsto e conferir a 
quantidade e dose recebida no local;

•	 Informar sobre a importância das adequações de dose;
•	 Informar que na última sexta feira de cada mês a farmácia ambulatorial é 

fechada para balanço.

Adesão ao tratamento:
•	 Checar se o nível sérico do paciente na data da consulta corresponde ao esperado para o 

tempo de transplante;
•	 Checar interações medicamentosas entre os medicamentos prescritos;
•	 Checar junto com o paciente se os horários propostos na tabela contidos na caderneta do 

paciente estão adequados à rotina do paciente em casa;
•	 Enfatizar a importância de não fazer uso dos imunossupressores com alimento, uma vez 

que pode comprometer a absorção e, por conseguinte sua eficácia;
•	 Enfatizar a importância de administrar os medicamentos no horário proposto e utilizar 

ferramentas como despertador no celular para evitar o esquecimento de administrar o 
medicamento, pois são medidas fundamentais para o sucesso do transplante;

•	 Recomendar a leitura minuciosa da caderneta do transplantado hepático que será 
entregue ao final da consulta.

Orientações de armazenamento:
•	 Enfatizar a importância de manter o medicamento no blister, evitando cortes e perdas de 

informações importantes como nome, concentração, validade e lote;
•	 Identificar o local no qual os pacientes estão guardando os medicamentos em casa. 

Conferir se há medicamento de geladeira ou não e informar quando há necessidade 
de trazer o isopor.

Outras orientações:
Informar sobre a doação de medicamentos descontinuados ao serviço de farmácia e evitar que 
estes vençam em casa.

PLANO DE CUIDADOS:
•	 Fazer intervenções farmacêuticas relacionados aos problemas 

detectados durante a escuta;
•	 Entregar a caderneta do paciente transplantado;
•	 Orientar o paciente a portar a caderneta sempre que for a um profissional de saúde ou 

unidade de atendimento;
•	 Orientar o paciente a retornar ao atendimento após a próxima consulta médica;
•	 Finalizar registro da consulta no AGHU;
•	 Despedir-se do paciente.

(continuação Quadro 4)
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CUIDADOS ESPECIAIS

Durante a escuta faz-se necessário empatia e evitar interromper o paciente.
A identificação do local de armazenamento do medicamento em casa é ponto importante e 
decisivo no recebimento de doações.

REFERÊNCIAS
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Quadro 5 – Procedimento operacional padrão proposto para consulta farmacêutica 
de acompanhamento farmacoterapêutico ambulatorial do serviço de cuidado 
farmacêutico do Ambulatório de Transplante Hepático, Fortaleza, 2022

Tipo do 
Documento PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO POP.004

Título do 
Documento

CONSULTA FARMACÊUTICA DE ACOMPANHAMENTO 
FARMACOTERAPÊUTICO AMBULATORIAL Emissão:

13/06/2022
Executante: FARMACÊUTICO, RESIDENTES DE FARMÁCIA COM 

ÊNFASE EM TRANSPLANTE

Frequência: SOB DEMANDA Versão: 1

1. OBJETIVO(S)
Orientar e padronizar a conduta do acompanhamento farmacoterapêutico e seu registro de 
atendimento no Serviço de Cuidado Farmacêutico do Ambulatório de Transplante Hepático do 
Hospital Universitário Walter Cantídio.

2. MATERIAL
Equipamento de proteção individual – EPI, computador, sistema informatizado (SGA), AGHU, 
MASTER.

3. DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS:
Chegada do Paciente ao Consultório Farmacêutico: O farmacêutico deverá identificar sua 
demanda durante atendimento do serviço de cuidado farmacêutico ambulatorial e seguir os se-
guintes procedimentos descritos:

•	 Cumprimentar e saudar o paciente e seu acompanhante;
•	 Conferir senha convocada pelo sistema SGA com a portada pelo paciente;
•	 Convidar o paciente para sentar-se;
•	 Abrir sistema AGHU para início de atendimento.

Consultas de retorno:
•	 Solicitar a caderneta do paciente transplantado;
•	 Checar se o nível sérico de imunossupressor do paciente na data da consulta corresponde 

ao esperado para o tempo de transplante;
•	 Solicitar ao paciente que exponha suas questões relacionadas à sua saúde e aos 

medicamentos que utiliza a fim de colher informações sobre a efetividade das possíveis 
intervenções nas consultas anteriores;

•	 Verificar a partir do relato do paciente se as orientações fornecidas nas consultas 
anteriores estão sendo seguidas;

•	 Atualizar as informações do paciente durante a consulta de retorno;
•	 Checar interações medicamentosas entre os medicamentos prescritos;
•	 Investigar quanto ao surgimento de novos PRM;
•	 Fazer intervenções farmacêuticas relacionados aos problemas 

detectados durante a escuta;
•	 Orientar o paciente a retornar ao atendimento após a próxima consulta médica;
•	 Fazer registro na caderneta do paciente caso julgue necessário;
•	 Orientar buscar o serviço sempre que preciso;
•	 Registrar o relato no formulário farmacêutico;
•	 Finalizar registro da consulta no AGHU;
•	 Despedir-se do paciente.
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4. CUIDADOS ESPECIAIS
         Não se aplica.
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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Quadro 6 – Procedimento operacional padrão proposto para registro de 
atendimento farmacêutico no AGHU do serviço de cuidado farmacêutico do 
Ambulatório de Transplante Hepático, Fortaleza, 2022

Tipo do 
Documento PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO POP.005

Título do 
Documento

REGISTRO DO ATENDIMENTO FARMACÊUTICO 
NO AGHU Emissão: 

13/06/2022
Executante: FARMACÊUTICO, RESIDENTES DE FARMÁCIA COM 

ÊNFASE EM TRANSPLANTE

Frequência: SOB DEMANDA Versão: 1

1. OBJETIVO(S)
Orientar e padronizar a conduta do registro de atendimento no AGHU no Serviço de Cuidado 
Farmacêutico do Ambulatório de Transplante Hepático do Hospital Universitário Walter 
Cantídio.

2. MATERIAL
Computador e sistema informatizado AGHU.

3. DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS:
•	 Abrir sistema AGHU para início de atendimento;
•	 Digitar usuário e senha de acesso ao sistema;
•	 Buscar o módulo “ambulatório” e a aba “marcar consulta” e a 

funcionalidade “ambulatório”;
•	 Digitar o número 226 na lacuna “grade”;
•	 Localizar o ícone da ação “Marcar Excedente” no final da página à esquerda;
•	 Digitar o número do prontuário do paciente na lacuna “prontuário”;
•	 Na forma de agendamento, selecionar o tipo “SUS - demanda espontânea - 

interconsulta interna”;
•	 Confirmar a impressão do ticket;
•	 Buscar o módulo “ambulatório” e a aba “lista de pacientes”;
•	 Selecionar “ambulatório transplante hepático” na lacuna “zona”, e procurar o nome do 

farmacêutico na lacuna “profissional”;
•	 Marcar a chegada do paciente na página seguinte;
•	 Fazer atualizações dos dados cadastrais, quando necessário, e clicar em 

“gravar” quando concluído;
•	 Buscar a aba “aguardando atendimento” e selecionar em “atender”;
•	 Visualizar o registro de consultas anteriores, na página seguinte, e consultar o histórico 

clínico do paciente nas consultas anteriores, caso necessário;
•	 Preencher o campo “evolução” com os dados obtidos pela aplicação dos POPs de 2 a 4;
•	 Selecionar a opção “gravar”;
•	 Selecionar o campo “finalizar”;
•	 Selecionar a opção “finalizar atendimento”;
•	 Selecionar a opção “fechar”.

4. CUIDADOS ESPECIAIS
A evolução será feita dentro de um formulário próprio contido nessa aba.
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Também foi elaborado o formulário de atendimento para pri-
meira consulta farmacêutica acompanhamento farmacoterapêutico 
ambulatorial e para demais consultas de acompanhamento farmaco-
terapêutico ambulatorial (Quadro 7) como sugestão a ser incorpo-
rado no sistema AGHU na aba “evolução” a fim de registrar o aten-
dimento farmacêutico e apontar sobre o uso de medicamentos, 
acompanhamento de adesão ao tratamento, possíveis PRMs, registro 
de intervenções e plano de cuidados.

(conclusão Quadro 6)
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Quadro 7 – Formulário de atendimento proposto para registro de primeira 
e demais consultas farmacêuticas de acompanhamento farmacoterapêutico 
ambulatorial no AGHU do serviço de cuidado farmacêutico do Ambulatório de 
Transplante Hepático, Fortaleza, 2022   
Medicamentos em uso Posologia

Algum dos seus medicamentos incomoda você? ( ) Sim  ( ) Não
Se sim, o quanto incomoda?

Medicamento Muito Um 
pouco

Muito 
pouco

Como 
incomoda?

Comorbidades:
( ) Hipertensão
( ) Diabetes
( ) Trombofilias
( ) Doença Renal Crônica
( ) Cardiopatia
( ) Dislipidemia
( ) Outras_________

Estilo de vida pregressa:
( ) Etilista
( ) Fumante
Estilo de vida atual:
( ) Etilista
( ) Fumante

(Preenchido apenas na 1ª consulta)

Exames laboratoriais
Nível de 
imunossupressor:
Hemograma:
TGO:
TGP
Bilirrubina direta:
Bilirrubina indireta:
Bilirrubina total:
Gama GT:
LDH:
FAL:
Albumina:
HbsAg:
Anti-Hbs:
HbcAg:
Anti-Hbc
HbeAg:
Anti-Hbe:
HBV-DNA:
Anti-HCV:
HCV-PCR:
Sódio:
Potássio:
Fósforo:
Magnésio:
Outros:
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Escala Basel para Avaliação de Aderência a Medicamentos Imunossupressores (BAASIS)

1) Você se lembra de não ter tomado seus remédios imunossupressores (dê 
o nome dos remédios) alguma vez nas últimas 4 semanas? ( ) sim ( ) não
Você pode me dizer com que frequência isto aconteceu:
( ) 0-Nunca 
( ) 1-Uma vez no mês 
( ) 2-A cada duas semanas 
( ) 3-Toda semana 
( ) 4-Mais de uma vez por semana 
( ) 5-Todo dia

2) Você deixou de tomar várias doses consecutivas de sua medicação 
imunossupressora nas 4 últimas semanas?  ( ) sim ( ) não
Você pode me dizer com que frequência isto aconteceu:
( ) 0-Nunca 
( ) 1-Uma vez no mês 
( ) 2-A cada duas semanas 
( ) 3-Toda semana 
( ) 4-Mais de uma vez por semana 
( ) 5-Todo dia

3) Você se lembra de ter tomado seus remédios imunossupressores com 
mais de 2 horas de diferença em relação ao horário prescrito, nas últimas 4 
semanas? ( ) sim ( ) não
Você pode me dizer com que frequência isto aconteceu:
( ) 0-Nunca
( ) 1-Uma vez no mês
( ) 2-A cada duas semanas
( ) 3-Toda semana
( ) 4-Mais de uma vez por semana
( ) 5-Todo dia

4) Você tomou uma dose menor do que a dose prescrita pelo seu médico, 
nas últimas 4 semanas? ( ) sim ( ) não
Você pode me dizer com que frequência isto aconteceu:
( ) 0-Nunca
( ) 1-Uma vez no mês
( ) 2-A cada duas semanas
( ) 3-Toda semana
( ) 4-Mais de uma vez por semana
( ) 5-Todo dia

Interpretação: 
Soma dos escores: ___
Soma dos escores maior que 0 - paciente não aderente
Soma dos escores igual a 0 - paciente aderente

(continuação Quadro 7)
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Problemas Relacionados aos Medicamentos (PRMs):

( ) Documentação ausente/inadequada
( ) Informação ausente
( ) Não prescrito medicamento necessário
( ) Quantidade insuficiente para o tratamento
( ) Baixa comodidade
( ) Prescrito medicamento não necessário
( ) Contra-indicação
( ) Subdose
( ) Sobredose
( ) Reação adversa ao medicamento
( ) Administração inadequada
( ) Utilização de medicamento não prescrito
( ) Forma farmacêutica inadequada
( ) Interação medicamento-medicamento
( ) Interação medicamento-nutriente
( ) Outro:

( ) Tempo de tratamento 
inadequado

( ) Via de administração 
inadequada

( ) Duplicidade terapêutica
( ) Armazenamento 

inadequado
( ) Exame não solicitado/

realizado
( ) Ilegibilidade
( ) Redação incorreta
( ) Necessidade de 

referenciamento
( ) Não adesão
( ) Dispensação 

inadequada
( ) Dificuldade de acesso 

ao medicamento
( ) Indisponibilidade 

(falta na farmácia 
ambulatorial)

Intervenções aos PRMs

( ) Dose (adequação)
( ) Posologia (adequação)
( ) Aprazamento (adequação)
( ) Tempo de tratamento (adequação)
( ) Forma farmacêutica (adequação)
( ) Via de administração (adequação)
( ) Inclusão do medicamento
( ) Substituição do medicamento
( ) Suspensão do medicamento
( ) Informação técnica sobre o medicamento

( ) Encaminhamento a 
outros profissionais/ 
Serviços

( ) Solicitação de exames 
necessários

( ) Correção da redação
( ) Educar sobre o uso de 

medicamentos
( ) Elaborar estraté-

gias para adesão ao 
tratamento

( ) Medidas não 
farmacológicas

( ) Adequação ao processo 
de dispensação

( ) Aquisição de 
medicamento

( ) Disponibilizado 
medicamento

( ) Outro:
Plano de Cuidados:
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(continuação Quadro 7)



83

Fonte: Elaborado pelos autores.

Bastos KX, Cavalcante LP, Passos ACB, Accioly GA, Cardoso MVLML, Arrais PSD. 
Elaboration and validation of an educational booklet for liver transplant recipients. J Young 
Pharm. 2023; 15(2):1-8.

Baranski B, Bolt J, Albers L, Siddiqui R, Bell A, Semchuk W. Development of a 
Documentation Rubric and Assessment of Pharmacists' Competency for Documentation in the 
Patient Health Record. Can J Hosp Pharm. 2017 Nov-Dec;70(6):423-429. doi: 10.4212/cjhp.
v70i6.1710.

Basger, B.J., Moles, R.J. & Chen, T.F. Application of drug-related problem (DRP) classifica-
tion systems: a review of the literature. Eur J Clin Pharmacol 70, 799–815 (2014). https://doi.
org/10.1007/s00228-014-1686-x

Ben AJ, Neumann CR, Mengue SS. Teste de Morisky-Green e Brief medication Questionnaire 
para avaliar adesão a medicamentos. Rev Saude Publica 2012;46(2):279-89. doi:10.1590/
S0034-89102012005000013

Classificação dos Problemas Relacionados a Medicamentos (PRM) adotada pelo serviço de 
Farmácia Clínica do HUWC/UFC, 2014.

Comité de Consenso GIAF-UGR, GIFAF-USE, GIF-UGR. Tercer consenso de Granada sobre 
problemas relacionados con medicamentos y resultados negativos asociados a la medicación. 
Ars Pharm. 2007;1(48):5-17.

CFF. Conselho Federal de Farmácia. Resolução nº 555, de 30 de novembro de 2011. 
Regulamenta o registro, a guarda e o manuseio de informações resultantes da prática da assis-
tência farmacêutica nos serviços de saúde. Diário Oficial da União, 14 dez 2011; Seção 1.

Farré Riba R, Estela AC, Esteban ML, Cels IC, Lechuga MG, Sánchez SL.Intervenciones 
farmacéuticas (parte I): metodología y evaluación. Farm Hosp, 2000; 24(3):136-44.

Lima ED, Silva RG, Ricieri MC, Blatt CR. Farmácia clínica em ambiente hospitalar: en-
foque no registro das atividades. Rev. Bras. Farm. Hosp. Serv. Saúde. 2017;8(4):18-24. DOI: 
10.30968.

Marsicano Ede O, Fernandes Nda S, Colugnati F, Grincenkov FR, Fernandes NM, De Geest S, 
Sanders-Pinheiro H. Transcultural adaptation and initial validation of Brazilian-Portuguese ver-
sion of the Basel assessment of adherence to immunosuppressive medications scale (BAASIS) 
in kidney transplants. BMC Nephrol. 2013 May 21;14:108. doi: 10.1186/1471-2369-14-108.

Amorim SA, Araújo Lima AMA, Neto JMA, Andrade CC, Sidney KMM. Infarma - Ciências 
Farmacêuticas. 2019; 31(2),129-134. ISSN 2318-9312. Disponível em:<https://revistas.cff.
org.br/?journal=infarma&page=article&op=view&path%5B%5D=2477>. Acesso em: 21 mar. 
2023. doi:http://dx.doi.org/10.14450/2318-9312.v31.e2.a2019.pp129-134.

SOARES, Letícia Santana da Silva. Desenvolvimento de um serviço de atendimento farmacêu-
tico para pacientes transplantados renais. 2022.

(conclusão Quadro 7)

https://doi.org/10.1007/s00228-014-1686-x
https://doi.org/10.1007/s00228-014-1686-x
https://revistas.cff.org.br/?journal=infarma&page=article&op=view&path%5B%5D=2477
https://revistas.cff.org.br/?journal=infarma&page=article&op=view&path%5B%5D=2477
http://dx.doi.org/10.14450/2318-9312.v31.e2.a2019.pp129-134


84

Por fim, com todo o conteúdo das atividades descrito de forma 
organizada e com o mapeamento realizado, foi possível obter o flu-
xograma do processo desempenhado pelo serviço de cuidado farma-
cêutico do Ambulatório de Transplante Hepático (Figura 1). 

A seguir, é possível ver a legenda da simbologia utilizada no 
fluxograma (Figura 2).
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Figura 2 – Simbologias da Business Process Model and Notation utilizados na 
Figura K, Fortaleza, 2022

Fonte: Elaborada pelos autores.

A padronização no serviço farmacêutico

Os resultados obtidos permitiram mapear as principais ativi-
dades desenvolvidas pelos profissionais que praticam o cuidado far-
macêutico com os transplantados. Trabalhar com gestão de pro-
cessos nesse serviço, que carece de processos bem delineados, é 
essencial para a garantia da integralidade e suprimento das necessi-
dades do paciente, visto que compreender a forma pela qual eles 
devem ser conduzidos indica como podem ser comandados a fim de 
obter o resultado almejado (Rodrigues et al., 2021).

Os serviços de saúde possuem como objetivo primordial a 
garantia da integralidade de cuidados com o paciente através de 
ações como assistência para o autocuidado, finalidades terapêu-
ticas atingidas, adesão a tratamento e consequente melhoria da 
qualidade de vida conquistada através de uma estruturação de uso, 
efetividade e segurança de uso medicamentoso (Yoo, 2019; 
Viana; Hostins, 2022).

A inserção do farmacêutico no acompanhamento farmacotera-
pêutico do paciente surge, então, como avanço para o serviço, pois é 
elevado o senso de compromisso e compartilhamento de responsabi-
lidades por toda a equipe multiprofissional que cuida desse paciente, 
fortalecendo as relações estabelecidas entre equipe de saúde e pa-
ciente (Soares et al., 2020).
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oc
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Evento de	    Evento	        Gateway	             Evento 	            Fluxo de                 Fluxo de             Objeto
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Entretanto, muitas atividades necessitam ser desempe-
nhadas simultaneamente como: gestão da condição de saúde, con-
ciliação medicamentosa, orientação para ambiente extra ambula-
torial, adesão ao tratamento medicamentoso, educação permanente, 
além de demandas não previstas trazidas pelo paciente, o que re-
quer um modelo de cuidado bem definido.

A descrição e estruturação minuciosa dos processos que  
necessitam ser desempenhados, essencial para sua otimização e 
sua boa gestão, envolve também a boa comunicação das infor
mações obtidas, o que contribui para a melhoria da qualidade do 
serviço desempenhado, além de reduzir os custos necessários 
(Penkal; Cordeiro, 2023).

Sutanto e Andajani (2020), em seu estudo com a farmácia 
comunitária, observaram que a ausência de POPs e fluxogramas 
bem definidos pode levar a uma desordem operacional, o que os 
levou a produzi-los para melhorar o processo de atendimento 
pelo farmacêutico, abordagem que pode ser utilizada para análise 
de processos logísticos em farmácia de pequeno porte (Del Carpio 
Ramos et al., 2019).

Sales et al. (2018) identificaram em seu estudo que a incorpo-
ração de procedimentos bem descritos causa repercussões favorá-
veis e contribui para o fornecimento de uma assistência padrão fun-
damentada em especificações já pré-estabelecidas e bem difundidas 
cientificamente. Ademais, acrescentaram que essa abordagem re-
sultou ainda em melhores indicadores para a gestão, aumentando a 
qualidade do serviço e a satisfação do paciente.

Os profissionais de enfermagem, por exemplo, consideram a 
importância dos POPs no ambiente hospitalar, porém fazem a res-
salva de que ainda não são bem difundidos, instigando a expansão 
dessa atividade pelas instituições de saúde a fim de obter melhorias 
na qualidade do desenvolvimento das ações de saúde (Ayik et al., 
2021; Silva, 2023).

Em outro estudo, realizado com crianças em uso de catéter de 
gastrostomia, a construção de POPs foi considerada desafiadora, 
porém julga-se também ser importante e necessário o desenvolvi-
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mento dessas ações para cuidados a fim de uniformizar as condutas 
com pacientes complexos (Cruz et al., 2019).

Freire et al. (2021) acreditam que os POPs auxiliam a orien-
tação de condutas e execução das práticas de saúde, proporcionando 
uma assistência segura, embora acrescentem que é de fundamental 
importância o seu embasamento científico, e que não basta apenas 
serem adotados nas práticas gerenciais, mas também avaliar resul-
tados e atualizar as práticas sempre que necessário.

No âmbito hospitalar, a gestão de processos de trabalho surge 
como uma importante ferramenta para o farmacêutico, uma vez que 
esses profissionais necessitam unir o conhecimento primário com 
habilidades de outras áreas como a administração de empresas e tec-
nologia da informação, além de utilizá-los em prol do serviço de 
saúde (Silva, 2022).

Rosa (2020) define processo como: “um conjunto definido de 
atividades ou comportamentos executados por humanos ou má-
quinas para alcançar uma ou mais metas”, que são constituídos por 
atividades interligadas com um propósito peculiar. Outros autores 
seguem esse mesmo raciocínio e o designam como um encadea-
mento de tarefas que tem a finalidade de agregar valor a um produto 
ou serviço para um determinado público-alvo (Marques et al., 2023).

A literatura fornece vários estudos que utilizaram a “mode-
lagem de processos” como ferramenta para melhoria dos processos, 
como um estudo que a utilizou num ambulatório de medicina e en-
fermagem perioperatório, demonstrando que foi possível obter me-
lhorias e a visualização de modelos de trabalhos executáveis, além 
da percepção e correção precoce de erros (Lima et al., 2022). Já 
outro estudo utilizou o mapeamento num centro cirúrgico e obteve 
ferramentas para auxílio do gestor na tomada de decisões e estraté-
gias assertivas, corroborando para uma assistência ao paciente eficaz 
(Fachola et al., 2022).

Outro trabalho utilizou a mesma ferramenta deste estudo para 
propor uma teleconsulta farmacêutica, na qual o fluxograma de aten-
dimento contemplava ações tanto de planejamento quanto da con-
sulta propriamente dita. Propor um modelo de atenção farmacêutica 
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é discutido inclusive como proposta de melhoria em uma unidade de 
terapia intensiva a fim de otimizar a eficácia da prática farmacêutica, 
tanto nas intervenções propostas para solucionar PRMs quanto no 
aumento do número de pacientes em acompanhamento, especial-
mente em épocas de escassez de recursos humanos (Li et al., 2020).

Silva et al. (2022), por exemplo, no seu trabalho de desenvol-
vimento do hemomonitor para o paciente em uso de hemocompo-
nentes, conseguiram, através da metodologia empregada, esclarecer 
as atribuições de cada profissional envolvido no cuidado do paciente, 
otimizando fluxos de trabalho e melhorando a eficácia institucional, 
demonstrando a versatilidade dessa ferramenta. Essa mesma meto-
dologia foi útil ainda para identificar perigos e definir os riscos de 
profissionais que manipulam medicamentos perigosos no âmbito 
hospitalar, findando o estudo com 42 procedimentos e 2 fluxogramas 
definidos conforme as fases do processo de manipulação dos medi-
camentos, sugerindo-se ser um modelo a ser seguido (Bernabeu-
Martínez et al., 2020).

A descrição das atividades foi realizada utilizando as ferra-
mentas propostas e seguiu o fluxo das atividades desenvolvidas 
pelo serviço farmacêutico. A estruturação dos documentos com o 
intuito de suprir as necessidades de todos os envolvidos no pro-
cesso de cuidado pode ser um recurso valioso para dimensionar, 
planejar, executar e otimizar as ações do profissional nas diversas 
atribuições do seu trabalho como assistência, educação perma-
nente, pesquisa e gestão.

Nesse sentido, esse trabalho pode trazer subsídios para a me-
lhoria do processo, uma vez que representa a estratégia inicial para 
que se alcance a padronização e uniformidade das atividades execu-
tadas (Nascimento et al., 2018). Sugere ainda que essa proposta de 
intervenção seja revisada regularmente conforme aumente a de-
manda do serviço e novas oportunidades surjam.

Vale ressaltar que esse trabalho, por ser realizado em âmbito 
ambulatorial e em um hospital de alta complexidade, exige dos pro-
fissionais a expansão no uso de instrumentos que venham a contri-
buir para o fortalecimento das atividades gerenciais vinculadas às 
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atividades de cuidado, a fim de promover qualidade e efetividade no 
trabalho desempenhado.

Sugestões para trabalhos futuros

Pode-se destacar como limitação deste estudo a ausência de 
validação dos materiais descritos, sugerindo sua validação por um 
grupo focal em novos estudos, conforme observado no Quadro 8:

Quadro 8 – Materiais desenvolvidos no processo de sistematização do serviço de 
cuidado farmacêutico pendentes de validação, Fortaleza, 2022

DOCUMENTOS PENDÊNCIAS

Formulário de atendimento ambulatorial Necessária validação

Cartilha Avaliação de sua efetividade

POP de recepção e identificação de demanda Necessária validação de processo

POP da consulta farmacêutica Necessária validação de processo

POP da primeira consulta de acompanha-
mento farmacoterapêutico ambulatorial Necessária validação de processo

POP da consulta farmacêutica de acompanha-
mento farmacoterapêutico ambulatorial Necessária validação de processo

POP de registro do atendimento no sistema in-
formatizado do ambulatório- AGHU Necessária validação de processo

Fluxograma do processo – Serviço de Cuidado 
Farmacêutico do Ambulatório de Transplante 
Hepático

Necessária validação

Fonte: autores, 2022.

Sugere-se ainda avaliar a utilização desses aspectos a fim de 
identificar suas fragilidades e potencialidades.

    
Conclusão

O resultado desse trabalho contribui para a padronização e oti-
mização das atividades desempenhadas no serviço de cuidado far-
macêutico ofertado ao paciente transplantado no ambulatório.
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A elaboração dos POPs, juntamente com o modelo do pro-
cesso e o desenho gráfico através do software Bizagi, possibilita lis-
tagem e melhor visualização das atividades essenciais que precisam 
ser desempenhadas pelo serviço, evidenciando a prática clínica su-
gerida a ser seguida por todos os profissionais que venham a passar 
pelo serviço, buscando obter um cuidado de qualidade e integral 
com esse paciente que necessita de um cuidado diferenciado. Assim, 
conseguir-se-á atender aos objetivos do cuidado ofertado: bons re-
sultados de adesão ao tratamento e melhoria na qualidade de 
vida desses pacientes.

O modelo proposto pode ainda contribuir para avanço nos 
processos gerenciais do serviço dada a escassez de publicações na 
literatura que abordem o modelo de cuidado ao paciente transplan-
tado hepático, além de reflexões sobre novas necessidades de ma-
peamento. Com os processos a serem realizados definidos, o farma-
cêutico poderá desempenhar suas funções utilizando como base 
processos e ferramentas apropriadas para os pacientes de transplante 
hepático, tendo em vista a complexidade dos casos de tais pacientes, 
que utilizam medicamentos imunossupressores de forma ininter-
rupta, necessitando de contínua avaliação da farmacoterapia e cui-
dados com sua saúde.
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Introdução

A farmácia comunitária (FC) é um estabelecimento de 
saúde não hospitalar, privado e de alta capilaridade, amplamente dis-
tribuída em áreas urbanas e rurais, proporcionando acesso rápido e 
transitório à assistência à saúde, à assistência farmacêutica e à orien-
tação sanitária individual e coletiva (Brasil, 2014; World Health 
Organization, 2019; França; Andrade, 2021; Conselho Regional de 
Farmácia do Ceará, 2023).

A FC disponibiliza à população diferentes serviços farmacêu-
ticos (SF), como educação em saúde, aferição de parâmetros fisioló-
gicos e bioquímicos, rastreamento de condições de saúde, manejo de 
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problema de saúde autolimitado e prescrição farmacêutica, dispen-
sação especializada, administração de medicamentos (inalação, ne-
bulização, aplicação de injeções e vacinas), conciliação de medica-
mentos, revisão da farmacoterapia, gestão da condição de saúde, 
acompanhamento farmacoterapêutico e atenção farmacêutica domi-
ciliar (Correr; Otuki, 2013; Conselho Federal de Farmácia, 2016).

Esses serviços ofertados consolidam o papel das FCs como 
espaços de cuidado integral à saúde da população, destacando-se 
como um diferencial relevante no atual contexto de promoção da 
saúde e do bem-estar da comunidade (Correr; Otuki, 2013; Conselho 
Federal de Farmácia, 2016). Contudo, há obstáculos significativos 
no fornecimento de SF em FC, prejudicando a garantia da qualidade 
do cuidado (Laurentino et al., 2024a; El-Dahiyat et al., 2019).

Compreender como os erros ocorrem e como surgem as bar-
reiras na prestação dos SFs, bem como defini-los e medi-los por 
meio de um processo avaliativo, é fundamental para garantir a qua-
lidade dos serviços oferecidos. Dessa forma, proprietários, gestores 
e farmacêuticos de FC poderão identificar fragilidades e oportuni-
dades de melhorias, permitindo a elaboração de um plano de ação 
que minimize as vulnerabilidades e maximize as potencialidades.

No Brasil, a escassez de instrumentos padronizados para ava-
liar a qualidade das FCs e dos serviços oferecidos, representa uma 
lacuna significativa na garantia de segurança e eficiência no atendi-
mento farmacêutico. Essa carência contrasta com a realidade de ou-
tros países que já implementaram ferramentas robustas para essa fi-
nalidade (Famolaro et al., 2019; Center for Pharmacy Practice 
Accreditation, 2016; Agency for Healthcare Research and Quality, 
2014; General Pharmaceutical Council of Spain, 2013).

Exemplos de tais instrumentos incluem o Community 
Pharmacy Survey on Patient Safety Culture (Franklin; Sorra, 2018), 
o Profession-driven Community Pharmacy Services Quality 
Guidelines (Sepp et al., 2021), o Community Pharmacy Practice 
Standards (Center for Pharmacy Practice Accreditation, 2016), o 
Good Pharmacy Practice in Spanish Community Pharmacy (General 
Pharmaceutical Council of Spain, 2013) e o Medication Safety Self 
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Assessment for Community /Ambulatory Pharmacy (Institute for 
Safe Medication Practices, 2017).

Dada a falta de ferramentas para avaliar a qualidade das FCs 
privadas brasileiras e dos serviços que oferecem, é urgente o desen-
volvimento de um instrumento com esse objetivo, o que poderá trazer 
benefícios significativos aos gestores, fornecendo uma ferramenta 
valiosa para aprimorar a eficiência operacional e otimizar recursos.

Ao promover uma cultura organizacional centrada na qualidade 
e segurança do cliente, os gestores poderão direcionar estrategica-
mente seus esforços para mitigar riscos, reduzir erros de medicação e 
melhorar a experiência geral dos clientes. Isso não apenas fortalecerá 
a gestão interna das farmácias, mas também poderá resultar em uma 
melhor integração com o sistema de saúde local, trazendo maiores 
benefícios para a saúde pública e aumentando a satisfação dos clientes.

Neste contexto, as FCs devem ofertar serviços com qualidade 
e sua avaliação sistemática é fundamental. Assim, o presente estudo 
teve como objetivo desenvolver e validar o conteúdo de um instru-
mento que possa ser utilizado por proprietários, gestores e farmacêu-
ticos, que possibilite mensurar a qualidade das FCs privadas e dos 
serviços ofertados. Tal ferramenta visa viabilizar a avaliação, o pla-
nejamento estratégico e a implementação de melhorias contínuas, 
promovendo o aprimoramento gradual, constante e permanente do 
cuidado ao cliente de saúde.

Materiais e métodos

Trata-se de um estudo de desenvolvimento metodológico de 
um instrumento, para a avaliação da qualidade das farmácias comu-
nitárias (FC) e dos serviços ofertados. A pesquisa foi realizada de 
agosto de 2022 a junho de 2024, em quatro fases: I - Fundamentação 
teórica; II - Desenvolvimento do instrumento; III - Teste do protó-
tipo; e IV - Validação do conteúdo, adaptado de Alexandre e Coluci 
(2011), conforme apresentado na Figura 1.
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Fase I - Fundamentação teórica

Para fornecer uma base abrangente sobre o tema, realiza-
ram-se três abordagens complementares: uma Revisão de Escopo 
(RE), que sintetizou o conhecimento atual e a literatura sobre ava-
liação da qualidade nas FCs (Laurentino et al., 2024a); uma Revisão 
Integrativa (RI), que investigou as barreiras à prestação de serviços 
farmacêuticos com qualidade e segurança nas FCs privadas brasi-
leiras (Laurentino et al., 2024b); e uma pesquisa documental, vol-
tada à análise do arcabouço legal brasileiro aplicável às FCs pri-
vadas. Esta última incluiu a revisão de atos normativos sobre serviços 
oferecidos, estrutura, processos e provisão de serviços de saúde, 
com o objetivo de identificar instrumentos legais que promovem a 
qualidade das atividades realizadas (Cechinel et al., 2016; Sá-Silva; 
Almeida; Guindani, 2009). Detalhes adicionais podem ser encon-
trados em Laurentino (2024).

Fase II - Desenvolvimento do instrumento

O desenvolvimento do instrumento seguiu três etapas princi-
pais: (1) definição do constructo de interesse (conceito a ser ava-
liado); (2) identificação de seus domínios (categorias e subcatego-
rias) e elaboração dos itens avaliativos (perguntas); e (3) construção 
do instrumento propriamente dito (Polit; Beck, 2006; DeVon et al., 
2007; Alexandre; Coluci, 2011).

O constructo foi delineado com base na definição de quali-
dade do cuidado em saúde do Institute of Medicine (IOM): “Qualidade 
da assistência é o grau em que as organizações de saúde para indiví-
duos e populações aumentam a probabilidade de resultados dese-
jados e são consistentes com o conhecimento profissional corrente” 
(Institute of Medicine, 1990). Esse processo incorporou os atributos 
da qualidade descritos pelo IOM, incluindo segurança, eficácia, efi-
ciência, oportunidade, equidade e cuidado centrado no paciente 
(Institute of Medicine, 2001), além do modelo de avaliação proposto 
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por Donabedian, estruturado em três dimensões: estrutura, processo 
e resultado (Donabedian, 1980).

A revisão de escopo foi realizada para identificar as principais 
categorias, subcategorias e itens avaliativos presentes em instru-
mentos internacionais utilizados para avaliar a qualidade em FC. A 
revisão integrativa objetivou identificar as principais barreiras à 
prestação de SF de qualidade nas FCs privadas brasileiras, auxi-
liando a seleção de itens avaliativos que abordassem essas questões. 
A pesquisa documental objetivou identificar os itens avaliativos nor-
malmente exigidos por lei e essenciais para a promoção da qualidade 
nas atividades realizadas.

A extração e organização preliminar dos dados resultaram em 
um conjunto inicial de categorias, subcategorias e itens avaliativos, 
compilado por três pesquisadores familiarizados com o tema. Dados 
duplicados foram eliminados, e os itens foram organizados em pla-
nilhas para facilitar o processamento.

Na etapa de construção do protótipo, um grupo de cinco pes-
quisadores, incluindo três especialistas, conduziu reuniões para re-
visar, ajustar e consolidar os itens. Esse processo envolveu a análise 
crítica, a reformulação de categorias e subcategorias e a exclusão ou 
adição de itens conforme necessário. Ao final dessa etapa, foi con-
cluído o protótipo do instrumento.

Fase III – Teste piloto do protótipo

O teste piloto do protótipo foi realizado previamente à vali-
dação com especialistas, com o objetivo de identificar limitações 
iniciais no instrumento, como ambiguidades, inadequações de for-
mato ou itens de difícil interpretação.

Os participantes foram selecionados por amostragem de con-
veniência, considerando critérios como experiência mínima de sete 
anos em áreas relacionadas à assistência farmacêutica, segurança do 
paciente, gestão da qualidade ou atividades voltadas às farmácias 
comunitárias (FC). Os participantes não poderiam estar afastados da 
prática profissional por mais de dois anos, salvo por motivos de ca-
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pacitação ou formação acadêmica, garantindo, assim, a relevância e 
atualidade de suas contribuições.

O protótipo foi enviado por e-mail juntamente com o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Os participantes ti-
veram um prazo de 15 dias para responder ao instrumento e oferecer 
sugestões e comentários. Disponibilizado em formato de planilha 
eletrônica, o protótipo organizava as perguntas por subcategorias e 
categorias, incluindo um espaço para observações. O instrumento 
foi avaliado com base em cinco critérios: relevância para a quali-
dade, relevância e relação com a subcategoria, clareza, viabilidade e 
utilidade. Cada critério foi mensurado utilizando uma escala Likert 
de sete pontos (1 = discordo totalmente; 7 = concordo totalmente).

As respostas foram analisadas por meio do Índice de Validade 
de Conteúdo (IVC), calculado para cada pergunta e critério avalia-
tivo. O IVC foi definido como a proporção de especialistas que atri-
buíram notas iguais ou superiores a 6 em relação ao número total de 
especialistas participantes. Para cada pergunta, foi calculado o IVC 
médio, representando a média dos valores obtidos para os cinco cri-
térios avaliativos. Além disso, foi calculado o IVC médio por cri-
tério, considerando a média dos IVCs de todas as perguntas do ins-
trumento em relação a cada critério específico.

O Quadro 1 apresenta os intervalos de IVC adotados e suas 
respectivas interpretações, conforme descrito na literatura. 
Considerou-se o IVC aceitável quando ≥ 0,80. Perguntas com va-
lores inferiores em qualquer critério foram reavaliadas e, se neces-
sário, reformuladas ou excluídas. Comentários e sugestões dos par-
ticipantes foram analisados e integrados ao instrumento com base na 
sua relevância e coerência com os objetivos do estudo (Alexandre; 
Coluci, 2011; Souza; Alexandre; Guirardello, 2017).



107

Quadro 1 – Classificação e interpretação do IVC. Fortaleza/Ce, Brasil, 2024

Categorias Classificação Interpretação

IVC ≥ 0,90 Excelente
Concordância elevada. A maioria dos especialistas 
concorda que a pergunta é válida e adequada 
para o instrumento.

IVC ≥ 0,80 Bom

Concordância satisfatória. A maioria dos 
especialistas concorda com a validade da 
pergunta, mas alguns podem ter identificado 
pequenos ajustes necessários.

IVC < 0,80 Ruim

Concordância insuficiente. Um número 
considerável de especialistas não considera a 
pergunta adequada ou válida, indicando a 
necessidade de revisão ou reformulação 
substancial, ou ainda, eliminação da pergunta.

Fonte: Dados gerados pelos pesquisadores, 2024.

Fase IV – Análise por especialistas

A seleção dos especialistas foi realizada utilizando amos-
tragem por conveniência, envolvendo três grupos principais: do-
centes farmacêuticos com experiência na temática, fiscais da 
Vigilância Sanitária (Visa) e do Conselho Regional de Farmácia 
(CRF/Ce), e farmacêuticos gestores e/ou proprietários de farmá-
cias comunitárias (FC). Para garantir a qualidade da análise, cada 
grupo foi representado por pelo menos três especialistas, con-
forme literatura recomendada (Alexandre; Coluci, 2011; Haynes; 
Richard; kubany, 1995).

Os critérios de seleção incluíram ser farmacêutico, atuar na 
área de FC (como docente, fiscal ou gestor/proprietário) e possuir 
no mínimo sete anos de prática profissional. Foram excluídos os 
profissionais afastados da prática por mais de dois anos, salvo em 
casos de capacitação ou formação acadêmica. Adicionalmente, uti-
lizou-se o coeficiente de competência do especialista como critério 
de elegibilidade (González et al., 2021; Laurentino, 2024).

O processo iniciou-se com o envio de um e-mail convite ex-
plicando a pesquisa e fornecendo o link de acesso ao TCLE e o link 
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de acesso a um breve questionário, no Google Forms, para a carac-
terização e avaliação do Coeficiente de Competência do Especialista 
(González et al., 2021; Alexandre; Coluci, 2011).

Após a seleção, um segundo e-mail foi enviado com detalhes 
sobre a pesquisa, os objetivos do estudo e as orientações para ava-
liação. O instrumento, disponível no Google Forms, permitia co-
mentários específicos por pergunta e a retomada do preenchimento 
em momentos distintos.

Foram adotados quatro critérios avaliativos: relevância para a 
qualidade, relevância e relação com a subcategoria, clareza e viabi-
lidade. Foi utilizada uma escala Likert de 3 pontos para as avaliações 
(1 - Discordo, 2 - Concordo com ressalvas, 3 - Concordo). O prazo 
para concluir a avaliação foi de 15 dias, com lembretes padronizados 
enviados a cada quatro dias via WhatsApp.

Após a primeira rodada Delphi, os comentários e orientações 
dos especialistas foram compilados. Calculou-se o IVC de uma per-
gunta para cada critério avaliativo, dividindo-se o número de espe-
cialistas que atribuíram notas 2 e 3 a cada pergunta pelo número total 
de especialistas. O e IVC médio de cada pergunta foi calculado. A 
metodologia seguiu os trabalhos de Souza, Alexandre e Guirardello 
(2017) e Alexandre e Coluci (2011).

O grau de concordância foi avaliado pelo Coeficiente de 
Concordância de Primeira Ordem (AC1) de Gwet, utilizando o soft-
ware R, versão 4.1.1. A avaliação seguiu a hipótese: {H0: C = 0 
(Discordância) e H1: C > 0 (Concordância)}, com um nível de signi-
ficância de 5% para os testes estatísticos. A classificação da confia-
bilidade seguiu os parâmetros de Silva et al. (2022) e Gwet (2008), 
sendo classificada como pobre (≤ 0,20), justa (0,21 a 0,40), mode-
rada (0,41 a 0,60), boa (0,61 a 0,80) e muito boa (> 0,80).

Perguntas com IVC inferior a 0,80 em qualquer critério ava-
liativo foram revisadas. Perguntas com IVC_médio abaixo de 0,80 
foram analisadas e excluídas. Aquelas com IVC médio acima de 
0,80 e sem comentários negativos foram incluídas no instrumento 
final. Já as perguntas com IVC_médio acima de 0,80, mas com 
ressalvas, foram reformuladas e reapresentadas na segunda rodada 
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Delphi. O novo instrumento continha apenas as perguntas revi-
sadas e as sugeridas pelos especialistas, junto às justificativas para 
as modificações (Alexandre; Coluci, 2011; Souza; Alexandre; 
Guirardello, 2017).

Na segunda rodada Delphi, cada especialista recebeu um 
e-mail individual com link para o formulário atualizado, incluindo 
versões originais e revisadas das perguntas, além das novas ques-
tões. O processo seguiu o mesmo protocolo e prazos da rodada ante-
rior, com análise dos IVCs e do AC1 de Gwet. Os comentários foram 
avaliados e a versão final do instrumento foi produzida, não havendo 
a necessidade de uma nova rodada Delphi.

A versão final do instrumento foi organizada em categorias, 
subcategorias e itens avaliativos, cada qual com três opções de res-
posta: “Sim”, “Não” e “Não se aplica”. A resposta “Sim” indica con-
formidade com o requisito, enquanto “Não” implica ausência de 
prática na instituição. A opção “Não se aplica” foi destinada a itens 
irrelevantes para determinadas realidades (Ceará, 2022).

O grau de implantação da qualidade nas FCs foi descrito de 
acordo com o nível de conformidade (NC) dos itens avaliativos, con-
siderados individualmente, em grupos de itens (categorias e subcate-
gorias) e pelo somatório geral dos itens (qualidade geral). Todos os 
requisitos avaliativos possuem o mesmo peso no cálculo da estima-
tiva total da implantação da qualidade. Para as análises descritivas de 
grupos de itens, foi contabilizada a quantidade de itens avaliativos 
atendidos em cada uma das categorias construídas, sendo excluídos 
os requisitos com resposta “Não se aplica”. Os níveis de conformi-
dade para avaliar a qualidade de cada categoria, são (Ceará, 2022):

•	 Nível 1: ≥ 90% dos itens avaliativos atendidos. Atingir este 
nível demonstrará uma performance adequada na prestação 
do cuidado com alto padrão de qualidade.

•	 Nível 2: ≥ 50% e < 90% dos itens avaliativos atendidos. 
Atingir este nível demonstrará uma performance parcial na 
prestação do cuidado e requererá implementações de me-
lhoria para atingir alto padrão de qualidade.
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•	 Nível 3: < 50% dos itens avaliativos atendidos. Atingir este 
nível demonstrará uma performance insuficiente na pres-
tação do cuidado e requererá implementações de melhoria 
urgentes e maior atenção.

O cálculo do nível de conformidade (NC) será realizado pela 
divisão da soma da quantidade de itens avaliativos em conformidade 
dentro de uma categoria (o dividendo é denominado “A”) pela sub-
tração do total de requisitos dessa categoria menos os itens com a 
resposta “Não se aplica” (o divisor é denominado “B”). Sendo o 
quociente multiplicado por 100. A fórmula utilizada será:

Figura 2 – Fórmula para Avaliação do Nível de Conformidade (NC) na Qualidade 
dos Serviços em Farmácias Comunitárias

NC = ( A ) x 100		      __  

		       
B

Fonte: Elaborada pelo autor, 2024.
Nota: A: Soma da quantidade de itens avaliativos em conformidade dentro de uma categoria.
B: Total de requisitos da categoria subtraídos os itens com a resposta “Não se aplica”.

Para ilustrar, o Quadro 2 apresenta os níveis de conformidade 
para a avaliação da qualidade, adaptado de Ceará (2022). Esse 
quadro organiza as informações de forma clara e objetiva, permi-
tindo visualizar os critérios e a correspondência dos percentuais de 
atendimento aos níveis de conformidade. A estrutura facilita a com-
preensão da classificação e possibilita identificar com precisão o de-
sempenho das categorias analisadas, facilitando a identificação de 
áreas críticas para melhoria contínua dos serviços oferecidos.
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Quadro 2 – Níveis de conformidade para avaliação da qualidade. Fortaleza/Ce, 
Brasil, 2024

Atende Requisitos? Níveis de conformidade

Categoria Sim Não Não se 
aplica

Total 
(Nível 1)

Parcial 
(Nível 2)

Insuficiente 
(Nível 3)

Categoria 
“X”

Requisito 
avaliativo 1

≥ 90% dos 
requisitos 
atendidos

≥ 50% e 
< 90% dos 
requisitos 
atendidos

< 50% dos 
requisitos 
atendidos

Requisito 
avaliativo 2
Requisito 
avaliativo 3

Categoria 
“Y”

Requisito 
avaliativo 1

≥ 90% dos 
requisitos 
atendidos

≥ 50% e 
< 90% dos 
requisitos 
atendidos

< 50% dos
 requisitos 
atendidos

Requisito 
avaliativo 2
Requisito 
avaliativo 3

Fonte: Adaptado de Ceará, 2022.

O estudo obedeceu às diretrizes e normas regulamentadoras 
de pesquisa envolvendo seres humanos respeitando a Resolução n.º 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2012) e foi sub-
metido ao Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do 
Ceará com o Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 
(CAAE) sob nº: 75274823.0.0000.5054.

Resultados e discussão

Definição do constructo

O constructo elaborado e avaliado foi: “Avaliação da quali-
dade das farmácias comunitárias e dos serviços ofertados”. A defi-
nição do constructo buscou preservar as características essenciais da 
definição de avaliação da qualidade proposta pelo Instituto de 
Medicina (IOM) em 1990. Além disso, foram incorporados os con-
ceitos das dimensões da qualidade (Institute of Medicine, 2001) e a 
tríade de Donabedian (1980), assim como a definição de FC con-
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forme a Organização Mundial da Saúde (World Health Organization, 
2019) e a Lei 13.021/14 (Brasil, 2014), para maiores detalhes con-
sultar Laurentino (2024).

Definimos “avaliação da qualidade em farmácias comunitárias 
e dos serviços ofertados” como sendo: “o grau de capacidade das far-
mácias comunitárias, estabelecimentos de saúde privados e não hospi-
talares com acesso rápido e transitório pela comunidade, de propor-
cionar assistência farmacêutica, com ações e serviços farmacêuticos, 
estendidos e outros que promovem a saúde e o uso racional de medi-
camentos, com efetividade, eficiência, equidade, segurança e humani-
zação, garantindo acesso oportuno e adequado a indivíduos e popula-
ções, em uma estrutura bem organizada, com recursos adequados, 
processos otimizados baseados em evidências científicas e protocolos 
clínicos atualizados, resultando em maior probabilidade de satisfação 
dos clientes e de alcance dos resultados de saúde desejados”.

Instrumento de avaliação da qualidade das 
farmácias comunitárias e dos serviços ofertados

Foram identificadas e selecionadas 741 perguntas distintas 
nos instrumentos analisados dos artigos que compuseram a Revisão 
de Escopo e a Revisão Integrativa. Após a análise de conteúdo, re-
formulação, categorização e organização dessas perguntas, o protó-
tipo foi estruturado com 94 perguntas, distribuídas em 20 subcatego-
rias e 7 categorias. As principais considerações sobre o protótipo 
incluíram: desenvolver o instrumento em uma plataforma virtual 
diferente da planilha Excel; remover o critério avaliativo “Utilidade”; 
reduzir a escala Likert de sete para três pontos; detalhar mais a ava-
liação dos SFs; e melhorar a clareza e a estrutura gramatical das 
perguntas, além de complementar ou criar perguntas a partir das 
existentes. Essas sugestões resultaram em mudanças significativas, 
culminando na primeira versão do instrumento.

Foram selecionados 14 especialistas, todos farmacêuticos, com 
sete anos ou mais de experiência profissional em FC, assistência ou 
atenção farmacêutica. A amostra foi composta por sete fiscais da vi-
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gilância sanitária ou do Conselho Regional de Farmácia - CRF/Ce, 
quatro farmacêuticos gestores e/ou proprietários de FC, e quatro far-
macêuticos docentes envolvidos na prática farmacêutica e relacio-
nados com o tema de FC. A maioria dos especialistas apresentou altos 
coeficientes de competência (K), próximos ou iguais a 1, indicando 
um elevado nível de conhecimento e capacidade de argumentação 
sobre a avaliação da qualidade em FC e dos serviços ofertados.

A primeira versão do instrumento foi estruturada com 195 per-
guntas, distribuídas em nove categorias e 28 subcategorias, divididas 
em duas partes. A parte A incluiu 99 perguntas relacionadas a 16 
serviços farmacêuticos (SF) ofertados em FC, além da entrega de 
medicamentos em domicílio. A parte B abrangeu 96 perguntas sobre 
sete categorias (12 subcategorias) vinculadas à organização e fun-
cionamento das farmácias.

As análises apresentadas nos Quadros 3 e 4 demonstraram alta 
validade de conteúdo (IVC) e boa concordância entre especialistas, 
com a maioria das perguntas avaliadas como válidas e adequadas 
aos critérios propostos.

Quadro 3 – Distribuição das 195 perguntas por intervalo de IVC e critérios 
avaliativos. Fortaleza/Ce, Brasil, 2024

Critério avaliativo
IVC Total de 

perguntas≥ 0,90 0,90 > X ≥ 0,80 < 0,80
Relevância para 
qualidade 180 (92,3%) 6 (3,1%) 9 (4,6%) 195 (100%)

Relevância e 
relação com a 
categoria

186 (95,4%) 7 (3,6%) 2 (1,0%) 195 (100%)

Clareza 187 (95,9%) 6 (3,1%) 2 (1,0%) 195 (100%)

Viabilidade 184 (94,4%) 7 (3,6%) 4 (2,1%) 195 (100%)
IVC_médio de cada 
pergunta 181 (92,8%) 11 (5,6%) 3 (1,5%) 195 (100%)

Fonte: Dados gerados pelos pesquisadores, 2024.
Nota: *IVC: ≥ 0,9 - pergunta é válida e adequada; ≥ 0,8 - pergunta é válida, mas pode 
necessitar de ajustes; < 0,8 - pergunta apresenta problemas significativos, requerendo re-
formulação ou exclusão.
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Quadro 4 – Primeira Rodada Delphi. IVC_médio e estatística de Gwet 
considerando a avaliação geral e os quatro critérios avaliativos do instrumento    
(n = 14 especialistas). 195 perguntas. Fortaleza, CE, Brasil, 2024

Critério avaliativo IVC_médio 
total Gwet Desvio 

Padrão IC de 95% P-valor

Relevância para 
qualidade 0,95 0,723 0,009 (0,706 - 0,741) <0,001

Relevância e 
relação com 
a categoria

0,98 0,778 0,008 (0,763 - 0,793) <0,001

Clareza 0,99 0,759 0,008 (0,743 - 0,775) <0,001

Viabilidade 0,98 0,745 0,009 (0,726 - 0,763) <0,001

Fonte: Dados gerados pelos pesquisadores, 2024.
Nota: *IVC_médio total: média aritmética de todos os IVCs das 195 perguntas do instru-
mento, que compõe um único critério avaliativo. **IVC: ≥ 0,9 - pergunta é válida e ade-
quada; ≥ 0,8 - pergunta é válida, mas pode necessitar de ajustes; < 0,8 - pergunta apresenta 
problemas significativos, requerendo reformulação ou exclusão. ***Gwet (Coeficiente AC1 
de Gwet): Concordância pobre (≤ 0,20), concordância justa (0,21 a 0,40), concordância 
moderada (0,41 a 0,60), concordância boa (0,61 a 0,80) e concordância muito boa (> 0,80) 

(Silva et al., 2022).

No entanto, o coeficiente de Gwet, embora indique boa con-
cordância (variando entre 0,723 e 0,778 para diferentes critérios), 
mostrou que ainda havia espaço para melhorias na uniformidade das 
avaliações dos especialistas. Isso é particularmente relevante para as 
perguntas que, no Quadro 3, apresentam IVC < 0,90, especialmente 
as que apresentaram IVC < 0,80, indicando que esses itens especí-
ficos podem ter gerado mais divergências entre os especialistas, jus-
tificando a necessidade de ajustes ou exclusão.

Ao final da primeira rodada Delphi, 155 perguntas apresen-
taram um IVC satisfatório (acima de 0,9) e não necessitaram de mo-
dificações, sendo consideradas válidas e adequadas para o instru-
mento final. Foram reavaliadas 31 perguntas e reformuladas, seja 
por apresentarem um IVC entre 0,8 e 0,9, com comentários perti-
nentes, ou por terem um IVC acima de 0,9, mas com sugestões dos 
especialistas que indicavam possíveis melhorias. Nove perguntas 
foram excluídas: três devido a um IVC_médio abaixo de 0,8 e as 
demais por receberem críticas significativas. Além disso, 19 novas 
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perguntas sugeridas pelos especialistas foram acatadas pelos pesqui-
sadores. As 31 perguntas reformuladas e as 19 sugeridas foram rea-
valiadas na segunda rodada Delphi, para maiores detalhes consultar 
Laurentino (2024).

Os resultados apresentados no Quadro 5 da segunda rodada 
Delphi indicam que as 31 perguntas reavaliadas e 19 sugeridas 
pelos 12 especialistas são altamente válidas e adequadas, com IVC 
médio total próximo de 1 em todos os critérios avaliativos. A aná-
lise foi realizada considerando os critérios de relevância para qua-
lidade, relevância e relação com a categoria, clareza e viabilidade. 
Os índices de concordância entre os especialistas, medidos pelo 
coeficiente de Gwet, mostram uma “concordância muito boa” 
(Gwet > 0,80), especialmente nos critérios de relevância para a 
qualidade e relevância e relação com as categorias. Todos os va-
lores de “P” foram inferiores a 0,001, indicando significância 
estatística robusta.

O Quadro 5 apresenta os resultados da segunda rodada Delphi, 
na qual 12 especialistas avaliaram 31 perguntas reavaliadas e 19 per-
guntas sugeridas, utilizando os quatro critérios estabelecidos. Os re-
sultados foram analisados com base no IVC_médio total e no 
coeficiente de Gwet.

Os resultados da segunda rodada Delphi, apresentados no 
Quadro 5, mostram que as 31 perguntas reavaliadas e as 19 suge-
ridas são altamente válidas e adequadas, com um IVC_médio total 
muito próximo de 1 em todos os critérios. A concordância entre os 
especialistas, medida pelo coeficiente de Gwet, é predominante-
mente muito boa, especialmente nos critérios de relevância para a 
qualidade e relevância na relação com as categorias.

O Quadro 6 apresenta uma análise detalhada da versão final 
do instrumento, avaliando as 205 perguntas através dos critérios de 
relevância para a qualidade, relevância e relação com a categoria, 
clareza e viabilidade, com base nas respostas de 12 especialistas. O 
IVC_médio total e o coeficiente de Gwet foram utilizados para 
medir a validade das perguntas e a concordância entre os especia-
listas, respectivamente.
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Quadro 5 – Segunda Rodada Delphi. IVC_médio total e estatística de Gwet 
considerando os quatro critérios avaliativos (n = 12 especialistas). 31 perguntas 
reavaliadas e 19 sugeridas. Fortaleza, CE, Brasil, 2024

Critério 
avaliativo

IVC_médio 
total Gwet Desvio 

Padrão IC de 95% P-valor

Relevância para 
qualidade 0,998 0,826 0,007 (0,81 - 0,84) <0,001

Relevância e 
relação com a 
categoria

0,995 0,809 0,010 (0,79 - 0,83) <0,001

Clareza 0,985 0,781 0,015 (0,75 - 0,81) <0,001
Viabilidade 0,992 0,753 0,017 (0,72 - 0,79) <0,001

Fonte: Dados gerados pelos pesquisadores, 2024. 
Nota: *IVC_médio total: média aritmética de todos os IVCs das 50 perguntas do instrumento, 
que compõe um único critério avaliativo. **IVC: ≥ 0,9 - pergunta é válida e adequada; ≥ 
0,8 - pergunta é válida, mas pode necessitar de ajustes; < 0,8 - pergunta apresenta pro-
blemas significativos, requerendo reformulação ou exclusão. ***Gwet (Coeficiente AC1 de 
Gwet): Concordância muito boa (> 0,80); Concordância boa (0,61 a 0,80); Concordância 
moderada (0,41 a 0,60); Concordância justa (0,21 a 0,40) e Concordância pobre (≤ 0,20).

Quadro 6 – Versão final do instrumento. IVC_médio e estatística de Gwet 
considerando a avaliação geral e os quatro critérios avaliativos do instrumento  
(n = 12 especialistas). 205 perguntas finais. Fortaleza, CE, Brasil, 2024

Critério 
avaliativo

IVC_médio 
total Gwet Desvio 

Padrão IC de 95% P-valor

Relevância 
para qualidade 0,97 0,781 0,007 (0,77 - 0,79) <0,001

Relevância e 
relação com 
a categoria

0,99 0,797 0,006 (0,78 - 0,81) <0,001

Clareza 0,99 0,757 0,007 (0,74 - 0,77) <0,001

Viabilidade 0,99 0,759 0,008 (0,74 - 0,78) <0,001
Fonte: Dados gerados pelos pesquisadores, 2024.
Nota: *IVC_médio total: média aritmética de todos os IVCs das 205 perguntas do instru-
mento, que compõe um único critério avaliativo. **IVC: ≥ 0,9 - pergunta é válida e ade-
quada; ≥ 0,8 - pergunta é válida, mas pode necessitar de ajustes; < 0,8 - pergunta apresenta 
problemas significativos, requerendo reformulação ou exclusão. ***Gwet (Coeficiente AC1 
de Gwet): Concordância muito boa (> 0,80); Concordância boa (0,61 a 0,80); Concordância 
moderada (0,41 a 0,60); Concordância justa (0,21 a 0,40) e Concordância pobre (≤ 0,20).
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O IVC_médio de 0,97 indica que as perguntas da versão final 
do instrumento são altamente relevantes para avaliar a qualidade 
das FCs e dos serviços oferecidos, refletindo que quase todas foram 
consideradas adequadas e diretamente alinhadas com esse objetivo. 
O coeficiente de Gwet de 0,781, classificado como “boa concor-
dância,” sugere um consenso significativo entre os especialistas 
sobre a relevância das perguntas, embora com leve variação nas 
avaliações individuais.

Com um IVC_médio de 0,99, o critério “Relevância e relação 
com a categoria/subcategoria” demonstra uma avaliação excep-
cional, evidenciando que as perguntas estão fortemente alinhadas e 
são altamente relevantes para as subcategorias e categorias a que 
pertencem, indicando a forte coerência interna do instrumento. O 
coeficiente de Gwet de 0,797, próximo de “muito boa concor-
dância,” indica um alto nível de acordo entre os especialistas quanto 
à adequação das perguntas, confirmando a robustez do instru-
mento nesse aspecto.

Em relação à clareza das perguntas do instrumento, o IVC_
médio de 0,99 indica que a maioria dos especialistas considera as 
perguntas claras e compreensíveis, o que é essencial para evitar am-
biguidades e garantir interpretações precisas pelos respondentes. O 
coeficiente de Gwet de 0,757, classificado como “boa concordância,” 
reflete um consenso geral sobre a clareza das perguntas, embora haja 
uma leve variação na percepção individual, sugerindo que algumas 
perguntas podem ser interpretadas de maneiras ligeiramente diferentes.

O IVC_médio de 0,99 para viabilidade indica que as perguntas 
foram consideradas altamente práticas e aplicáveis no contexto das 
FCs, sugerindo que são realistas e podem ser implementadas com 
eficácia. O coeficiente de Gwet de 0,759, classificado como “boa 
concordância,” mostra que os especialistas concordaram ampla-
mente sobre a viabilidade das perguntas, apesar de alguma variação, 
possivelmente devido a diferentes contextos operacionais.

O Quadro 6 mostra que a versão final do instrumento possui 
alta validade, com IVCs médios próximos de 1 em todos os critérios, 
indicando que as perguntas são relevantes, relacionadas às suas res-
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pectivas categorias, claras e viáveis. A concordância entre os espe-
cialistas, medida pelo coeficiente de Gwet, é boa, evidenciando um 
forte consenso sobre a adequação das perguntas. Esses resultados 
demonstram que o instrumento é robusto, confiável e capaz de ava-
liar efetivamente a qualidade nas farmácias comunitárias.

Categorias e subcategorias da versão final 
do instrumento 

A versão final do instrumento, destinada a proprietários, ges-
tores e farmacêuticos de FC, inclui 365 itens avaliativos, organi-
zados em 27 subcategorias e 9 categorias. Os itens avaliativos con-
siderados básicos para qualquer SF e que foram perguntados apenas 
uma vez na versão enviada para os especialistas, foram repetidos em 
cada SF, justificando a diferença de 205 perguntas para 365.                                
O Quadro 7 apresenta a distribuição dos itens avaliativos por catego-
rias e subcategorias.

O instrumento avalia a qualidade das FCs e dos serviços ofe-
recidos, fundamentando-se em critérios organizados com base em 
teorias e modelos amplamente reconhecidos na área da saúde, como 
a definição de qualidade do Institute of Medicine (1990) e a tríade 
de Donabedian (1980). Além disso, ele considera as particulari-
dades e barreiras que impactam a prestação de serviços de quali-
dade nas FCs privadas brasileiras (Laurentino et al., 2024b), bem 
como as normativas que sustentam a excelência nesse ambiente. 
Essa abordagem assegura que a avaliação seja consistente, con-
fiável e abrangente, refletindo os diversos aspectos cruciais do aten-
dimento farmacêutico.
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Quadro 7 – Versão final do instrumento. Categorias, subcategorias e itens 
avaliativos. Fortaleza, CE, Brasil, 2024

CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS Itens 
avaliativos

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 250
Dispensação de medicamentos e produtos para saúde 30
Educação em Saúde 19
Rastreamento de condições de saúde 14
Exames de Análises Clínicas 15
Aferição da temperatura corporal 13
Aferição da pressão arterial 13
Aferição da glicemia 13
Administração de medicamentos injetáveis 14
Administração de vacinas 21
Inalação/nebulização 13
Perfuração dolóbulo auricular para colocação de brincos 13
Cuidados farmacêuticos domiciliares 16
Manejo do problema de saúde autolimitado 17
Acompanhamento farmacoterapêutico 24
Telefarmácia 14
ENTREGA DE MEDICAMENTOS EM DOMICÍLIO 12
GESTÃO ORGANIZACIONAL 43

Gestão organizacional e planejamento 29
Documentos 12
Gestão da qualidade 2
RECURSOS HUMANOS 9

Gestão de pessoas 5
Treinamento 4
SEGURANÇA DO PACIENTE 8
Farmacovigilância 2
Gerenciamento do risco 6
COMUNICAÇÃO 5
INFRAESTRUTURA 25
Infraestrutura física 13
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CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS Itens 
avaliativos

Acessibilidade 1

Ferramentas e tecnologias 10

GESTÃO DE PRODUTOS E ARMAZENAMENTO 10

Aquisição e recebimento 4
Armazenamento 6

EXPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 5

TOTAL 365

Fonte: Dados gerados pelos pesquisadores, 2024.

A categoria “Serviços Farmacêuticos” (SF), que engloba 15 
subcategorias, visa avaliar tanto a disponibilidade quanto a quali-
dade dos serviços oferecidos. O foco está na análise do processo de 
cuidado farmacêutico disponibilizado aos clientes. Os serviços elen-
cados nesta categoria são os SFs destacados por Correr e Otuki 
(2013), pelo CFF (Conselho Federal de Farmácia, 2016) e abrange 
os destacados no instrumento validado de Fernandes, Freitas e 
Melchiors (2021), além dos apontados em diversas normativas per-
tinentes. Houve uma ênfase especial nos serviços permitidos pela 
RDC 44/09 (Brasil, 2009); bem como na vacinação, regulamentada 
pela RDC 197/17 (Brasil, 2017); nos exames de análises clínicas, 
conforme a RDC 786/23 (Brasil, 2023a); e na Telefarmácia, con-
forme a Resolução 727/22 (Conselho Federal de Farmácia, 2022). 
No entanto, nem todos os serviços mencionados nas Resoluções 
CFF 357/01 (Conselho Federal de Farmácia, 2001) e 499/08 
(Conselho Federal de Farmácia, 2008) foram incluídos, devido ao 
conflito com a RDC 44/09 sobre quais serviços podem ser ofertados 
nas FCs (Brasil, 2009).

A “dispensação” é um dos SFs essenciais oferecidos pelas 
FCs, desempenhando um papel crucial na adesão ao tratamento, na 
otimização do uso de medicamentos e na obtenção de resultados po-

(conclusão Quadro 7)
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sitivos em saúde (Correr; Otuki, 2013). Pesquisas como as de Rajiah, 
Sivarasa e Maharajan (2021) demonstram que a qualidade na dis-
pensação pode promover o uso racional dos medicamentos, garan-
tindo tratamentos mais eficazes e seguros, além de melhorar a quali-
dade de vida dos pacientes.

A escolha do serviço de “educação em saúde” como uma sub-
categoria dos SF para avaliar a qualidade em FC é fundamentada 
pela sua contribuição essencial para a promoção de um uso racional 
de medicamentos, melhoria da adesão ao tratamento, uso e descarte 
correto de medicamentos, prevenção de doenças, informações sobre 
doenças, fatores de risco e condições de saúde (Conselho Federal de 
Farmácia, 2016). A educação em saúde capacita os pacientes a tomar 
decisões informadas sobre sua saúde, o que é um componente cru-
cial para a efetividade dos cuidados farmacêuticos (Rajiah; Sivarasa; 
Maharajan, 2021; Motlohi et al., 2023).

O “rastreamento em saúde” em FC representa uma estratégia pro-
missora para a detecção precoce de doenças em pessoas assintomáticas 
ou sob o risco de desenvolvê-las, contribuindo significativamente para 
a redução da prevalência e mortalidade associadas a várias condições de 
saúde, além de diminuir os custos com saúde (Conselho Federal de 
Farmácia, 2016). As FCs, por serem acessíveis e frequentemente visi-
tadas, constituem um espaço estratégico para a realização desses ras-
treios (Simões, 2019). Além disso, o rastreamento em farmácias facilita 
a detecção precoce de doenças crônicas, como hipertensão e diabetes, 
que são frequentemente subdiagnosticadas, podendo ser prescritas me-
didas preventivas. Torna-se também possível realizar o encaminha-
mento dos casos suspeitos a outro profissional ou estabelecimento de 
saúde preparado para realizar o diagnóstico definitivo (Ayorinde; 
Porteous; Sharma, 2013; Conselho Federal de Farmácia, 2016).

A inclusão das subcategorias de “rastreamento de condições 
de saúde”, “exames de análises clínicas”, “aferição de temperatura 
corporal”, “pressão arterial” e “glicemia” no instrumento de ava-
liação da qualidade das FCs é fundamental. Essas subcategorias ga-
rantem que as farmácias desempenhem um papel importante na de-
tecção precoce de doenças e no monitoramento de condições 
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crônicas, contribuindo para a saúde pública de forma significativa. 
Além disso, promovem a conscientização dos clientes sobre sua 
saúde e incentivam mudanças positivas no estilo de vida, resultando 
em melhores desfechos de saúde e redução dos custos com trata-
mentos mais complexos (Ayorinde; Porteous; Sharma, 2013; 
Conselho Federal de Farmácia, 2016; Simões, 2019).

Os procedimentos farmacêuticos, verificação de parâmetros 
clínicos (fora do contexto do rastreamento de condições de saúde), 
“perfuração do lóbulo auricular para colocação de brincos”, “admi-
nistração de medicamentos injetáveis” e “nebulização”, estão pre-
vistos como serviços que podem ser realizados nas FCs pelas norma-
tivas que regulamentam as FCs brasileiras, como Lei 13.021/14 
(Brasil, 2014) RDC 44/09 (Brasil, 2009) e as Resoluções CFF 357/01 
(Conselho Federal de Farmácia, 2001) e 499/08 (Conselho Federal 
de Farmácia, 2008) sendo importante a avaliação da qualidade na 
oferta destes serviços. A oferta desses serviços em FC melhora o 
acesso dos pacientes ao monitoramento de saúde, promove a adesão 
ao tratamento, melhora os resultados clínicos, evita que sejam feitos 
em locais e por profissionais não qualificados garantindo a segu-
rança e minimiza o risco de complicações.

A “administração de vacinas” em FC revela-se uma estratégia 
eficaz para ampliar a cobertura vacinal. A acessibilidade e conve-
niência dessas farmácias, com horários de funcionamento mais am-
plos e localização próxima às residências, facilitam o acesso da po-
pulação a serviços de imunização. Pesquisa aponta que a oferta de 
vacinas em FC aumenta a adesão à vacinação, especialmente entre 
grupos que enfrentam dificuldades para acessar serviços de saúde 
tradicionais (Edwards et al., 2015). Além disso, a inclusão das va-
cinas entre os serviços oferecidos nas FCs reforça o papel do farma-
cêutico como um profissional de saúde essencial na prevenção de 
doenças que podem resultar em morbidade e mortalidade na popu-
lação, promovendo uma abordagem mais integrada dos cuidados em 
saúde (Corrêa et al., 2021; Silva; Melo; Araújo, 2022).

Os serviços de “cuidados farmacêuticos domiciliares” foram 
incluídos como subcategoria dos SF no instrumento de avaliação 
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da qualidade em FC devido ao seu papel importante na ampliação 
do acesso dos pacientes aos cuidados de saúde, especialmente 
para populações vulneráveis, como idosos e pacientes com mobi-
lidade reduzida (Conselho Federal de Farmácia, 2008). Em 2001, 
o CFF através da Resolução 357, estabeleceu o serviço como uma 
prática farmacêutica a ser realizada em FC, reafirmada pela 
Resolução 499/08 (Conselho Federal de Farmácia, 2008) e pela 
RDC 44/09 (Brasil, 2009). Segundo Monte (2016), a prestação de 
cuidados farmacêuticos domiciliares permite uma intervenção 
mais personalizada e abrangente, uma vez que o farmacêutico tem 
a oportunidade de observar o contexto de vida do paciente, identi-
ficar todos os medicamentos em uso, revisar e reconciliar os me-
dicamentos, e adaptar o ambiente doméstico para melhorar a 
adesão ao tratamento.

Os serviços de “Manejo do problema de saúde autolimi-
tado” foram selecionados como subcategoria dos SFs para avaliar 
a qualidade nas FCs devido à sua importância em orientar adequa-
damente problemas de saúde que não exigem intervenção médica, 
mas que requerem cuidados para evitar complicações. Esses ser-
viços permitem que farmacêuticos ofereçam orientação e pres-
crevam medidas não farmacológicas ou farmacológicas sem ne-
cessidade de prescrição médica, identificando sinais de alerta e 
fornecendo conselhos sobre mudanças no estilo de vida (Conselho 
Federal de Farmácia, 2016). Bandeira et al. (2023) destacam a 
relevância desse cuidado no Brasil, apontando a necessidade de 
padronizar processos para melhorar a eficiência e consistência 
dos atendimentos. Estudos internacionais em países como Reino 
Unido, Canadá, Austrália e Nova Zelândia demonstram que o uso 
de protocolos específicos por farmacêuticos comunitários resulta 
em desfechos clínicos positivos e menores custos, evidenciando a 
efetividade dessas estruturas padronizadas no manejo de pro-
blemas de saúde autolimitados (Yusuff; Makhlouf; Ibrahim, 
2021). Esse serviço não só melhora o atendimento ao cliente e 
promove a saúde pública, mas também reduz a sobrecarga nos 
serviços de saúde.
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Os serviços de “Acompanhamento farmacoterapêutico” foram 
incluídos como subcategoria no instrumento de avaliação da quali-
dade em FC devido ao seu papel crucial na melhoria da adesão ao 
tratamento e na otimização dos resultados terapêuticos. Esse acom-
panhamento permite ao farmacêutico monitorar o uso de medica-
mentos, identificar interações, ajustar doses, analisar resultados ne-
gativos e fornecer suporte educacional (Conselho Federal de 
Farmácia, 2016). Rivera et al. (2021) demonstraram que o segui-
mento farmacoterapêutico é bem aceito em farmácias privadas, pro-
movendo maior adesão ao tratamento, melhores resultados clínicos 
e fortalecimento do vínculo entre farmacêutico e paciente, sem 
grandes mudanças estruturais. Essa subcategoria assegura que os pa-
cientes recebam cuidados individualizados e contínuos, reduzindo 
reações adversas e melhorando a eficiência e efetividade do tratamento.

Os serviços de “Telefarmácia” foram incluídos devido à sua 
crescente importância no atendimento a distância. Regulamentada 
pela Resolução do CFF 727/22, a Telefarmácia permite que farma-
cêuticos ofereçam assistência a distância, ampliando o acesso aos 
cuidados, especialmente em áreas remotas e para pacientes com mo-
bilidade reduzida (Poudel; Nissen, 2016; Conselho Federal de 
Farmácia, 2022). A Telefarmácia é essencial para a promoção, pro-
teção, monitoramento e recuperação da saúde, além de contribuir no 
processo de prevenção de doenças e resolver problemas de farmaco-
terapia (Clinicarx, 2023). Avaliar a qualidade desse serviço é crucial 
para garantir que ele amplie o acesso aos cuidados de saúde de ma-
neira segura e efetiva, contribuindo para a excelência dos SF.

A categoria “Entrega de medicamentos em domicílio” foi in-
cluída para avaliar a qualidade nas FCs devido à sua importância em 
garantir o acesso seguro e efetivo aos medicamentos, especialmente 
para pacientes que não podem se deslocar até a farmácia. A falta de 
normativas específicas regulamentando este serviço nas FCs, reforça 
a necessidade desta categoria como padrão mínimo a ser observado, 
avaliando a existência de POPs atualizados para a realização do ser-
viço, o treinamento e a capacitação dos profissionais envolvidos, a 
conformidade com normas de conservação de medicamentos e o 
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cumprimento da legislação para medicamentos sujeitos a controle 
especial (Brasil, 2023b).

A “Gestão Organizacional”, “o jeito que nós fazemos as coisas 
por aqui” (Deal; Kennedy, 1982), foi escolhida como uma categoria 
para avaliar a qualidade nas FCs porque abrange identidade organi-
zacional, planejamento estratégico, gestão da qualidade e melhoria 
contínua, documentação e boas práticas, a organização e o controle 
de processos e recursos, garantindo que a empresa opere de maneira 
efetiva e eficiente (Marques, 2019; Crozatti, 1998). Esta categoria 
também está presente no instrumento de avaliação das boas práticas 
dos serviços hospitalares da Autoridade Reguladora da Qualidade 
dos Serviços de Saúde (ARQS), que serviu de baliza para o atual 
instrumento de avaliação da qualidade em FC (Ceará, 2022). Avaliar 
a gestão organizacional assegura que todas as áreas da farmácia es-
tejam alinhadas com as melhores práticas, contribuindo para a me-
lhoria contínua e para a satisfação dos clientes (Crozatti, 1998).

A inclusão de “Recursos Humanos” como categoria é essen-
cial, pois abrange aspectos como contratação, treinamento, desen-
volvimento e retenção de profissionais qualificados, que são cruciais 
para a excelência dos serviços prestados. Estudos destacam que a 
falta de capacitação é uma das principais barreiras à qualidade nos 
SFs (Oliveira et al., 2017; Aragão et al., 2014). Mendes e Arrais 
(2023) apontam que a carência de treinamentos adequados é uma 
das não conformidades mais frequentes em inspeções sanitárias. 
Funcionários bem preparados contribuem para um atendimento se-
guro e eficiente, além de promoverem um ambiente de trabalho po-
sitivo. A inclusão dessa categoria no instrumento de avaliação alerta 
para o investimento necessário no capital humano, fundamental para 
a excelência operacional e o cumprimento das normas regulatórias.

A inclusão da “Segurança do Paciente” como categoria é im-
portante, pois contribui para que os serviços oferecidos sejam se-
guros e livres de danos evitáveis. Essa categoria abrange a identi-
ficação, prevenção e gestão de riscos que possam comprometer a 
saúde dos clientes. A utilização de instrumentos de autoavaliação 
baseados em modelos reconhecidos, como os da Agency for 



126

Healthcare Research and Quality (AHRQ) e do Institute for Safe 
Medication Practices (ISMP), assegura uma avaliação robusta e 
abrangente. Como uma categoria transversal, a segurança do 
cliente permeia todo o instrumento, mas aborda a notificação de 
eventos adversos, a comunicação de riscos, o encaminhamento de 
clientes a serviços especializados e a implementação de ações pre-
ventivas e corretivas (Franklin; Sorra, 2018; Institute for Safe 
Medication Practices, 2017).

A inclusão da “Infraestrutura” como uma categoria é impor-
tante, pois, segundo Deming, a qualidade da estrutura é vital para 
garantir a execução eficiente e segura dos processos, assegurando 
que os resultados desejados sejam consistentemente alcançados 
(Deming, 1982). A categoria “Infraestrutura” foca em condições es-
truturais, acessibilidade e tecnologia, cobrindo parte do conceito de 
estrutura proposto por Deming, enquanto os recursos organizacio-
nais e humanos são abordados em outras categorias. Uma farmácia 
bem estruturada garante que os processos internos, como o armaze-
namento seguro de medicamentos e a utilização de sistemas infor-
matizados, sejam executados com precisão e segurança, minimi-
zando riscos para a saúde dos clientes.

As categorias “Aquisição e Recebimento” e “Exposição e 
Organização” são importantes na avaliação da qualidade em FC, 
pois proporcionam que os medicamentos sejam adquiridos, armaze-
nados e dispostos de forma segura e eficiente. A “Aquisição e 
Recebimento” abrange a conformidade regulatória, o controle de 
qualidade e a segurança dos produtos desde o momento em que 
chegam à farmácia. A “Exposição e Organização” assegura que os 
medicamentos sejam disponibilizados ao público de forma ordenada 
e informativa, protegendo a saúde dos pacientes e cumprindo as exi-
gências legais (Brasil, 2009).

Dois comentários gerais sobre o instrumento merecem al-
gumas explanações. O primeiro comentário foi: 

A viabilidade de comprovação das atividades exercidas para ava-
liação da qualidade das Farmácias Comunitárias e dos serviços 
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ofertados vejo como uma fragilidade do instrumento, visto que não 
existe uma obrigatoriedade determinada por resoluções em docu-
mentar certas atividades, o que pode acarretar a não produção de 
comprovação durante a realização destas atividades e assim invia-
bilizar a comprovação (Especialista 5).

Realmente há esta dificuldade em comprovar que determi-
nados serviços ou atividades são realizados na FC, mas a compro-
vação não é o foco do instrumento. Pode-se dizer que velada-
mente, o foco do instrumento é a cultura organizacional, que 
promove melhoria contínua através de sua liderança, gerando 
qualidade para a instituição e para os serviços prestados, impac-
tando os funcionários e clientes.

Um líder transformacional, no contexto da cultura organiza-
cional, tendo em mente a missão, visão e valores da instituição, no 
caso a FC, pode incutir nos seus liderados o senso de necessidade da 
melhoria contínua livre de um olhar comprobatório, partindo da pre-
missa de que o instrumento de avaliação proposto é uma ferramenta 
estratégica para a própria instituição ou para os gestores. Nesse con-
texto, o principal objetivo não é apenas a conformidade com exigên-
cias legais, mas sim a melhoria contínua e a credibilidade dos 
serviços prestados.

Embora não seja legalmente obrigatório documentar certas 
atividades, a adoção voluntária de práticas rigorosas de avaliação 
reflete o compromisso da farmácia com a qualidade e a transpa-
rência. A utilização do instrumento de avaliação deve ser vista como 
uma ação proativa dos gestores para identificar áreas de melhoria e 
promover um ambiente de confiança. Ao adotar esse instrumento, 
baseado em autorrelatos e avaliações subjetivas, a farmácia de-
monstra sua intenção de autoavaliar-se de forma crítica e honesta, 
com o objetivo de desenvolver ações corretivas e promover melho-
rias contínuas, fortalecendo a qualidade dos serviços oferecidos, 
sem a necessidade de comprovação formal em cada aspecto avaliado.

O segundo comentário geral sobre o instrumento foi: “Muito 
extenso”. O argumento central para justificar o uso de um instru-
mento extenso está na visão de que ele é uma ferramenta essencial 
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para o desenvolvimento de ações corretivas e melhorias contínuas, 
sendo de interesse direto da FC ou de seus gestores. Assim como o 
Manual de Acreditação da Organização Nacional de Acreditação 
(ONA), que é detalhado e abrangente, o instrumento proposto deve 
ser visto como um investimento no futuro da instituição, não como 
uma mera formalidade (Organização Nacional de Acreditação, 2022).

O Manual da ONA é amplamente reconhecido por sua com-
plexidade e abrangência, exigindo tempo e recursos consideráveis 
para ser implementado e seguido. No entanto, as instituições que se 
submetem a esse processo de acreditação o fazem porque com-
preendem que o esforço investido resulta em benefícios significa-
tivos: maior segurança do paciente, melhorias na qualidade dos ser-
viços, fortalecimento da cultura organizacional e, consequentemente, 
uma melhor reputação e competitividade no mercado. Da mesma 
forma, o instrumento de avaliação da qualidade em FC e dos ser-
viços ofertados deve ser encarado como uma ferramenta funda-
mental para a gestão estratégica.

É do interesse dos gestores dedicarem tempo considerável ao 
preenchimento desse instrumento porque ele oferece uma análise 
detalhada e fidedigna da situação atual da farmácia. Com base nos 
resultados, será possível identificar precisamente as áreas que neces-
sitam de melhorias, desenvolver ações corretivas específicas e mo-
nitorar continuamente o progresso.

Assim, conclui-se que o instrumento final é robusto, apresen-
tando altos níveis de validade, conforme valores obtidos do IVC_
médio, e uma boa concordância entre os especialistas, segundo o 
coeficiente de Gwet. Esses resultados indicam que o instrumento é 
não apenas adequado para o uso, mas também relevante para a ava-
liação da qualidade das FCs e dos serviços oferecidos. As perguntas 
estão adequadamente relacionadas às categorias em que foram inse-
ridas e são pertinentes a elas; o instrumento é claro e compreensível, 
expressando com precisão o que se pretende medir; além disso, é 
viável para a avaliação da qualidade das FCs e dos serviços ofer-
tados, podendo ser respondido de maneira realista, considerando os 
recursos, o tempo e outras condições operacionais.
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Quadro 8 – Versão final do instrumento. 365 itens avaliativos. Fortaleza, CE, 
Brasil, 2024

CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende o 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Dispensação de medicamentos e produtos para saúde

1 A farmácia fornece serviço de dispensação de medicamentos e 
produtos para saúde?      

2
A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POP) 
atualizados para realizar a dispensação de medicamentos e 
produtos para saúde?

     

3
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere à dispensação de medicamentos e 
produtos para saúde?

     

4 A dispensação de medicamentos e produtos para saúde é realizada 
conforme apresentado nos POPs?      

5 A dispensação de medicamentos e produtos para saúde é realizada 
apenas por farmacêutico legalmente habilitado?      

6
O farmacêutico é capacitado, treinado e atualizado periodicamente 
para realizar a dispensação de medicamentos e 
produtos para saúde?

     

7 As capacitações e treinamentos no que se refere à dispensação de 
medicamentos e produtos para saúde são registradas?      

8 O farmacêutico realiza a dispensação de medicamentos e produtos 
para saúde apenas na sala de serviços farmacêuticos?      

9
A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar a dispensação de medicamentos e 
produtos para saúde?

     

10

Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar a 
dispensação de medicamentos e produtos para saúde são 
regularizados junto à Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA)?

     

11
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante a dispensação de 
medicamentos e produtos para saúde?

     

12
O farmacêutico avalia a prescrição, impressa ou eletrônica, do 
ponto de vista técnico e em conformidade com a 
legislação vigente?

     

13
Para a dispensação de medicamentos antimicrobianos e 
controlados, o farmacêutico segue as exigências das 
legislações vigentes?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende o 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Dispensação de medicamentos e produtos para saúde

14

Caso haja problemas ou dúvidas que tenham sido detectados no 
momento da avaliação da prescrição, o farmacêutico entra em 
contato com o prescritor ou orienta o cliente, seu cuidador ou 
responsável legal, a retornar ao prescritor para complementação ou 
correção da prescrição?

     

15

O farmacêutico fornece ao paciente um relatório escrito 
detalhando os problemas identificados na prescrição, com a 
finalidade de ser encaminhado ao prescritor responsável para as 
devidas correções? 

     

16

O farmacêutico investiga as condições gerais do cliente, incluindo 
contraindicações, intolerância, alergias e reações adversas prévias, 
e possíveis interações medicamentosas, antes de dispensar 
o(s) medicamento(s)?

     

17

No caso de não ser a primeira vez da obtenção do medicamento 
pelo cliente, seu cuidador ou responsável legal, na farmácia, o 
farmacêutico avalia se ele faz uso correto do medicamento e se há 
sintomas que podem estar incomodando?

     

18
O farmacêutico investiga se o cliente, seu cuidador ou responsável 
legal, sabe sobre o motivo de uso do medicamento e se ele é 
efetivo no tratamento de sua doença?

     

19

Se o cliente ainda não iniciou o tratamento, o farmacêutico orienta 
sobre os procedimentos para avaliar a efetividade do tratamento, o 
tempo necessário para obter o efeito esperado e os sintomas que 
podem indicar reações adversas?

     

20
Nos casos em que o farmacêutico identifica problemas de 
compreensão e adesão ao tratamento, ele oferece o serviço de 
acompanhamento farmacoterapêutico?

     

21

O farmacêutico orienta o cliente, seu cuidador ou responsável 
legal, quanto ao uso correto dos medicamentos abordando a 
posologia; possíveis reações adversas; efeitos colaterais; 
interações com outros medicamentos, alimentos, bebidas e 
possíveis interferências em exames laboratoriais?

     

22

O farmacêutico orienta o cliente, seu cuidador ou responsável 
legal, quanto aos objetivos terapêuticos, explicando o mecanismo 
de ação do medicamento e as consequências, para o tratamento 
e para o cliente, em caso de utilizar o medicamento por tempo 
diferente do prescrito?

23
O farmacêutico orienta o cliente, seu cuidador ou responsável 
legal, sobre o que fazer caso esqueça de tomar uma 
dose do medicamento?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende o 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Dispensação de medicamentos e produtos para saúde

24

O farmacêutico orienta o cliente, seu cuidador ou responsável 
legal, sobre a importância de apresentação da prescrição para 
minimizar a ocorrência de possíveis Eventos Adversos a 
Medicamentos (EAM)?

     

25

O farmacêutico orienta o cliente, seu cuidador ou responsável 
legal, sobre o uso, a aplicação e a manutenção adequada de 
medicamentos que vêm com inaladores ou espaçadores, 
conta-gotas ou para reconstituição, ou de injetáveis, supositórios 
e cremes vaginais?

     

26

O farmacêutico orienta o cliente, seu cuidador ou responsável 
legal, nos casos permitidos por lei, sobre medicamentos genéricos, 
possibilidade de intercambialidade, seus preços e 
relação custo-benefício?

     

27

O farmacêutico verifica a compreensão do cliente, seu cuidador ou 
responsável legal, sobre a terapia medicamentosa e certifica-se de 
que ele se lembre de como utilizar o medicamento da forma 
correta e os aspectos da posologia?

     

28 O farmacêutico informa ao cliente, seu cuidador ou responsável 
legal, que ficará à disposição para esclarecimento de dúvidas?      

29

Caso tenha algum problema relacionado ao uso de medicamentos 
ou se os sintomas que motivaram o uso do medicamento 
persistirem, o farmacêutico orienta o cliente, seu cuidador ou 
responsável legal a buscar orientação médica?

     

30 O farmacêutico direciona o cliente para outros serviços de cuidado 
farmacêutico e/ou profissionais de saúde quando necessário?      

Educação em Saúde

31 A farmácia oferece atividades ou programas voltados para a 
educação em saúde?      

32 A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar a educação em saúde?      

33 A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere à educação em saúde?      

34 A educação em saúde é realizada conforme apresentado nos POPs?      

35 A educação em saúde é realizada apenas por farmacêutico ou 
outro profissional de saúde legalmente habilitado?      

36
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar a educação em saúde?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Educação em saúde

37 As capacitações e treinamentos no que se refere à educação em 
saúde são registradas?      

38 Quando no ambiente da farmácia, o farmacêutico realiza a 
educação em saúde apenas na sala de serviços farmacêuticos?      

39
Quando em ações de educação em saúde, realizadas em ambientes 
externos à farmácia, o farmacêutico respeita os princípios éticos e 
repassa a informação de forma clara e objetiva?

     

40 A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar a educação em saúde?      

41
Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar a 
educação em saúde são regularizados junto à Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA)?

     

42
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na educação em saúde 
conforme as instruções de uso?

     

43
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na educação em saúde 
conforme as instruções de uso?

     

44 O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante a educação em saúde?      

45
O farmacêutico desenvolve ações educativas para a promoção da 
saúde e prevenção de doenças, transmissíveis ou 
crônico degenerativas?

     

46 O farmacêutico informa e orienta o cliente, seu cuidador ou 
responsável legal, sobre seus medicamentos e problemas de saúde?      

47
O farmacêutico orienta o cliente, seu cuidador ou responsável 
legal, sobre como deve ser feita a conservação e o armazenamento 
correto do medicamento?

     

48
O farmacêutico incentiva e orienta o cliente, seu cuidador ou 
responsável legal, sobre a necessidade de relatar 
casos suspeitos de EAM?

     

49
O farmacêutico incentiva e orienta o cliente, seu cuidador ou 
responsável legal, sobre o descarte dos medicamentos e demais 
resíduos de saúde ligados ao tratamento?

     

Rastreamento de condições de saúde

50 A farmácia fornece serviços de rastreamento de 
condições de saúde?      

51
A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de rastreamento de 
condições de saúde?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Rastreamento de condições de saúde

52
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de rastreamento de 
condições de saúde?

     

53 O serviço de rastreamento de condições de saúde é realizado 
conforme apresentado nos POPs?      

54
O serviço de rastreamento de condições de saúde é realizado 
apenas por farmacêutico ou outro profissional de saúde 
legalmente habilitado?

     

55
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de rastreamento de condições de saúde?

     

56 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
rastreamento de condições de saúde são registrados?      

57 O farmacêutico realiza o serviço de rastreamento de condições de 
saúde apenas na sala de serviços farmacêuticos?      

58
A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de rastreamento de 
condições de saúde?

     

59
Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de rastreamento de condições de saúde são regularizados 
junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)?

     

60

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
rastreamento de condições de saúde conforme as 
instruções de uso?

     

61

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
rastreamento de condições de saúde conforme as 
instruções de uso?

     

62
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de rastreamento de 
condições de saúde?

63
O farmacêutico orienta o cliente, seu cuidador ou responsável 
legal, sobre medidas preventivas a serem adotadas em relação à 
condição de saúde rastreada?

Exames de Análises Clínicas

64 A farmácia oferece os serviços de exames de análises clínicas, 
como testes rápidos?      

65 A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de exames de análises clínicas?      
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Exames de Análises Clínicas

66
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de exames de 
análises clínicas?

     

67 O serviço de exames de análises clínicas é realizado conforme 
apresentado nos POPs?      

68 O serviço de exames de análises clínicas é realizado apenas por 
farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente habilitado?      

69
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de exames de análises clínicas?

     

70 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
exames de análises clínicas são registrados?      

71 O farmacêutico realiza o serviço de exames de análises clínicas 
apenas na sala de serviços farmacêuticos?      

72 A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de exames de análises clínicas?      

73
Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de exames de análises clínicas são regularizados junto à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)?

     

74
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
exames de análises clínicas conforme as instruções de uso?

     

75
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
exames de análises clínicas conforme as instruções de uso?

     

76
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de exames de 
análises clínicas?

     

77

No caso de um resultado positivo em um exame de análises 
clínicas, o farmacêutico notifica as autoridades de saúde pública 
sobre as doenças de notificação compulsória, conforme 
determinado pela legislação vigente?

     

78
Nos casos necessários, o farmacêutico orienta o cliente, seu 
cuidador ou responsável legal, a buscar assistência de outros 
profissionais ou serviços de saúde?

     

Aferição da temperatura corporal

79 A farmácia fornece serviço de aferição da temperatura corporal?      

80
A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de aferição da 
temperatura corporal?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Aferição da temperatura corporal

81
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de aferição da 
temperatura corporal?

     

82 O serviço de aferição da temperatura corporal é realizado 
conforme apresentado nos POPs?      

83
O serviço de aferição da temperatura corporal é realizado apenas 
por farmacêutico ou outro profissional de saúde 
legalmente habilitado?

     

84
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de aferição da temperatura corporal?

     

85 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
aferição da temperatura corporal são registradas?      

86
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado realiza o serviço de aferição da temperatura corporal 
apenas na sala de serviços farmacêuticos?

     

87
A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de aferição da 
temperatura corporal?

     

88
Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de aferição da temperatura corporal são regularizados 
junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)?

     

89
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
aferição da temperatura corporal conforme as instruções de uso?

     

90
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
aferição da temperatura corporal conforme as instruções de uso?

     

91
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de aferição da 
temperatura corporal?

     

Aferição da pressão arterial

92 A farmácia fornece serviço de aferição da pressão arterial?      

93 A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de aferição da pressão arterial?      

94
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de aferição 
da pressão arterial?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Aferição da pressão arterial

95 O serviço de aferição da pressão arterial é realizado conforme 
apresentado nos POPs?      

96 O serviço de aferição da pressão arterial é realizado apenas por 
farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente habilitado?      

97
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de aferição da pressão arterial?

     

98 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
aferição da pressão arterial são registrados?      

99
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado realiza o serviço de aferição da pressão arterial apenas 
na sala de serviços farmacêuticos?

     

100 A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de aferição da pressão arterial?      

101
Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de aferição da pressão arterial são regularizados junto à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)?

     

102
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
aferição da pressão arterial conforme as instruções de uso?

     

103
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
aferição da pressão arterial conforme as instruções de uso?

     

104
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de aferição 
da pressão arterial?

     

Aferição da glicemia
105 A farmácia fornece serviço de aferição da glicemia?      

106 A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de aferição da glicemia?      

107 A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de aferição da glicemia?      

108 O serviço de aferição da glicemia é realizado conforme 
apresentado nos POPs?      

109 O serviço de aferição da glicemia é realizado apenas por 
farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente habilitado?      

110
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de aferição da glicemia?

111 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
aferição da glicemia são registrados?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Aferição da glicemia

112
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado realiza o serviço de aferição da glicemia apenas na sala 
de serviços farmacêuticos?

     

113 A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de aferição da glicemia?      

114
Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de aferição da glicemia são regularizados junto à Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)?

     

115
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
aferição da glicemia conforme as instruções de uso?

     

116
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
aferição da glicemia conforme as instruções de uso?

     

117
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de 
aferição da glicemia?

     

Administração de medicamentos injetáveis

118 A farmácia fornece serviço de administração de 
medicamentos injetáveis?      

119
A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de administração de 
medicamentos injetáveis?

     

120
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de administração de 
medicamentos injetáveis?

     

121 O serviço de administração de medicamentos injetáveis é realizado 
conforme apresentado nos POPs?

122
O serviço de administração de medicamentos injetáveis é realizado 
apenas por farmacêutico ou outro profissional de saúde 
legalmente habilitado?

123
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de administração de medicamentos injetáveis?

124 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
administração de medicamentos injetáveis são registrados?

125
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado realiza o serviço de administração de medicamentos 
injetáveis apenas na sala de serviços farmacêuticos?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Administração de medicamentos injetáveis

126
A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de administração de 
medicamentos injetáveis?

     

127

Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de administração de medicamentos injetáveis são 
regularizados junto à Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA)?

     

128

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
administração de medicamentos injetáveis conforme as 
instruções de uso?

     

129

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
administração de medicamentos injetáveis conforme as 
instruções de uso?

     

130
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de administração de 
medicamentos injetáveis?

     

131
Os medicamentos injetáveis que exigem prescrição médica são 
administrados apenas com a apresentação da receita e após 
avaliação pelo farmacêutico?

     

Administração de vacinas

132 A farmácia fornece serviço de administração de vacinas?

133 A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de administração de vacinas?

134
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de 
administração de vacinas?

135 O serviço de administração de vacinas é realizado conforme 
apresentado nos POPs?

136 O serviço de administração de vacinas é realizado apenas por 
farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente habilitado?

137
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de administração de vacinas?

138 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
administração de vacinas são registrados?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Administração de vacinas

139
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado realiza o serviço de administração de vacinas apenas na 
sala de serviços farmacêuticos?

140 A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de administração de vacinas?

141
Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de administração de vacinas são regularizados junto à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)?

     

142
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
administração de vacinas conforme as instruções de uso?

     

143
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
administração de vacinas conforme as instruções de uso?

     

144
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de 
administração de vacinas?

     

145
A farmácia tem afixado, em local visível ao cliente, o Calendário 
Nacional de Vacinação do Sistema Único de Saúde, com a 
indicação das vacinas disponibilizadas neste calendário?

     

146
Há na farmácia meios eficazes para o armazenamento das vacinas, 
garantindo sua conservação, eficácia e segurança, mesmo diante 
de falha no fornecimento de energia elétrica?

     

147

A farmácia realiza o registro diário da temperatura máxima e da 
temperatura mínima dos equipamentos destinados à conservação 
das vacinas, utilizando-se de equipamentos devidamente 
calibrados que possibilitem monitoramento 
contínuo da temperatura?

     

148 São comercializadas na farmácia apenas vacinas registradas ou 
autorizadas pela ANVISA?      

149
A farmácia registra as informações referentes às vacinas aplicadas 
no cartão de vacinação e no sistema de informação definido pelo 
Ministério da Saúde?

     

150
A farmácia notifica a ocorrência de eventos adversos pós-
vacinação (EAPV) conforme determinações do 
Ministério da Saúde?

     

151 A farmácia notifica a ocorrência de erros de vacinação no sistema 
de notificação da ANVISA?      

152 A farmácia investiga incidentes e falhas em seus processos que 
podem ter contribuído para a ocorrência de erros de vacinação?      
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Inalação/nebulização

153 A farmácia fornece serviço de Inalação/nebulização?      

154 A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de Inalação/nebulização?

155
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de 
Inalação/nebulização?

156 O serviço de Inalação/nebulização é realizado conforme 
apresentado nos POPs?      

157 O serviço de Inalação/nebulização é realizado apenas por 
farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente habilitado?      

158
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de Inalação/nebulização?

     

159 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
Inalação/nebulização são registrados?      

160
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado realiza o serviço de Inalação/nebulização apenas na sala 
de serviços farmacêuticos?

     

161 A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de Inalação/nebulização?      

162
Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de Inalação/nebulização são regularizados junto à Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)?

     

163
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
Inalação/nebulização conforme as instruções de uso?

     

164
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
Inalação/nebulização conforme as instruções de uso?

     

165
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de 
Inalação/nebulização?

     

Perfuração do lóbulo auricular para colocação de brincos

166 A farmácia fornece serviço de perfuração do lóbulo auricular para 
colocação de brincos?

167
A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de perfuração do lóbulo 
auricular para colocação de brincos?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Perfuração do lóbulo auricular para colocação de brincos

168
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de perfuração do lóbulo 
auricular para colocação de brincos?

169 O serviço perfuração do lóbulo auricular para colocação de 
brincos é realizado conforme apresentado nos POPs?

170
O serviço de perfuração do lóbulo auricular para colocação de 
brincos é realizado apenas por farmacêutico ou outro profissional 
de saúde legalmente habilitado?

171

O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de perfuração do lóbulo auricular para 
colocação de brincos?

     

172
As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
perfuração do lóbulo auricular para colocação de 
brincos são registrados?

     

173
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado realiza o serviço de perfuração do lóbulo auricular para 
colocação de brincos apenas na sala de serviços farmacêuticos?

     

174
A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de perfuração do lóbulo 
auricular para colocação de brincos?

     

175

Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de perfuração do lóbulo auricular para colocação de 
brincos são regularizados junto à Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA)?

     

176

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
perfuração do lóbulo auricular para colocação de brincos conforme 
as instruções de uso?

     

177

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
perfuração do lóbulo auricular para colocação de brincos conforme 
as instruções de uso?

     

178
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de perfuração do 
lóbulo auricular para colocação de brincos?

     

Cuidados farmacêuticos domiciliares

179 A farmácia fornece serviço de cuidados 
farmacêuticos domiciliares?      
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Cuidados farmacêuticos domiciliares

180
A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de cuidados 
farmacêuticos domiciliares?

     

181
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de cuidados 
farmacêuticos domiciliares?

     

182 O serviço de cuidados farmacêuticos domiciliares é realizado 
conforme apresentado nos POPs?      

183
O serviço de cuidados farmacêuticos domiciliares é realizado 
apenas por farmacêutico ou outro profissional de saúde 
legalmente habilitado?

     

184
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de cuidados farmacêuticos domiciliares?

     

185 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
cuidados farmacêuticos domiciliares são registrados?      

186
A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de cuidados 
farmacêuticos domiciliares?

187
Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de cuidados farmacêuticos domiciliares são regularizados 
junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)?

188

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
cuidados farmacêuticos domiciliares conforme as 
instruções de uso?

     

189

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
cuidados farmacêuticos domiciliares conforme as 
instruções de uso?

     

190
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de cuidados 
farmacêuticos domiciliares?

     

191
O farmacêutico mantém na farmácia as informações sobre a 
identificação do cliente, do prescritor, sobre a prescrição, produtos 
dispensados, características particulares do cliente e patologias?

     

192
O farmacêutico valida as informações recebidas, solicitando ao 
cliente, seu cuidador ou responsável legal, e/ou prescritor 
confirmação das devidas informações e esclarecimentos?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Cuidados farmacêuticos domiciliares

193

Quando é necessário dispensar medicamentos, no contexto dos 
cuidados farmacêuticos domiciliares, os itens dispensados são 
selados e embalados individualmente por cliente, em recipientes 
adequados às características específicas dos produtos; com todas 
as informações essenciais para o uso adequado incluídas?

     

194

Quando é necessário dispensar medicamentos, no contexto dos 
cuidados farmacêuticos domiciliares, o transporte de 
medicamentos garante que cheguem aos clientes em perfeitas 
condições, atendendo às normas de conservação de temperatura, 
luminosidade e umidade?

     

Manejo do problema de saúde autolimitado

195 A farmácia fornece serviço de manejo do problema de 
saúde autolimitado?      

196
A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de manejo do problema de 
saúde autolimitado?

197
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de manejo do problema 
de saúde autolimitado?

198 O serviço de manejo do problema de saúde autolimitado é 
realizado conforme apresentado nos POPs?

199
O serviço de manejo do problema de saúde autolimitado é 
realizado apenas por farmacêutico ou outro profissional de saúde 
legalmente habilitado?

200
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de manejo do problema de saúde autolimitado?

201 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
manejo do problema de saúde autolimitado são registrados?

202
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado realiza o serviço de manejo do problema de saúde 
autolimitado apenas na sala de serviços farmacêuticos?

     

203
A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de manejo do problema de 
saúde autolimitado?

     

204

Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de manejo do problema de saúde autolimitado são 
regularizados junto à Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA)?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Manejo do problema de saúde autolimitado

205

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
manejo do problema de saúde autolimitado conforme as 
instruções de uso?

     

206

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
manejo do problema de saúde autolimitado conforme as 
instruções de uso?

     

207
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de manejo do 
problema de saúde autolimitado?

     

208 A farmácia fornece serviço de prescrição farmacêutica?      

209 O farmacêutico presta as orientações necessárias para o cliente, 
seu cuidador ou responsável legal, fazer uso adequado da terapia?      

210

O farmacêutico utiliza algum software ou sistema de informação 
que fornece suporte integrado à decisão clínica, considerando o 
uso seguro de medicamentos, como suporte ao serviço de manejo 
do problema de saúde autolimitado?

     

211 Os dados e informações obtidos durante o serviço de manejo do 
problema de saúde autolimitado recebem tratamento sigiloso?      

Acompanhamento farmacoterapêutico

212 A farmácia fornece serviço de acompanhamento 
farmacoterapêutico?      

213
A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de acompanhamento 
farmacoterapêutico?

     

214
A farmácia dispõe de POP atualizado para medidas de 
biossegurança, no que se refere ao serviço de acompanhamento 
farmacoterapêutico?

     

215 O serviço de acompanhamento farmacoterapêutico é realizado 
conforme apresentado nos POPs?      

216
O serviço de acompanhamento farmacoterapêutico é realizado 
apenas por farmacêutico ou outro profissional de saúde 
legalmente habilitado?

     

217
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado é capacitado, treinado e atualizado periodicamente para 
realizar o serviço de acompanhamento farmacoterapêutico?

218 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
acompanhamento farmacoterapêutico são registrados?      
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Acompanhamento farmacoterapêutico

219
O farmacêutico ou outro profissional de saúde legalmente 
habilitado realiza o serviço de acompanhamento 
farmacoterapêutico apenas na sala de serviços farmacêuticos?

     

220
A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço de acompanhamento 
farmacoterapêutico?

     

221
Os equipamentos e tecnologias em saúde utilizados para realizar o 
serviço de acompanhamento farmacoterapêutico são regularizados 
junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)?

     

222

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
acompanhamento farmacoterapêutico conforme as 
instruções de uso?

     

223

A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
acompanhamento farmacoterapêutico conforme as 
instruções de uso?

     

224
O farmacêutico registra, na Declaração de Serviços Farmacêuticos, 
os procedimentos realizados durante o serviço de 
acompanhamento farmacoterapêutico?

     

225

O farmacêutico realiza a anamnese farmacêutica, a verificação de 
parâmetros clínicos (rastreamento em saúde), a revisão da 
farmacoterapia e identifica as necessidades de saúde e os 
problemas relacionados à prescrição, à utilização e aos 
resultados terapêuticos?

     

226
O farmacêutico prepara e apresenta ao cliente, seu cuidador ou 
responsável legal, o plano de cuidado com as intervenções e 
condutas necessárias à resolução dos problemas?

     

227
O farmacêutico verifica o entendimento do cliente, seu cuidador 
ou responsável legal, sobre as intervenções e 
condutas a serem adotadas?

228

O farmacêutico fornece algum material de suporte à orientação 
(lista ou calendário posológico de medicamentos, rótulos ou 
instruções pictóricas, informe terapêutico, material educativo 
impresso, diário ou dispositivo para o automonitoramento, 
organizador de comprimidos ou dispositivos) para auxiliar na 
adesão ao tratamento?

229 O farmacêutico dá o feedback ao profissional de saúde responsável 
pelas mudanças necessárias (ou não) no tratamento?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Acompanhamento farmacoterapêutico

230 Na consulta de retorno, o farmacêutico avalia os resultados 
obtidos com base em suas ações de intervenção?

231 O farmacêutico registra e documenta todo o acompanhamento 
farmacoterapêutico?

232 O farmacêutico identifica e notifica os Eventos Adversos a 
Medicamentos (EAM) suspeitos às autoridades sanitárias?      

233 No caso dos EAM serem de gravidade moderada ou grave, o 
farmacêutico encaminha o paciente ao médico ou emergência?      

234

O farmacêutico utiliza algum software ou sistema de informação 
que fornece suporte integrado à decisão clínica, considerando o 
uso seguro de medicamentos, como suporte ao serviço de 
acompanhamento farmacoterapêutico?

     

235
Os dados e informações obtidos durante o serviço de 
acompanhamento farmacoterapêutico recebem 
tratamento sigiloso?

     

Telefarmácia

236 A farmácia fornece serviço de Telefarmácia?      

237 A farmácia dispõe de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
atualizados para realizar o serviço de Telefarmácia?      

238 O serviço de Telefarmácia é realizado conforme 
apresentado nos POPs?      

239 O serviço de Telefarmácia é realizado apenas por farmacêutico 
legalmente habilitado?      

240 O farmacêutico é capacitado, treinado e atualizado periodicamente 
para realizar o serviço de Telefarmácia?      

241 As capacitações e treinamentos no que se refere ao serviço de 
Telefarmácia são registrados?      

242 O farmacêutico realiza o serviço de Telefarmácia apenas em 
ambiente reservado e preparado para o serviço?      

243 A farmácia dispõe dos equipamentos e tecnologias em saúde 
necessários para realizar o serviço farmacêutico de Telefarmácia?      

244
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
preventiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
Telefarmácia conforme as instruções de uso?

     

245
A farmácia realiza e mantém registros periódicos da manutenção 
corretiva dos equipamentos utilizados na prestação do serviço de 
Telefarmácia conforme as instruções de uso?

     

(continuação Quadro 8)



147

CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Telefarmácia

246
A farmácia utiliza somente plataformas ou softwares devidamente 
registrados no Conselho Regional de Farmácia para a prestação 
dos serviços de Telefarmácia?

     

247
O atendimento por Telefarmácia é registrado em prontuário físico 
do cliente ou por meio de Sistemas Informatizados de Registro 
Eletrônico de Saúde e são assinados pelo farmacêutico?

     

248

O registro contém minimamente dados de identificação do 
farmacêutico; do cliente; confirmação do consentimento 
informado do cliente; história clínica e farmacoterapêutica; 
identificação e avaliação das necessidades de saúde; seleção de 
conduta e plano de cuidado; data e hora do início e do 
encerramento do atendimento?

     

249

Os dados e imagens dos clientes, constantes no registro do 
prontuário, são preservados, obedecendo as normas legais 
pertinentes à guarda, ao manuseio, à integridade, à veracidade, à 
confidencialidade, à privacidade, à irrefutabilidade e à garantia do 
sigilo profissional das informações?

Entrega de medicamentos em domicílio

250 A farmácia fornece o serviço de entrega de 
medicamentos em domicílio?      

251 A farmácia dispõe de POP atualizado para realizar o serviço de 
entrega de medicamentos em domicílio?      

252 O serviço de entrega de medicamentos em domicílio é realizado 
conforme apresentado nos POPs?      

253

O profissional responsável pela entrega em domicílio é capacitado 
e treinado periodicamente quanto aos cuidados necessários para 
que seja mantida a qualidade e a integridade dos medicamentos, 
atendendo às normas de conservação de temperatura, 
luminosidade e umidade?

     

254

As capacitações e treinamentos quanto aos cuidados necessários 
para que seja mantida a qualidade e a integridade dos 
medicamentos, atendendo às normas de conservação de 
temperatura, luminosidade e umidade, são registrados?

     

255 A farmácia dispõe dos equipamentos necessários para o serviço de 
entrega de medicamentos em domicílio?      

256 A farmácia realiza o serviço de entrega domiciliar de 
medicamentos sujeitos a controle especial?      

257

O serviço de entrega domiciliar de medicamentos sujeitos a 
controle especial é realizado de acordo com o procedimento 
operacional padrão deste serviço, em conformidade com a 
legislação vigente?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

SERVIÇOS FARMACÊUTICOS Sim Não Não se 
aplica

Entrega de medicamentos em domicílio

258

A farmácia busca a receita médica ou solicita o envio de forma 
eletrônica (quando se tratar de prescrição eletrônica) antes de 
realizar a entrega domiciliar de medicamentos sujeitos a 
controle especial?

     

259
O farmacêutico verifica as informações da receita, retém a receita 
médica original e orienta o paciente sobre os cuidados necessários 
antes de entregar medicamentos sujeitos a controle especial?

     

260
Na entrega dos medicamentos sujeitos a controle especial, o 
entregador verifica a identidade do destinatário e coleta as 
assinaturas necessárias para confirmar o recebimento?

     

261
A farmácia mantém registros detalhados das entregas de 
medicamentos sujeitos a controle especial para acompanhamento 
do paciente e fiscalização pelas autoridades sanitárias?

     

GESTÃO ORGANIZACIONAL

Gestão organizacional e planejamento 

262 A farmácia possui identidade organizacional 
(Missão, Visão, Valores)?      

263 A farmácia dissemina a sua identidade organizacional entre 
seus colaboradores?      

264 A farmácia dissemina a sua identidade organizacional 
entre seus clientes?      

265 A farmácia possui regimento interno?      

266 A farmácia aplica seu regimento interno?      

267 A farmácia possui Planejamento Estratégico Institucional com 
desdobramento dos objetivos e metas por áreas?      

268 O Planejamento Estratégico Institucional é 
atualizado periodicamente?      

269 A farmácia aplica regras, diretrizes e práticas de Compliance?      

270 A farmácia aplica regras, diretrizes e práticas de 
Gestão da Qualidade?      

271 A farmácia aplica regras, diretrizes e práticas de 
Segurança da Informação?

272 A farmácia aplica regras, diretrizes e práticas de Comunicação 
Institucional interna?

273 A farmácia aplica regras, diretrizes e práticas de 
Segurança da Informação?

274 A farmácia aplica regras, diretrizes e práticas de 
Qualificação de Fornecedores?      

(continuação Quadro 8)
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

GESTÃO ORGANIZACIONAL Sim Não Não se 
aplica

Gestão organizacional e planejamento 

275 A farmácia aplica regras, diretrizes e práticas de 
Gestão de Pessoas?      

276 A farmácia aplica regras, diretrizes e práticas de Gestão de Risco?      

277 A farmácia realiza pesquisa de clima organizacional?      

278 A partir da pesquisa de clima organizacional, é aplicado um plano 
de melhorias para o serviço?      

279 A farmácia realiza auditoria interna periodicamente?      

280 Os resultados da auditoria interna são discutidos com 
todos os funcionários?      

21 A partir da auditoria interna, é aplicado um plano de 
melhorias para o serviço?      

282
A farmácia possui Plano de Contingência atualizado para 
atendimento de situações de pandemias, epidemias e 
doenças emergentes?

     

283 A farmácia possui Plano de Contingência atualizado em caso de 
interrupção no fornecimento de energia elétrica, água e telefonia?      

284 A partir da auditoria interna, é aplicado um plano de 
melhorias para o serviço?      

285 A farmácia possui Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC)/
Ouvidoria implantada e em funcionamento?      

286
As informações obtidas a partir do SAC/Ouvidoria são registradas, 
analisadas e utilizadas para a construção de um plano de 
melhorias para o serviço?

     

287 A farmácia realiza periodicamente pesquisa de 
satisfação do cliente?      

288 A farmácia publiciza os resultados da pesquisa de 
satisfação do cliente?      

289
A farmácia registra e analisa criticamente os resultados da 
pesquisa de satisfação do cliente, utilizando esses dados para 
elaborar um plano de melhorias para os serviços prestados?

     

290 A farmácia tem carta de serviço atualizada?      

Documentos

291 A farmácia possui as documentações exigidas para seu 
pleno funcionamento?      

292 Os diferentes serviços realizados na farmácia estão especificados 
no alvará sanitário?

293 A farmácia possui Manual de Boas Práticas Farmacêuticas 
atualizado para realização dos serviços ofertados?

(continuação Quadro 8)
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

GESTÃO ORGANIZACIONAL Sim Não Não se 
aplica

Documentos

294
A farmácia mantém registros dos documentos e dos serviços 
farmacêuticos por, no mínimo, dois anos e, quando necessário, 
pelo período recomendado por normativas ou dispositivos legais?

     

295 A farmácia possui Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde – PGRSS, aprovado e atualizado regularmente?      

296 A farmácia possui certificado atualizado de controle 
de vetores e pragas?      

27 A farmácia mantém registro da documentação de todos os 
produtos adquiridos?      

298
A farmácia dispõe de POPs atualizados, de acordo com o previsto 
no Manual de Boas Práticas Farmacêuticas, no mínimo, referentes 
às atividades e processos chave desempenhados?

     

299
A farmácia dispõe de POPs atualizados para medidas de 
biossegurança e antissepsia aplicada ao profissional e ao cliente, 
seu cuidador ou responsável legal?

     

300

A farmácia dispõe de POPs atualizados com instruções de 
limpeza, desinfecção e esterilização das superfícies, instalações, 
equipamentos, artigos e materiais necessários para a realização dos 
diferentes serviços farmacêuticos realizados, bem como a 
definição da frequência de realização?

     

301
Os POPs são revistos periodicamente (para fins de atualização ou 
correções), aprovados, assinados e datados pelo farmacêutico 
responsável técnico?

     

302
A farmácia possui comprovantes de destinação final dos resíduos, 
confirmando que foram entregues a uma empresa licenciada para 
tratamento e disposição segura e ambientalmente correta?

     

Gestão da qualidade

303 A farmácia possui alguma certificação junto a órgão certificador de 
gestão da qualidade?      

304 Na farmácia existe algum programa de melhoria 
contínua da qualidade?      

RECURSOS HUMANOS

Gestão de pessoas

305 A farmácia possui farmacêutico responsável técnico?      

306
A farmácia possui farmacêutico durante todo o horário de 
funcionamento (inclusive nos períodos de 
feriados, folgas e férias)?
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151

CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

RECURSOS HUMANOS Sim Não Não se 
aplica

Gestão de pessoas

307
A farmácia tem um número suficiente e adequado de profissionais 
para atender à demanda de trabalho e aos requisitos 
legais e de qualidade?

     

308 Os funcionários trabalham identificados e uniformizados?      

309

A farmácia desenvolve estratégias para identificar e resolver 
conflitos potenciais ou existentes entre funcionários de maneira 
construtiva, de modo a restaurar um ambiente de 
trabalho positivo?

     

Treinamento

310 A farmácia identifica sistematicamente as necessidades de 
treinamento dos seus funcionários?      

311 A farmácia capacita e treina seus funcionários de forma contínua?      

312 A farmácia registra as capacitações e treinamentos realizados?

313

A farmácia possui um programa estruturado de capacitação para 
novos funcionários no momento da admissão, garantindo que eles 
compreendam suas responsabilidades e os procedimentos 
operacionais padrão (POPs)?

SEGURANÇA DO PACIENTE
Farmacovigilância

314 O farmacêutico notifica EAM e/ou queixa técnica às autoridades 
sanitárias através do VigiMed ou Notivisa?

315
O farmacêutico mantém na farmácia os registros das notificações 
dos eventos adversos a medicamentos e/ou queixas técnicas feitas 
no VigiMed ou Notivisa?

Gerenciamento do risco

316 O farmacêutico comunica o prescritor e/ou o profissional de saúde 
que acompanha o cliente sobre a ocorrência de um EAM?      

317 O farmacêutico informa e orienta o cliente, seu cuidador ou 
responsável legal, sobre os riscos do EAM?      

318

Quando um cliente apresenta um episódio de mal-estar severo, 
potencialmente ameaçador à vida, nas dependências da farmácia, 
ele é prontamente encaminhado para um serviço de 
saúde especializado?

     

319

O farmacêutico registra na declaração de serviços farmacêuticos 
que o cliente apresentou um episódio de mal-estar severo nas 
dependências da farmácia e que foi devidamente encaminhado 
para um serviço de saúde especializado?

     

(continuação Quadro 8)



152

CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

RECURSOS HUMANOS Sim Não Não se 
aplica

Gerenciamento do risco

320

A farmácia dispõe de POPs atualizados para serem utilizados em 
situações de emergência, como quando um paciente apresenta um 
episódio de mal-estar severo nas dependências da farmácia, 
incluindo diretrizes claras para o encaminhamento a serviços de 
saúde especializados?

     

321
A farmácia implementa ações preventivas e corretivas adequadas 
para mitigar os riscos identificados nos processos de trabalho e nos 
serviços ofertados e prevenir a recorrência de problemas?

     

COMUNICAÇÃO

322
A farmácia disponibiliza informações claras sobre os serviços 
disponíveis, horários de atendimento e localização dos diferentes 
setores dentro da farmácia?

     

323 A farmácia disponibiliza informações sobre o serviço de 
descarte de medicamentos?      

324
A farmácia disponibiliza folhetos, cartazes e outros materiais que 
forneçam informações sobre o uso seguro de medicamentos e 
sobre os serviços oferecidos?

     

325
São realizadas reuniões periódicas para discutir questões 
operacionais, compartilhar informações importantes e alinhar as 
práticas de atendimento?

     

326

A farmácia segue as normas de propaganda de medicamentos 
estabelecidas pela ANVISA, garantindo que todas as informações 
fornecidas ao público sejam precisas e não induzam a erros ou ao 
consumo irracional de medicamentos?

     

INFRAESTRUTURA
Infraestrutura física

327 A farmácia possui infraestrutura compatível com as atividades a 
serem desenvolvidas?      

328 As áreas internas da farmácia estão em boas condições 
físicas e estruturais?      

329 As áreas externas da farmácia estão em boas condições 
físicas e estruturais?      

330 As condições de ventilação são compatíveis com as 
atividades desenvolvidas?      

331 As condições de iluminação são compatíveis com as 
atividades desenvolvidas?      

332 Os ambientes estão em boas condições de higiene?      

333 É realizado o registro e controle diário da temperatura do 
interior da farmácia?      
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

INFRAESTRUTURA Sim Não Não se 
aplica

Infraestrutura física

334

Os materiais, equipamentos e dispositivos utilizados nos serviços 
farmacêuticos ofertados são limpos, desinfectados ou descartados 
de acordo com as normas de biossegurança e resíduos sólidos 
estabelecidas pelas autoridades competentes?

     

335

É realizado o registro diário, no início e no término do horário de 
funcionamento, da limpeza, desinfecção e esterilização das 
superfícies, instalações, equipamentos, artigos e materiais 
necessários para a realização dos serviços 
farmacêuticos disponibilizados?

     

336
O estabelecimento possui equipamentos de combate a incêndio 
que são facilmente acessíveis, visíveis e dentro do 
prazo de validade?

     

337 Os ambientes estão protegidos contra entrada de insetos, roedores 
ou outros animais?      

338

A farmácia é equipada com sistema segregado (armário resistente 
ou sala própria) com chave para o armazenamento de 
medicamentos sujeitos a controle especial, sob a 
guarda do farmacêutico?

     

339
A farmácia possui recipientes específicos (postos de entrega 
voluntária de medicamentos) instalados para 
descarte de medicamentos?

     

Acessibilidade

340
A farmácia é localizada em uma área acessível a pessoas com 
deficiência, mobilidade reduzida e idosos; possuindo rampas, 
corrimãos, portas largas e banheiros adaptados?

     

Ferramentas e tecnologias

341 A farmácia possui e executa os POPs para garantir que os sistemas 
e tecnologias de informação tenham backup?      

342 A farmácia possui e executa os POPs para garantir que os sistemas 
e tecnologias de informação tenham segurança cibernética?      

343
A farmácia possui e executa os POPs para garantir que os sistemas 
e tecnologias de informação tenham manutenção 
preventiva programada?

     

344 A farmácia possui e executa os POPs para garantir que os sistemas 
e tecnologias de informação tenham manutenção corretiva?      

345
A farmácia possui e executa os POPs para garantir que os sistemas 
e tecnologias de informação sejam testados, validados e 
atualizados rotineiramente?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

INFRAESTRUTURA Sim Não Não se 
aplica

Ferramentas e tecnologias

346
A farmácia possui algum software ou sistema de informação que 
fornece suporte integrado à decisão clínica, considerando o uso 
racional de medicamentos?

347

A farmácia utiliza algum sistema informatizado de gerenciamento 
de estoque que favoreça o controle de pedidos de estoque, controle 
periódico das datas de validade, os registros dos medicamentos 
vencidos, dentre outros?

     

348
Quando o farmacêutico tem uma dúvida ou um problema, ele tem 
como consultar fontes de informação com bom nível de 
evidência científica?

     

349
A farmácia dispõe de algum sistema informatizado de registro 
eletrônico de saúde para o gerenciamento da condição de saúde 
dos pacientes e de seus medicamentos?

     

350

O farmacêutico recebe treinamento adequado para localizar, 
interpretar e utilizar informações baseadas em evidências 
científicas de alta qualidade, incluindo o acesso a bases de dados, 
a leitura e avaliação de artigos científicos e diretrizes clínicas?

     

AQUISIÇÃO E RECEBIMENTO
Aquisição e recebimento

351
A farmácia adquire e comercializa apenas produtos 
industrializados que possuam registro, notificação, cadastro ou que 
sejam legalmente dispensados de tais requisitos junto à ANVISA?

     

352
A aquisição de produtos é feita por meio de distribuidores 
legalmente autorizados e licenciados conforme legislação 
sanitária vigente?

     

353
Todos os produtos adquiridos e expostos ao consumo estão em 
bom estado de conservação, apresentam número de lote, data de 
fabricação e prazo de validade legíveis?

     

354

O recebimento de produtos sujeitos às normas de vigilância 
sanitária é realizado por pessoa comprovadamente treinada e que 
segue os POPs relacionados à aquisição e 
recebimento de medicamentos?

     

Armazenamento

355

Todos os produtos são armazenados de forma ordenada, seguindo 
as especificações do fabricante e sob condições que garantam a 
manutenção de sua identidade, integridade, qualidade, segurança, 
eficácia e rastreabilidade?

     

356
Os produtos estão armazenados em prateleiras, gavetas ou suporte 
equivalente, limpas, sem poeira ou sujeira aparente e afastados do 
piso, da parede e do teto?
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CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E ITENS AVALIATIVOS Atende ao 
requisito?

INFRAESTRUTURA Sim Não Não se 
aplica

AQUISIÇÃO E RECEBIMENTO

Armazenamento

357 Os produtos estão protegidos da ação direta da luz solar, da 
umidade e do calor?

358 Existem registros e controles de temperatura dos ambientes onde 
são armazenados os medicamentos termolábeis?

359

A farmácia possui geladeiras de tamanho adequado ou geladeiras 
separadas, de uso exclusivo para medicamentos, garantindo o 
armazenamento correto e organizado de 
medicamentos termolábeis?

360

Os produtos violados, vencidos ou com qualquer outra condição 
que impeça sua utilização são segregados em ambiente diverso da 
área de dispensação e identificados quanto a sua 
condição e destino?

Exposição e organização

361
Os medicamentos sujeitos à prescrição ou controlados estão 
dispostos de forma ordenada em local de acesso 
restrito aos funcionários?

     

362

A farmácia expõe cartaz em local visível ao público, contendo a 
seguinte orientação: “MEDICAMENTOS PODEM CAUSAR 
EFEITOS INDESEJADOS. EVITE A AUTOMEDICAÇÃO: 
INFORME-SE COM O FARMACÊUTICO”?

     

363

A farmácia expõe cartaz em local visível ao público, em relação à 
produto destinado ao aleitamento, contendo a seguinte orientação: 
“O MINISTÉRIO DA SAÚDE INFORMA: O ALEITAMENTO 
MATERNO EVITA INFECÇÕES E ALERGIAS E É 
RECOMENDADO ATÉ OS 2 (DOIS) ANOS 
DE IDADE OU MAIS”?

     

364

A farmácia expõe cartaz em local visível ao público, em relação à 
produto destinado ao aleitamento, contendo a seguinte orientação: 
“O MINISTÉRIO DA SAÚDE INFORMA: APÓS OS 6 (SEIS) 
MESES DE IDADE CONTINUE AMAMENTANDO SEU 
FILHO E OFEREÇA NOVOS ALIMENTOS”?

     

365 A farmácia mantém à disposição dos clientes lista atualizada dos 
medicamentos genéricos comercializados no país?      

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024.

(conclusão Quadro 8)



156

Referências

AGENCY FOR HEALTHCARE RESEARCH AND QUALITY. 
Community pharmacy survey on patient safety culture. Washington: 
Agency for Healthcare Research and Quality, 2014. p. 1-4. 
Disponível em: https://is.gd/fbuwVY. Acesso em: 25 abr. 2024.

ALEXANDRE, N. M. C.; COLUCI, M. Z. O. Validade de 
conteúdo nos processos de construção e adaptação de instrumentos 
de medidas. Ciênc. Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 16, n. 7,      
p. 3061-3068, jul. 2011. Disponível em https://doi.org/10.1590/
S1413-81232011000800006. Acesso em: 23 abr. 2024.

ARAGÃO, A. F. et al. Avaliação das boas práticas farmacêuticas 
em drogarias de pequeno e grande porte no município de Teresina 
– PI. Boletim Informativo Geum, [s. l.], v. 4, n. 1, p. 84-93, 2014.

AYORINDE, A. A.; PORTEOUS, T.; SHARMA, P. Screening for 
major diseases in community pharmacies: a systematic review. 
International Journal of Pharmacy Practice, Oxford, v. 21, n. 6,   
p. 349-361, 2013. Disponível em: https://doi.org/10.1111/
ijpp.12041. Acesso em: 20 abr. 2024.

BAILER, C.; TOMITCH, L. M. B.; D’ELY, R. C. S. Planejamento 
como processo dinâmico: a importância do estudo piloto para uma 
pesquisa experimental em linguística aplicada. Revista 
Intercâmbio, São Paulo, v. XXIV, p. 129-146, 2011.

BANDEIRA, L. B. P. et al. Problemas de saúde autolimitados no 
Brasil e o cuidado farmacêutico em farmácias comunitárias. Jornal 
de Assistência Farmacêutica e Farmacoeconomia, Salvador, v. 8, 
n. s. 2, 2023. DOI: https://doi.org/10.22563/2525-7323.2023.v1.
s2.p.76.

BARDIN, L. Análise de conteúdo. 4. ed. Lisboa: Edições 70, 2022.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de 
Diretoria Colegiada - RDC nº 197, de 26 de dezembro de 2017b. 
Dispõe sobre os requisitos mínimos para o funcionamento dos 

https://doi.org/10.1590/S1413-81232011000800006
https://doi.org/10.1590/S1413-81232011000800006
https://doi.org/10.1111/ijpp.12041
https://doi.org/10.1111/ijpp.12041
https://doi.org/10.22563/2525-7323.2023.v1.s2.p.76
https://doi.org/10.22563/2525-7323.2023.v1.s2.p.76


157

serviços de vacinação humana. Diário Oficial da União, Poder 
Executivo, Brasília, DF, 28 dez. 2017. Seção 1.

BRASIL. Conselho Nacional de Saúde. Resolução nº 466, de 12 de 
dezembro de 2012. Aprova diretrizes e normas regulamentadoras 
de pesquisas envolvendo seres humanos. Diário Oficial da União, 
Poder Executivo, Brasília, DF, 13 jun. 2013. Seção 1.

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Resolução-RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009. 
Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle 
sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização 
de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em 
farmácias e drogarias e dá outras providências, Brasil, 2009. 
Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, n. 157, 
p. 21, 18 ago. 2009. Seção 1.

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para 
Assuntos Jurídicos. Lei nº 13.021 de 8 de agosto de 2014. 
Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades 
farmacêuticas. Diário Oficial da União, Poder Executivo, 
Brasília, DF, 8 ago. 2014.

BRASIL. Resolução de Diretoria Colegiada nº 786, de 05 de maio 
de 2023. Dispõe sobre os requisitos técnico sanitários para o 
funcionamento de Laboratórios Clínicos, de Laboratórios de 
Anatomia Patológica e de outros Serviços que executam as 
atividades relacionadas aos Exames de Análises Clínicas (EAC) e 
dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder Executivo, 
Brasília, DF, n. 88, p. 161, 10 maio. 2023a. Seção 1.

BRASIL. Resolução RDC nº 812, de 31 de agosto de 2023. Altera 
a Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, que aprova o 
Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a 
controle especial, e a Resolução DC/ANVISA nº 44, de 17 de 
agosto de 2009, que dispõe sobre boas práticas farmacêuticas. 
Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, n. 169, 04 
set. 2023b. Seção 1.



158

CANHOTA, C. Qual a importância do estudo piloto? In: SILVA, E. 
E. (org.). Investigação passo a passo: perguntas e respostas para 
investigação clínica. Lisboa: APMCG, 2008. p. 69-72.

CEARÁ. Secretaria da Saúde do Estado. Guia instrutivo para 
avaliação das boas práticas: serviços hospitalares. Fortaleza: 
Escola de Saúde Pública do Ceará: Autoridade Reguladora da 
Qualidade dos Serviços de Saúde (ARQS), 2022. 179 p.

CECHINEL, A. et al. Estudo/análise documental: uma revisão 
teórica e metodológica. Criar Educação, Criciúma, v. 5, n. 1,        
p. 1-15, jan./jun. 2016. DOI: https://doi.org/10.18616/ce.
v5i1.2446.

CENTER FOR PHARMACY PRACTICE ACCREDITATION. 
Community pharmacy practice standards. Illinois: Center for 
Pharmacy Practice Accreditation, 2016.

CLINICARX. Telessaúde e Telefarmácia: o que é, práticas e 
previsões para a Clinicarx. Disponível em: https://clinicas.clinicarx.
com.br/blog/telefarmacia-o-que-e. Acesso em: 12 ago. 2024.

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução nº 357, de 
20 de abril de 2001. Aprova o regulamento técnico das Boas 
Práticas de Farmácia. Diário Oficial da União, Poder Executivo, 
Brasília, DF, 24 abr. 2001. Seção 1.

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução nº 499, de 
17 de dezembro de 2008. Dispõe sobre a prestação de serviços 
farmacêuticos, em farmácias e drogarias, e dá outras providências. 
Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 19 dez. 
2008. Seção 1.

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução nº 727, de 
30 de junho de 2022. Dispõe sobre a regulamentação da 
Telefarmácia. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, 
DF, 1 jul. 2022. Seção 1.

https://doi.org/10.18616/ce.v5i1.2446
https://doi.org/10.18616/ce.v5i1.2446
https://clinicas.clinicarx.com.br/blog/telefarmacia-o-que-e
https://clinicas.clinicarx.com.br/blog/telefarmacia-o-que-e


159

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Serviços farmacêuticos 
diretamente destinados aos pacientes, à família e à comunidade: 
contextualização e arcabouço conceitual. Brasília: Conselho 
Federal de Farmácia, 2016. 200 p.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO CEARÁ. Conceito 
de farmácia comunitária: “Portugal”. Conselho Regional de 
Farmácia do Ceará, Fortaleza, 2023. Disponível em: https://is.gd/
gWs7vX. Acesso em: 24 out. 2023.

CORRÊA, S. M. C. et al. As possíveis causas da não adesão à 
imunização no Brasil: uma revisão de literatura. Revista Eletrônica 
Acervo Saúde, [s. l.], v. 13, n. 3, p. 1-7, 2021.

CORRER, C. J.; OTUKI, M. F. Atenção farmacêutica e a prestação 
de serviços farmacêuticos clínicos. In: A prática farmacêutica na 
farmácia comunitária. [S. l.]: Artmed, 2013. p. 454.

CROZATTI, J. Modelo de gestão e cultura organizacional: 
conceitos e interações. Cadernos de Estudos, São Paulo, v. 10,      
n. 18, maio/ago. 1998. DOI: https://doi.org/10.1590/
S1413-92511998000200004.

DEAL, T. E.; KENNEDY, A. A. Corporate cultures: the rites and 
rituals of corporate life. Boston: Addison-Wesley, 1982.

DEMING, W. E. Quality, productivity, and competitive position. 
Cambridge: Massachusetts Institute of Technology, 1982.

DEVON, H. A. et al. A psychometric toolbox for testing validity 
and reliability. Journal of Nursing Scholarship, v. 39, n. 2, p. 155 
-164, 2007. DOI: https://doi.org/ 10.1111/j.1547-5069.2007.00161.x.

DONABEDIAN, A. The definition of quality and approaches to its 
assessment. Ann Arbor, MI: Health Administration Press, 1980.

EDWARDS, N. et al. Pharmacists as immunizers: a survey of 
community pharmacists’ willingness to administer adult 
immunizations. International Journal of Clinical Pharmacy, [s. l.], 

https://doi.org/10.1590/S1413-92511998000200004
https://doi.org/10.1590/S1413-92511998000200004


160

v. 37, n. 2, p. 292-295, apr. 2015. DOI: https://doi.org/10.1007/
s11096-015-0073-8.

EL-DAHIYAT F.; CURLEY L. E.; BABAR Z. U. D. A survey study 
to measure the practice of patient counselling and other community 
pharmacy services in Jordan. J Pharm Heal Serv Res, [s.l.], v. 10,   
n. 1, p. 133-9, 2018. https://doi.org/10.1111/jphs.12272.

FAMOLARO T. et al. Community pharmacy survey on patient 
safety culture 2019 user database report. 19. ed. Rockville:  
Agency for Healthcare Research and Quality, 2019.

FERNANDES, B. D.; FREITAS, R. R.; MELCHIORS, A. C. et 
al. Uma proposta de instrumento de avaliação da qualidade em 
farmácias comunitárias utilizando um sistema de informação 
geográfica. Revista de Gestão em Sistemas de Saúde, v. 10, n. 3,   
p. 253-274, 2021. DOI: https://doi.org/10.5585/rgss.
v10i3.17863.

FRANÇA, C.; ANDRADE, L. G. Atuação do farmacêutico na 
assistência à saúde em farmácias comunitárias. Revista Ibero-
Americana de Humanidades, Ciências e Educação, São Paulo, v. 7, 
n. 9, set. 2021. ISSN 2675-3375. Disponível em: https://doi.
org/10.51891/rease.v7i9.2223. Acesso em: 27 abr. 2024.

FRANKLIN, M.; SORRA, J. Community Pharmacy Survey on 
Patient Safety Culture: user’s guide. Agency for Healthcare 
Research and Quality, Rockville, MD, n. 18-0039-EF, jul. 2018. 
Disponível em: www.ahrq.gov/qual/patientsafetyculture/
pharmsurvindex.htm. Acesso em: 25 abr. 2024.

GENERAL PHARMACEUTICAL COUNCIL OF SPAIN. Good 
pharmacy practice in spanish community pharmacy. Madrid: 
General Pharmaceutical Council of Spain, 2013.

GONZÁLEZ, F. M.; GONZÁLEZ, J. P.; NAVEDA, A. S.; 
GULIANY, J. G. Validación del diseño de una red de cooperación 
científico-tecnológica utilizando el coeficiente K para la selección 



161

de expertos. Información Tecnológica, v. 32, n.2, p. 79-88, abr. 
2021. DOI: http://dx.doi.org/10.4067/S0718-07642021000200079.

GWET, K. L. Computing inter-rater reliability and its variance in 
the presence of high agreement. British Journal of Mathematical 
and Statistical Psychology, [s.l.], v. 61, p. 29-48, 2008. DOI: 
https://doi.org/10.1348/000711006X126600.

HAYNES, S.N.; RICHARD, D.C.S.; KUBANY, E.S. Content 
validity in psychological assessment: a functional approach to 
concepts and methods. Psychological Assessment, v. 7, n. 3,            
p. 238-247, set. 1995. DOI: https://doi.org/10.1037/1040 
-3590.7.3.238.

INSTITUTE FOR SAFE MEDICATION PRACTICES. ISMP 
Medication Safety Self Assessment® for Community/Ambulatory 
Pharmacy. Estados Unidos da América: ISMP, 2017. Disponível 
em: https://www.ismp.org/sites/default/files/
attachments/2017-11/2017_ISMP_CommunityAmbulatory_
Pharmacy_Self_Assessment.pdf. Acesso em: 22 abr. 2024.

INSTITUTE OF MEDICINE. Committee on Quality of Health 
Care in America. Crossing the quality chasm: a new health system 
for the 21st century. Washington, DC: National Academy Press, 
2001. DOI: https://doi.org/10.17226/10027.

INSTITUTE OF MEDICINE. Medicare: a strategy for quality 
assurance. Washington, DC: National Academy Press, 1990.

LAURENTINO, E. et al. Avaliação da qualidade das farmácias 
comunitárias: uma revisão de escopo. Vigilância Sanitária em 
Debate, Rio de Janeiro, v. 12, 2024a. Disponível em: http://www.
visaemdebate.incqs.fiocruz.br/. Acesso em: 10 abr. 2024.

LAURENTINO, E. et al. Barreiras para a prestação de serviços 
farmacêuticos com qualidade nas farmácias comunitárias privadas 
brasileiras. Revista Eletrônica Acervo Saúde, [s. l.], v. 24, n. 5, 

http://dx.doi.org/10.4067/S0718-07642021000200079
https://www.ismp.org/sites/default/files/attachments/2017-11/2017_ISMP_CommunityAmbulatory_Pharmacy_Self_Assessment.pdf
https://www.ismp.org/sites/default/files/attachments/2017-11/2017_ISMP_CommunityAmbulatory_Pharmacy_Self_Assessment.pdf
https://www.ismp.org/sites/default/files/attachments/2017-11/2017_ISMP_CommunityAmbulatory_Pharmacy_Self_Assessment.pdf
https://doi.org/10.17226/10027
http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/
http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/


162

2024b. Disponível em: https://doi.org/10.25248/reas.e16391. 
Acesso em: 15 jul. 2024.

LAURENTINO, E. M. Construção e validação de instrumento para 
avaliação da qualidade das farmácias comunitárias e dos serviços 
ofertados. 2024. Tese (Doutorado em Ciências Farmacêuticas) – 
Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2024. Orientador: Prof. 
Dr. Paulo Sérgio Dourado Arrais. Coorientadora: Dra. Ana Cláudia 
de Brito Passos.

LOHR, K. N. et al. (ed.). Medicare: a strategy for quality 
assurance. Washington, DC: National Academies Press, 1990. v. 1.

MACKEY, A.; GASS, S. Common data collection measures. In: 
MACKEY, A.; GASS, S. Second language research: methodology 
and design. Mahwah: Lawrence Erlbaum, 2005. p. 43-99.

MARQUES, J. R. Gestão Organizacional: conceito e definição. 13 
nov. 2019. Disponível em: https://www.ibccoaching.com.br/portal/
rh-gestao-pessoas/gestao-organizacional-conceito-definicao/. 
Acesso em: 12 ago. 2024.

MENDES, G. L.; ARRAIS, P. S. D. Ações de Vigilância Sanitária 
na área de produtos e serviços farmacêuticos em município de 
grande porte do Nordeste do Brasil. Vigilância Sanitária em 
Debate, Rio de Janeiro, v. 11, 2023.

MONTE, S. V. et al. Home-based medication review and 
reconciliation for elderly patients: a pharmacist-delivered service to 
improve health outcomes. BMC Geriatrics, v. 16, p. 1-9, 2016. 
DOI: https://doi.org/10.1186/s12877-016-0343-9.

MOTLOHI, N. F. et al. A systematic review of the role of 
community pharmacists in the prevention and control of 
cardiovascular diseases: the perceptions of patients. Syst Rev., [s.l.], 
v. 12, n. 160, 14 sep. 2023. DOI: https://doi.org/10.1186/s13643 
-023-02338-7.

https://www.ibccoaching.com.br/portal/rh-gestao-pessoas/gestao-organizacional-conceito-definicao/
https://www.ibccoaching.com.br/portal/rh-gestao-pessoas/gestao-organizacional-conceito-definicao/


163

NOVAES, A. P.; PAVAN, F. R. Fundamentos para melhoria da 
qualidade em serviços de saúde. Campinas: CEDET, 2017.

OLIVEIRA, N. V. B. V. et al. Atuação profissional dos 
farmacêuticos no Brasil: perfil sociodemográfico e dinâmica de 
trabalho em farmácias e drogarias privadas. Saúde e Sociedade, 
São Paulo, v. 26, n. 4, p. 1105-1121, dez. 2017.

ORGANIZAÇÃO NACIONAL DE ACREDITAÇÃO. Manual 
brasileiro de acreditação: organizações prestadoras de serviços de 
saúde. Versão 2022. Brasília, DF: ONA, 2022. Disponível em: 
https://www.ona.org.br/. Acesso em: 17 jul. 2024.

PETERS, M. D. J. et al. Best practice guidance and reporting items 
for the development of scoping review protocols. JBI Evidence 
Synthesis, [s.l.], v. 20, n. 4, p. 953-968, apr. 2022. DOI: https://doi.
org/10.11124/JBIES-21-00242.

POLIT, D. F.; BECK, C. T. The content validity index: are you sure 
you know what’s being reported? Critique and recommendations. 
Research in Nursing & Health, [s. l.], v. 29, n. 5, p. 489-497, 2006. 
DOI: https://doi.org/10.1016/j.jclinepi.2003.08.012.

POUDEL, A.; NISSEN, L. M. Telepharmacy: a pharmacist’s 
perspective on the clinical benefits and challenges. Integrative 
Pharmacy Research and Practice, [s. l.], v. 5, p. 75-82, 2016. DOI: 
https://doi.org/10.2147/IPRP.S101685.

RAJIAH, K.; SIVARASA, S.; MAHARAJAN, M. K. Impact of 
pharmacists’ interventions and patients’ decision on health 
outcomes in terms of medication adherence and quality use of 
medicines among patients attending community pharmacies: a 
systematic review. International Journal of Environmental 
Research and Public Health, [s. l.], v. 18, n. 9, p. 4392, 2021. DOI: 
https://doi.org/10.3390/ijerph18094392.

RIVERA, J. G. B. et al. Revisão da literatura: acompanhamento 
farmacoterapêutico prestado aos pacientes diabéticos do tipo 2 
atendidos em farmácias comunitárias. Research, Society and 

https://www.ona.org.br/
https://doi.org/10.2147/IPRP.S101685


164

Development, Vargem Grande Paulista, v. 10, n. 8, 2021. DOI: 
http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v10i8.17150.

SÁ-SILVA, J. R.; ALMEIDA, C. D.; GUINDANI, J. F. Pesquisa 
documental: pistas teóricas e metodológicas. Revista Brasileira de 
História & Ciências Sociais, Rio Grande, ano 1, n. 1, jul. 2009. 
ISSN: 2175-3423.

SEPP, K. et al. Profession driven improvement of the quality of 
pharmacy practice: implementation of community pharmacy 
services quality guidelines in Estonia. Healthcare, [s. l.], v. 9, n. 7, 
p. 1-24, 2021.

SILVA, A. C. et al. Prevenção da autolesão não suicida: construção 
e validação de material educativo. Rev. Latino-Am. Enfermagem, 
Ribeirão Preto, v. 30, 2022. Edição especial. DOI: https://doi.
org/10.1590/1518-8345.6265.3736.

SILVA, L. M. C.; MELO, S. M.; ARAÚJO, J. L. Vacinação em 
drogarias: aspectos legais e atuação do profissional farmacêutico. 
Research, Society and Development, Vargem Grande Paulista,       
v. 11, n. 7, 2022. DOI: https://doi.org/10.33448/rsd-v11i729834.

SIMÕES, A. C. A. Rastreios em Farmácia Comunitária: 
perspetivas de rastreios realizados em Farmácia Comunitária. 
Orientador: Professor Doutor Fernando Fernandez-Llimos. Co-
Orientador: Professora Doutora Filipa Duarte Ramos. 2019. 
Monografia (Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas) – 
Faculdade de Farmácia, Universidade de Lisboa, Lisboa, 2019. 

SOUZA, A. C.; ALEXANDRE, N. M. C.; GUIRARDELLO, E. B. 
Propriedades psicométricas na avaliação de instrumentos: avaliação 
da confiabilidade e da validade. Epidemiol. Serv. Saúde, Brasília, 
DF, v. 26, n. 3, p. 649-659, jul./set. 2017. DOI: https://doi.org/10. 
5123/s1679-49742017000300022.

TRICCO, A. C. et al. PRISMA Extension for scoping reviews 
(PRISMA-ScR): checklist and explanation. Ann Intern Med, 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v10i8.17150
https://doi.org/10.1590/1518-8345.6265.3736
https://doi.org/10.1590/1518-8345.6265.3736
https://doi.org/10.5123/s1679-49742017000300022
https://doi.org/10.5123/s1679-49742017000300022


165

Philadelphia, v. 169, n. 7, p. 467-473, 2 oct. 2018. DOI: https://doi.
org/10.7326/M18-0850.

WORLD HEALTH ORGANIZATION. The legal and regulatory 
framework for community pharmacies in the WHO European 
Region. Copenhagen: World Health Organization, 2019.

YUSUFF, K. B.; MAKHLOUF, A. M.; IBRAHIM, M. I. 
Community pharmacists’ management of minor ailments in 
developing countries: a systematic review of types, 
recommendations, information gathering and counselling practices. 
International Journal of Clinical Practice, [s.l.], v. 75, n. 10, oct. 
2021. DOI: https://doi.org/10.1111/ijcp.14424. 

https://doi.org/10.1111/ijcp.14424


166

Os organizadores/autores

Organizadores

Marta Maria de França Fonteles
Farmacêutica. Professora Titular do Departamento de 

Farmácia da Universidade Federal do Ceará (UFC). Mestre e 
Doutora em Farmacologia pela UFC, e pós-doutora em Farmácia 
Clínica pela University of Auckland, New Zealand. Professora do 
Programa de Pós-Graduação em Ciências Farmacêuticas e Programa 
de Pós-graduação em Desenvolvimento e Inovação Tecnológica em 
Medicamentos da UFC. Pesquisadora do CNPq (bolsista PQ 1D).

Paulo Sérgio Dourado Arrais
Farmacêutico. Professor Titular do Departamento de 

Farmácia da Universidade Federal do Ceará (UFC). Doutor em 
Saúde Pública pela Universidade Federal da Bahia. Mestre em 
Farmacoepidemiologia pela Universidad Autonoma de Barcelona-
Espanha. Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Farmacêuticas e do Programa de Pós-Graduação Profissional em 
Saúde da Família (UFC). 



167

Autores

Alan Rodrigues da Silva
Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em Ciências 

Farmacêuticas da Universidade Federal do Ceará (UFC), 
Fortaleza-CE, Brasil. Mestre em Transplantes pela Universidade 
Estadual do Ceará (UECE). Especialista em Farmácia Clínica e 
Hospitalar. Especialista em Gestão e Auditoria em Serviços da 
Saúde. Membro pesquisador do Grupo de Pesquisa em Atenção 
Farmacêutica (GRUPATF/UFC).

Ana Cláudia de Brito Passos
Farmacêutica. Mestre e Doutora em Ciências Farmacêuticas 

pela Universidade Federal do Ceará. É membro do Grupo de 
Prevenção ao Uso Indevido de Medicamentos da UFC e farmacêu-
tica do Centro de Informação sobre Medicamentos da UFC (CIM/
UFC). Atualmente trabalha no Escritório de Planejamento e 
Qualidade do Hospital Municipal Dr. João Elísio de Holanda 
(HMJEH) em Maracanaú-CE.

Ana Paula Soares Gondim
Professora associado II do Departamento de Farmácia, da 

Faculdade de Farmácia, Odontologia e Enfermagem, Universidade 
Federal do Ceará (UFC), Fortaleza-CE, Brasil. Docente do Programa 
de Pós-graduação em Ciências Farmacêuticas/UFC.

Ana Rachel Freitas Correia
Farmacêutica, Mestre em Ciências Farmacêuticas pela 

Universidade Federal do Ceará (UFC), Gerente da Assistência 
Farmacêutica do Instituto de Saúde e Gestão Hospitalar (ISGH), da 
Secretaria Municipal de Saúde (SMS), Fortaleza.

Ângela Maria de Souza Ponciano
Professora associado do Departamento de Farmácia da 

Faculdade de Farmácia, Odontologia e Enfermagem da Universidade 



168

Federal do Ceará (UFC), Fortaleza-CE, Brasil. Doutora em Saúde 
Coletiva pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).

Elias Matias Laurentino
Farmacêutico. Mestre e Doutor em Ciências Farmacêuticas 

pela Universidade Federal do Ceará.

Gabriel Alencar Accioly
Aluno do curso de Graduação em Farmácia da Universidade 

Federal do Ceará.

Katherine Xavier Bastos
Farmacêutica. Especialista em Farmácia Clínica e Atenção 

Farmacêutica pelo Instituto de Pós-Graduação – IPOG, João 
Pessoa-PB. Mestre em Produtos Naturais e Sintéticos Bioativos pelo 
Programa de Pós-Graduação em Produtos Naturais e Sintéticos 
Bioativos pela Universidade Federal da Paraíba. Doutora em Ciências 
Farmacêuticas pela Universidade Federal do Ceará. Farmacêutica da 
Maternidade Escola Assis Chateaubriand, EBSERH, UFC.

Lygia França de Souza
Farmacêutica pela Faculdade de Farmácia, Enfermagem e 

Odontologia da Universidade Federal do Ceará (UFC), Mestre em 
Farmacologia - Faculdade de Medicina UFC - e Diretora da 
Associação em Defesa da Saúde Mental (ADSM).

Maria Luana de Freitas Rabelo
Farmacêutica pela Universidade Federal do Ceará (UFC). 

Atualmente, Maria Luana é Farmacêutica da Garantia da Qualidade 
na Farmaformula.

Marinara Fonseca Freire
Graduada em Farmácia pela Universidade Federal do Ceará 

(UFC). Especialista em Saúde Coletiva, pela Escola de Saúde 
Pública do Ceará (ESP/CE). Experiência em Vigilância em Saúde e 
Gestão Laboratorial.



169

Marta Maria de França Fonteles
Farmacêutica. Professora Titular do Departamento de 

Farmácia da Universidade Federal do Ceará (UFC). Mestre e 
Doutora em Farmacologia pela UFC, e pós-doutora em Farmácia 
Clínica pela University of Auckland, New Zealand. Professora do 
Programa de Pós-Graduação em Ciências Farmacêuticas e 
Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento e Inovação 
Tecnológica em Medicamentos da UFC. Pesquisadora do CNPq 
(bolsista PQ 1D).

Mirian Parente Monteiro
Professora Titular do Departamento de Farmácia da Faculdade 

de Farmácia Odontologia e Enfermagem da Universidade Federal 
do Ceará (UFC), Fortaleza-CE, Brasil. Docente colaborador do pro-
grama de Pós-graduação em Desenvolvimento e Inovação Tecno
lógica em Medicamentos (PPgDITM). Mestre em Química e Doutora 
em Farmacologia, pela Universidade Federal do Ceará.

Nirla Rodrigues Romero
Mestre e Doutora em Química Orgânica pela Universidade 

Federal do Ceará. Professora Titular do Departamento de Farmácia 
da Faculdade de Farmácia, Odontologia e Enfermagem da 
Universidade Federal do Ceará.

Nívia Tavares Pessoa de Souza
Farmacêutica graduada pela Universidade Federal do Ceará 

(UFC). Mestre e Doutoranda em Ciências Farmacêuticas pela UFC. 
Coordenadora da Assistência Farmacêutica da Secretaria Municipal 
de Saúde de Fortaleza.

Osvaldina Nogueira de Menezes
Farmacêutica Bioquímica. Responsável pela Assistência 

Farmacêutica da Secretaria Regional IV, técnica da Coordenadoria 
de Assistência Farmacêutica (COAF) da Prefeitura Municipal de 
Fortaleza/Secretaria Municipal de Saúde. Assessora técnica das 
Unidades Básicas de Saúde e Centros de Atenção Psicossocial.



170

Paulo Sérgio Dourado Arrais
Farmacêutico. Professor Titular do Departamento de 

Farmácia da Universidade Federal do Ceará (UFC). Doutor em 
Saúde Pública pela Universidade Federal da Bahia. Mestre em 
Farmacoepidemiologia pela Universidad Autonoma de Barcelona-
Espanha. Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Farmacêuticas e do Programa de Pós-Graduação Profissional em 
Saúde da Família (UFC).



Av. da Universidade, 2932 – Benfica
CEP.: 60020-181 - Fortaleza-Ceará, Brasil

Fone: (85) 3366.7485 / 7486
imprensa@proplad.ufc.br

Visite nosso site:
www.imprensa.ufc.br

http://www.imprensa.ufc.br


ISBN 978-85-7485-573-8

9 7 8 8 5 7 4 8 5 5 7 3 8

No contexto das comemorações dos        
70 anos da Universidade Federal do 
Ceará, a Coleção de Estudos da 
Pós-Graduação da UFC, em sua edição 
2024-2025, celebra a maturidade de uma 
instituição que forma, pesquisa e 
transforma. Composta por 30 títulos 
selecionados em edital público, a coleção 
reforça o compromisso da UFC com a 
qualificação da formação discente e a 
valorização da sua produção intelectual. 
Os livros refletem a vitalidade da produção
acadêmica que nasce no rigor da ciência, 
mas dialoga com os desafios regionais e 
globais. Fruto de seleção pública, esta 
edição testemunha o papel da 
pós-graduação na formação de excelência 
e no avanço do conhecimento, reafirmando
o compromisso da UFC com o futuro, além 
de destacar a centralidade da 
pós-graduação na construção de uma 
universidade pública de referência.




